
 

 

 

 

  

Assembleia Geral Ordinária 
a ser realizada em 30/04/2026 

 
Proposta da Administração    



 

 

NEOGRID PARTICIPAÇÕES S.A. 
Companhia Aberta 

CNPJ n.º 10.139.870/0001-08 
NIRE 42300036510 

 
Senhores Acionistas, 
 
A administração da NEOGRID PARTICIPAÇÕES S.A., companhia aberta com sede 
na Avenida Santos Dumont, n.º 935, 1º andar, Bairro Santo Antônio, CEP 
89.218105, na Cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ 
n.º 10.139.870/0001-08 (“Companhia” ou “Neogrid”), registrada na Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, com 
suas ações admitidas à negociação no segmento especial de listagem 
denominado Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), nos 
termos da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”), e da Resolução CVM n.º 81, de 29 de março de 2022, conforme 
alterada (“Resolução CVM 81/22”), apresenta a V.Sas. a presente Proposta da 
Administração (“Proposta”), contendo suas propostas a respeito das matérias 
constantes da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária a ser realizada no 
dia 30 de abril de 2026, às 15h30, de modo exclusivamente digital (“AGO”): 
 
A. Apreciação das contas dos administradores, demonstrações 
financeiras e relatório da administração referentes ao exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2025. 
 
As demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2025 foram divulgadas em 25 de março de 2026 nos 
websites da CVM, da B3 e da Companhia (https://ri.neogrid.com), por meio 
do Módulo DFP Online do Sistema Empresas.NET, dispensada a publicação 
em jornal conforme disposto no Ofício Circular/Anual-2026-CVM/SEP, em 
decorrência do artigo 294-A da Lei das S.A. e da Resolução CVM n.º 166, de 
1º de setembro de 2022 
 
Os comentários dos administradores acerca da situação financeira da 
Companhia, exigidos pelo artigo 10º, inciso III, da Resolução CVM 81/22 
constam do Anexo I a esta Proposta.  
 
Com base no Relatório dos Auditores Independentes, a Administração da 
Companhia recomenda à AGO a aprovação integral das contas dos 
administradores e das demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 
 
B. Deliberação sobre a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2025. 
 
Considerando que a Companhia apurou prejuízos contábeis no exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2025, os prejuízos serão 
integralmente absorvidos por reservas de lucros da Companhia, nos termos 



 

 

do artigo 189, parágrafo único, da Lei das S.A., ficando prejudicada a 
deliberação a respeito da destinação do resultado do exercício.  
 
A Companhia deixa de apresentar as informações referidas no Anexo A da 
Resolução CVM 81/22, nos termos do artigo 10, parágrafo único, II, da 
Resolução CVM 81/22, e do item 3.4.2.1(g) do Ofício Circular/Anual-2026-
CVM/SEP, conforme autorizado pela decisão do Colegiado da CVM no 
Processo CVM n.º RJ2010/14687, de 27 de setembro de 2011. 
 
C. Aprovação da remuneração anual global dos administradores da 
Companhia para o exercício social de 2026. 
 
A administração propõe a aprovação do montante global da remuneração 
anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2026 no 
valor de até R$ 14.000.000. (quartoze milhões de reais). A administração 
informa que o período a que se refere esta proposta de remuneração indicada 
compreende o exercício social de 2026, em regime de competência, 
independentemente do exercício social em que os valores forem 
efetivamente pagos aos administradores. 
 
O valor proposto inclui pró-labore, salários, benefícios e remuneração 
variável de curto e longo prazos, cabendo ao Conselho de Administração a 
distribuição desse montante entre os administradores da Companhia.  
 
A administração entende que o valor proposto para a remuneração anual 
global dos administradores relativa ao exercício social de 2026 é compatível 
com os valores usualmente pagos pelo mercado e com os critérios e 
condições adotados pela Companhia para a composição da remuneração de 
seus administradores. A administração ainda registra que a remuneração 
variável considera o potencial máximo de bonificação, que é atrelada ao 
atingimento de metas de expansão e rentabilidade das operações da 
Companhia, além das despesas com  planos de incentivo de longo prazo. 
 
As informações sobre a remuneração dos administradores requeridas pelo 
artigo 13, inciso II, da Resolução CVM 81/22 encontram-se disponíveis no 
Anexo II a esta Proposta. 
 
Informações Gerais: 
 
1. Os documentos e informações relativos às matérias a serem discutidas 
na AGO encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
bem como nos websites da Comissão de Valores Mobiliários 
(www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da 
Companhia (ri.neogrid.com), em conformidade com as disposições da Lei das 
S.A. e da Resolução CVM 81/22. 
 
2. Os acionistas poderão participar da AGO por meio de: (i) plataforma 
digital a ser disponibilizada pela Companhia para acesso no dia e horário da 
AGO; ou (ii) boletim de voto a distância, nos termos da Resolução CVM 81/22. 

 



 

 

3. Na forma do §4º do artigo 5º da Resolução CVM 81/22, a Companhia 
esclarece que optou por realizar a AGO de forma exclusivamente digital, por 
acreditar que essa modalidade permite a participação de um número maior 
de acionistas, sem a necessidade de que estes se desloquem até a sede 
social da Companhia, incentivando sua participação, além de reduzir os 
custos para participação e realização do conclave.  
 
4. Para participar da AGO por meio da plataforma digital, os acionistas 
deverão enviar para o e-mail ri@neogrid.com, solicitação de acesso 
acompanhada dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade 
do acionista ou de seu representante; (ii) documentos que comprovem os 
poderes do representante do acionista pessoa jurídica ou do gestor ou 
administrador no caso de fundos de investimento; e (iii) instrumento de 
procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na hipótese de 
representação do acionista por procurador. A solicitação de acesso e os 
documentos ora mencionados deverão ser recebidos pela Companhia até às 
15h30 do dia 28 de abril de 2026. 
 
5. Para participar da AGO por meio de boletim de voto a distância, nos 
termos da Resolução CVM 81/22, os acionistas deverão: (i) encaminhar o 
boletim de voto a distância diretamente à Companhia; ou (ii) enviar instruções 
de preenchimento do boletim de voto a distância para prestadores de serviço 
de coleta e transmissão de instruções de preenchimento do boletim de voto 
a distância, a saber: (a) o custodiante do acionista, caso as ações estejam 
depositadas em depositário central; (b) a instituição financeira contratada 
pela Companhia para prestação dos serviços de escrituração de valores 
mobiliários, nos termos dos arts. 27 e 34, § 2º, da Lei das S.A., e da 
regulamentação específica sobre o assunto, caso as ações não estejam 
depositadas em depositário central; ou (c) o depositário central no qual as 
ações estejam depositadas. O boletim de voto a distância deve ser recebido 
até 4 (quatro) dias antes da data da AGO, ou seja, até 26 de abril de 2026 
(inclusive). 
 
6. Nesta AGO, como forma de facilitar a participação, a Companhia 
dispensará o reconhecimento de firma e/ou consularização ou 
apostilamento dos documentos a serem apresentados pelos acionistas 
(exceto no caso do boletim de voto a distância, em que é necessário o 
reconhecimento de firma ou assinatura com e-CPF – Certificado Digital 
vinculado ao ICP-Brasil). 
 
7. As orientações e procedimentos aplicáveis a ambas as modalidades de 
participação mencionadas nos itens acima, bem como as demais instruções 
relativas à AGO estão detalhadas no Manual de Participação, que se encontra 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia e nos websites da 
Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (ri.neogrid.com). 

 
8. Na forma do inciso I-A do artigo 5º da Resolução CVM 81/22, a 
Companhia informa que o pedido de instalação do Conselho Fiscal da 
Companhia pode ser realizado pelos acionistas da Companhia titulares de, 
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pelo menos, 2% (dois por cento) do total das ações ordinárias da Companhia, 
em linha com o disposto no artigo 4º da Resolução da CVM nº 70, de 22 de 
março de 2022, conforme alterada. 

 
Joinville, 30 de março de 2026. 

 
MIGUEL ABUHAB 

Presidente do Conselho de Administração  
 
 

  



 

 

ANEXO I – COMENTÁRIOS DOS ADMINISTRADORES SOBRE A SITUAÇÃO 
FINANCEIRA DA COMPANHIA 

(conforme Resolução CVM 87/2022, Anexo C) 
 

2.1 – Comentários dos Diretores 

As informações financeiras incluídas nos itens 2.1 a 2.11 deste Formulário, exceto 
quando expressamente ressalvado, referem-se às demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2025 (“Demonstrações Financeiras”). 
 
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos, interpretações e orientações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards - 
IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) (atualmente 
denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS Accounting 
Standards), além das interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Committee 
(IFRIC Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations 
Committee (SIC Interpretations), aplicáveis às empresas no Brasil registradas na 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). 
 
Certas tabelas deste Formulário contêm os termos “AH” e “AV” que significam 
“Análise Horizontal” e “Análise Vertical”, respectivamente. A Análise Horizontal 
compara índices ou itens da mesma rubrica entre períodos distintos, enquanto a 
Análise Vertical representa (i) o percentual de determinada conta em relação às 
receitas líquidas para os períodos aplicáveis para os resultados das operações, ou (ii) 
a razão entre o valor de cada conta e o ativo total/passivo e patrimônio líquido, nas 
datas aplicáveis ao balanço patrimonial. 
 
As Demonstrações Financeiras estão disponíveis no site da Companhia 
(ri.neogrid.com) e no site da CVM (www.cvm.gov.br).  
 
a. Condições financeiras e patrimoniais gerais 
 
Visão geral 
 
Os diretores entendem que a Companhia apresenta condições financeiras e 
patrimoniais adequadas para implementar o seu plano de negócio e cumprir as suas 
obrigações de curto e longo prazo, baseada nos seguintes aspectos: 
 

Endividamento 
 

O endividamento líquido da Companhia é calculado com base nas Demonstrações 
Financeiras. A tabela a seguir apresenta o endividamento líquido da Companhia no 
exercício social encerrado em 31 de dezembro: 

 
Indicadores financeiros 

(R$ mil) 
2025 2024 

Endividamento Bruto 6.580 8.440 

Caixa e Equivalentes e Aplicações Financeiras 130.680 142.568 

Endividamento Líquido (124.100) (134.128) 

http://www.cvm.gov.br/


 

 

 
A variação no Endividamento líquido da Companhia entre os exercícios analisados 
decorre principalmente da redução dos saldos de Caixa e Equivalentes e Aplicações 
Financeiras, conforme detalhado a seguir. 
 

Disponibilidade de caixa 
 
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou saldo de caixa e aplicações 
financeiras de curto prazo de R$ 130,7 milhões, em comparação a R$ 142,6 milhões 
em 31 de dezembro de 2024. 
 
A redução de caixa e aplicações financeiras de curto prazo se deu, principalmente, 
pelos pagamentos relacionados às aquisições (R$ 14.310), pelo investimento em 
ativo intangível (R$ 6.549) via capitalização de despesas, pela própria amortização da 
dívida (R$ 1.860) e recompra de ações de emissão da própria companhia (R$ 1.429). 
 
Indicadores Financeiros 
 
A liquidez corrente é calculada através da razão entre ativo circulante e passivo 
circulante. A variação deste índice quando comparado entre 31 de dezembro de 
2025 e 2024 deve-se à redução dos saldos de caixa e aplicações financeiras, 
conforme descrito acima, e aos pagamentos das parcelas, bem como ajustes de 
earn-out a pagar referentes a aquisições de empresas realizadas pela Companhia 
nos últimos anos. 
 

Indicadores financeiros  
(R$ mil) 

31/12/2025 31/12/2024 

Ativo Circulante 204.217 221.918 

Passivo Circulante 61.865 77.528 

Liquidez Corrente 3,30 2,86 

 
b. Estrutura de capital 
 
Os diretores da Companhia entendem que sua atual estrutura de capital, mensurada 
principalmente pela relação do seu passivo total e seu patrimônio líquido apresenta 
níveis adequados de alavancagem. 
 
Em 31 de dezembro de 2025, o patrimônio líquido da Companhia era de R$ 442,3 
milhões, comparado a R$ 453,0 milhões em 31 de dezembro de 2024. A oscilação se 
deu principalmente pela variação cambial de investidas localizadas no exterior e 
pelo resultado do exercício. 
 
A estrutura de capital da Companhia era composta por 78,38% de capital próprio 
(patrimônio líquido) e 21,62% de capital de terceiros (passivo total), enquanto em 31 
de dezembro de 2024 era composta por 74,64% de capital próprio e 25,36% de capital 
de terceiros, conforme evidenciado pela tabela a seguir: 

 

Indicadores de investimentos Em 31 de dezembro de 

(R$ mil) 2025 AV% 2024 AV% 

Patrimônio Líquido 442.302 78,38% 452.974 74,64% 

Passivo Total 121.982 21,62% 153.904 25,36% 



 

 

Total 564.284 100,0% 606.878 100,0% 

 
Os diretores da Companhia acompanham constantemente a relação entre capital 
próprio e capital de terceiros visando a manutenção de uma relação ótima que 
propicie maior retorno ao capital investido pelos acionistas da Companhia sem 
depreciação de sua liquidez, buscando assim a sustentabilidade de seu negócio no 
longo prazo. 
 
c. Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros 
assumidos 
 
Os diretores acreditam que a Companhia possui capacidade de pagamento de todos 
os seus compromissos financeiros de curto e de longo prazo. Esta situação pode ser 
verificada por meio de índices de liquidez corrente (calculado pela divisão do ativo 
circulante pelo passivo circulante) e de endividamento (calculado pela divisão da 
dívida líquida – empréstimos e financiamentos de curto e de longo prazo menos 
caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras – pelo EBITDA dos últimos 12 
meses). 
 
A Companhia acredita que a manutenção da sua saúde econômico-financeira é 
consequência do valor que sua tecnologia entrega para o cliente, da base robusta e 
resiliente de clientes e de sua importante capacidade de inovação. 
 
d. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos 
não- circulantes utilizadas 
 
No exercício social corrente e anteriores, a Companhia tem utilizado recursos de 
seus acionistas e a geração de caixa próprio para financiar suas necessidades de 
capital. 
 
No exercício social 2025, as operações da Companhia geraram um caixa líquido de 
R$ 14,5 milhões, ante uma geração de R$ 1,9 milhões em 2024, enquanto suas 
atividades de financiamento foram responsáveis por uma aplicação de caixa líquido 
de R$ 8,6 milhões, ante uma aplicação de R$ 17,5 milhões em 2024.  
 
Para mais informações sobre o financiamento da Companhia mediante empréstimos 
junto a instituições financeiras, vide alínea “f” abaixo. 
 
e. Fontes de financiamento para capital de giro e para investimentos em ativos 
não circulantes que pretende utilizar para cobertura de deficiências de liquidez 
 
Na data deste Formulário, não vislumbramos necessidades de recursos que não 
possam ser suportados com os recursos atuais ou futuros dos quais a Companhia 
pode dispor. 
 
Caso sejam necessários recursos adicionais para cobertura de deficiência de 
liquidez no curto prazo, a Companhia poderá avaliar realizar antecipação de 
recebíveis e/ou captar recursos junto a instituições financeiras no Brasil e no exterior 
e no mercado de capitais brasileiro. 
 
f. Níveis de endividamento e as características de tais dívidas 
 
Em 31 de dezembro de 2025, o saldo dos empréstimos e financiamentos da 



 

 

Companhia era de R$ 6,6 milhões, ante R$ 8,4 milhões em 2024. A dívida líquida é 
calculada pela soma dos empréstimos e financiamentos registrados no passivo 
circulante e não circulante, deduzidos dos valores registrados como caixa e 
equivalente de caixa e aplicações financeiras, e totalizou (R$ 124,1) milhões em 31 de 
dezembro de 2025, ante (R$ 134,1) milhões em 2024. 
 
As principais características da dívida líquida da Companhia, com base em suas 
demonstrações financeiras consolidadas, estão indicadas na tabela abaixo: 
 

 
 

i. Contratos de empréstimo e financiamento relevantes 
 

A Companhia possui um único contrato de financiamento vigente com o FINEP. 
 
ii. Outras relações de longo prazo com instituições financeiras 
 
No exercício social corrente e anterior a Companhia não possuía quaisquer outras 
relações de longo prazo com instituições financeiras além daquelas citadas em suas 
Demonstrações Financeiras e respectivas notas explicativas. 
 
iii. Grau de subordinação entre as dívidas 
 
O contrato de empréstimo ativo junto ao Finep possui cartas de fianças bancárias 
como garantia. Para mais informações, vide nota 18 das Demonstrações Financeiras 
de 2025. 
 
Em caso de eventual concurso de credores, o grau de subordinação entre as dívidas 
da Companhia e suas subsidiárias deverá seguir a ordem de preferência prevista no 
art. 83 da Lei nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, qual seja, créditos trabalhistas, 
créditos com garantia real, créditos tributários e créditos quirografários, 
respectivamente. 
 
iv. Eventuais restrições impostas ao emissor, em especial, em relação a limites de 
endividamento e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à 
alienação de ativos, à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de 
controle societário, bem como se o emissor vem cumprindo essas restrições 
 
A Companhia não possui quaisquer restrições em relação a limite de endividamento 
e contratação de novas dívidas, à distribuição de dividendos, à alienação de ativos, 
à emissão de novos valores mobiliários e à alienação de controle societário. 
 
g. Limites dos financiamentos contratados e percentuais já utilizados 
 
A Companhia não possui, no exercício social corrente e anterior, quaisquer 
empréstimos e financiamentos para projetos de longo prazo (project finance) com 



 

 

limites de utilização disponíveis para utilização. 
 
h. Alterações significativas em itens das demonstrações de resultado e de fluxo 
de caixa financeiras 
 
As informações financeiras contidas e analisadas a seguir são derivadas das 
Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrados 
em 31 de dezembro de 2025. Para mais informações sobre a referida reapresentação, 
vide item 2.11 deste Anexo. 
 
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO 
 
A Companhia apresenta a seguir as explicações das principais variações ocorridas e 
as explicações sobre seu resultado, a partir das suas demonstrações financeiras: 

DISCUSSÃO DAS PRINCIPAIS VARIAÇÕES NAS DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADO 
PARA O EXERCÍCIO SOCIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE: 

 

R$ mil 2025 AV %  2024 AV % 

Receita líquida de vendas 270.844 100,0%  274.098 100,0% 

Custo dos serviços prestados (110.664) -40,9%  (111.790) -40,8% 

Resultado bruto 160.180 59,1%  162.308 59,2% 

Receitas (despesas) operacionais (169.580) -62,6%  (202.687) -73,9% 

Despesas com vendas (43.260) -16,0%  (50.598) -18,5% 

Despesas gerais e administrativas (72.772) -26,9%  (77.905) -28,4% 

Pesquisa e desenvolvimento (61.353) -22,7%  (57.998) -21,2% 

Opções outorgadas reconhecidas (414) -0,2%  (5.712) -2,1% 

Outros ganhos/(perdas) líquidos (8.219) -3,0%  (10.474) -3,8% 

Resultado operacional (9.400) -3,5%  (40.379) -14,7% 
Receitas financeiras 14.154 5,2%  15.974 5,8% 

Despesas financeiras (6.398) -2,4%  (8.695) -3,2% 

Variação cambial líquida 1.567 0,6%  (3.830) -1,4% 

Receitas (despesas) financeiras, líquidas 9.323 3,4%  3.449 1,3% 

Resultado antes do IR e da contribuição social (77) 0,0%  (36.930) -13,5% 
Imposto de renda e contribuição social correntes (473) -0,2%  (293) -0,1% 

Imposto de renda e contribuição social diferidos (4.833) -1,8%  3.407 1,2% 

Resultado líquido do exercício (5.383) -2,0%  (33.816) -12,3% 
Resultado líquido do exercício (5.383) -2,0%  (33.816) -12,3% 

Outros resultados abrangentes (5.536) -2,0%  11.451 4,2% 

Resultado abrangente do exercício (10.919) -4,0%  (22.365) -8,2% 
 

Receita Operacional Líquida 
 

Em 2025 a receita totalizou R$ 270,8 milhões, representando 1,2% de redução em 
relação a 2024, contando com 97,8% de recorrência dos contratos SaaS. 
 
O recuou da receita foi fundamentalmente explicado pela redução das operações 
internacionais, conforme amplamente comunicado ao mercado nas divulgações de 



 

 

resultado trimestrais  exercícios anteriores ao longo  do segundo semestre de 2025. 
Além disso, a administração passou por priveligiar um modelo comercial com maior 
ênfase em contratos recorrentes movimento que tende a comprimir pontualmente 
as receitas de serviços à medida que novos projetos passam a ser estruturados sob 
esse novo formato. 
 
Custo dos Serviços Prestados 
 
Em 2025, os custos totalizaram R$ 110,7 milhões ante R$ 111,8 milhões em 2024, uma 
redução de 1,0%. A redução dos custos no período é resultado, principalmente, dos 
esforços de eficiência operacional, com redução nos custos de pessoal, 
parcialmente compensadas pelos custos com maiores encargos trabalhistas em 
função da reoneração da folha de pagamentos. 
 
Resultado Bruto 
 
Devido às variações mencionadas anteriormente, tivemos uma redução de 1,3% no 
resultado em 2025 se comparado a 2024, representando uma diminuição de R$ 2,1 
milhões. 
 
Receitas (Despesas) Operacionais 
 
No período findo em 31 de dezembro de 2025, as despesas operacionais da 
Companhia reduziram 16,3%, passando de R$ 202,7 milhões em 2024 para R$ 169,6 
milhões em 2025, representando uma redução de R$ 33,1 milhões. Esta redução 
reflete os esforços da Companhia, para maximimizar a margem líquida, mesmo com 
a redução da receita líquida, conforme detalhado a seguir: 
 
Despesas comerciais 
 
As despesas comerciais da Companhia reduziram em R$ 7,3 milhões ou 14,5%, 
alcançando R$ 43,3 milhões em 31 de dezembro de 2025, comparado a R$ 50,6 
milhões no mesmo período de 2024. A redução é uma continuidade ao modelo mais 
economico em despesas comerciais com eventos corporativos, houve também ao 
longo do exercício de 2025 uma captura maior de ganhos estruturais que refletem 
uma redução das despesas com pessoal. 
 
Despesas administrativas 
 
As despesas administrativas da Companhia reduziram em R$ 5,1 milhões ou 6,6%, 
alcançando R$ 72,8 milhões em 31 de dezembro de 2025, comparado a R$ 77,9 
milhões no mesmo período de 2024. A redução anual reflete os ganhos de eficiência 
com pessoal obtidos durante o exercício de 2025, parcialmente compensados pelo 
efeito da reoneração progressiva da folha de pagamentos. Tiveram aumentos 
pontuais em custos com terceiros e consultorias, sem impacto relevante sobre a 
tendência de melhora observada na visão anual e houve variações que se referem, 
principalmente pela dinâmica de provisões e alocação de despesas durante o ano. 
 
Pesquisa e desenvolvimento 
 
As despesas com pesquisa e desenvolvimento da Companhia aumentaram em R$ 
3,3 milhões ou 5,7%, alcançando R$ 61,3 milhões em 31 de dezembro de 2025, 
comparado a R$ 58,0 milhões no mesmo período de 2024. A evolução do gasto é 
reflexo da menor parcela de despesas com desenvolvimento de software 



 

 

adicionadas (capitalizadas) no ativo intangível.  
 

Opções e ações restritas outorgadas reconhecidas 

As despesas com planos de outorga de ações reduziram em R$ 5,3 milhões ou 
92,8%, alcançando R$ 0,4 milhões em 31 de dezembro de 2025, comparado a R$ 5,7 
milhões no mesmo período de 2024. A redução deu-se principalmente pelo 
vencimento do primeiro vesting do plano de outorga de ações restritas durante o 
ano de 2025 e recomposições na diretoria executiva da Neogrid. 
 
Outras receitas (despesas) líquidas 

Em 2025, as outras receitas líquidas da Companhia totalizaram R$ 8,2 milhões, ante 
despesas líquidas de R$ 10,5 milhões de 2024. O aumento nas receitas está 
relacionado, principalmente, a reversão de earn-out em 2025 no valor de R$ 9,9 
milhões, enquanto que em 2024 houve impairment de ativos intangíveis no valor de 
R$ 27,7 milhões, parcialmente compensado pela reversão de earn out no valor de 
R$ 20,1 milhões naquele ano. 
 
Resultado Antes das Receitas e Despesas Financeiras 
 
O resultado antes das receitas e despesas financeiras da Companhia passou de um 
resultado negativo de R$ 40,4 milhões no exercício de 2024 para um resultado 
negativo de R$ 9,4 milhões em 2025, representando uma redução de R$ 31,0 
milhões. Esta diminuição ocorreu devido às variações mencionadas acima, 
destacando -se que em 2024 tivemos R$ 27,7 milhões de ajuste de impairment 
 
Resultado financeiro 

 
O resultado financeiro da Companhia aumentou em R$ 5,9 milhões, saindo de um 
resultado líquido de R$ 3,4 milhões em 31 de dezembro de 2024, para R$ 9,3 milhões 
no mesmo período de 2025. O aumento é decorrente principalmente de menor 
despesa financeira, pela amortização de financiamento e antecipação dos 
pagamentos remanescentes das aquisições de empresas, além de um efeito não 
caixa de variação cambial referente a um contrato de mútuo entre subsidiárias da 
Companhia estabelecidas no Brasil e no exterior. 
 
Resultado Antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 
 
Devido às variações mencionadas acima, no exercício de 2025, o resultado antes do 
imposto de renda e contribuição social da Companhia aumentou R$ 36,8 milhões, 
passando de um resultado de R$ -36,9 milhões em 2024 para R$ -0,1 milhões no 
mesmo período de 2025. 
 
Imposto de renda e contribuição social 
 
O imposto de renda e contribuição social da Companhia aumentou em R$ 8,4 
milhões, alcançando R$ -5,3 milhões em 31 de dezembro de 2025, comparado a R$ 3,1 
milhões no mesmo período de 2024. O aumento é devido ao resultado positivo de 
2025 contra um resultado negativo em 2024. Além disso também há efeito de 
diferenças temporárias provocada principalmente pelo aumento de provisões de 
despesas em 2024. 
 
Lucro Líquido do Exercício 



 

 

 
O resultado líquido da Companhia em 2025 aumentou R$ 28,4 milhões, passando de 
um prejuízo de R$ 33,8 milhões em 2024 para um prejuízo de R$ 5,4 milhões no 
mesmo período de 2025 causado pelos efeitos citados acima, a destacar o 
impairment de ativos intangíveis no valor de R$ 27,7 milhões em 2024 além dos 
investimentos efetuados naquele ano para execução dos projetos previstos no plano 
estratégico da Companhia, que levaram ao aumento do time e despesas com 
pessoal. 
 
BALANÇO PATRIMONIAL 

 

COMPARAÇÃO ENTRE OS SALDOS DAS CONTAS PATRIMONIAIS NOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO: 
 

R$ mil 2025 AV (%)  2024 AV (%) 

ATIVO 
     

Circulante 204.217 36,2%  221.918 36,6% 

Caixa e equivalente de caixa 81.318 14,4%  91.238 15,0% 

Aplicações financeiras de curto prazo 49.362 8,7%  51.330 8,5% 

Contas a receber de clientes 61.869 11,0%  64.974 10,7% 

Impostos a recuperar 5.617 1,0%  7.529 1,2% 

Adiantamentos 1.066 0,2%  1.044 0,2% 

Despesas antecipadas 4.910 0,9%  5.789 1,0% 

Outros créditos 75 0,0%  14 0,0% 

Não Circulante 360.067 63,8%  384.960 63,4% 

Realizável a longo prazo 14.837 2,6%  19.406 3,2% 

IR e contribuição social diferidos 1.995 0,4%  4.574 0,8% 

Impostos a recuperar 10.688 1,9%  11.053 1,8% 

Despesas antecipadas 2.021 0,4%  3.646 0,6% 

Outros créditos 133 0,0%  133 0,0% 
Ativos de direito de uso de 
arrendamento 8.928 1,6%  10.087 1,7% 

Imobilizado 2.539 0,4%  3.410 0,6% 

Intangível 333.763 59,1%  352.057 58,0% 

Total do ativo 564.284 100,0%  606.878 100,0% 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Passivo Circulante 

 
61.865 

 
11,0% 

 
 

77.528 
 

12,8% 
Fornecedores e outras contas a pagar 26.763 4,7%  27.990 4,6% 

Empréstimos e financiamentos 2.091 0,4%  2.042 0,4% 

Obrigações sociais e trabalhistas 15.309 2,7%  22.825 3,8% 

Impostos e contribuições a recolher 6.617 1,2%  6.954 1,1% 
Obrigações por aquisição de 
investimentos 2.446 0,4%  9.154 1,5% 

Passivo de arrendamento 4.966 0,9%  4.476 0,7% 

Receitas diferidas 3.673 0,7%  4.087 0,7% 

Passivo Não Circulante 60.117 10,7%  76.376 12,6% 

Empréstimos e financiamentos 4.489 0,8%  6.398 1,1% 

Impostos e contribuições a recolher 1.725 0,3%  2.554 0,4% 



 

 

Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 48.431 8,6%  45.930 7,6% 

Obrigações por aquisição de 
investimentos - 0,0%  15.115 2,5% 

Provisão para contingências 1.215 0,2%  1.286 0,2% 

Passivo de arrendamento 4.257 0,8%  5.093 0,8% 

Patrimônio Líquido 442.302 78,4%  452.974 74,6% 

Capital social 469.908 83,3%  469.908 77,4% 

Gastos com emissões de Ações (29.799) -5,3%  (29.799) -4,9% 

Ágio em transações de capital (23.394) -4,1%  (23.394) -3,9% 

Ajustes acumulados de conversão 6.201 1,1%  11.737 1,9% 

Opções Outorgadas - 0,0%  5.450 0,9% 

Reservas de lucros 24.359 4,3%  26.258 4,3% 

Ações em Tesouraria (4.973) -0,9%  (7.186) -1,2% 

Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 564.284 100,0%  606.878 100,0% 

 
FLUXOS DE CAIXA 

COMPARAÇÃO ENTRE OS SALDOS DAS CONTAS PATRIMONIAIS NOS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO: 
 

R$ mil 2025 AV (%)  2024 AV (%) 

      

Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades: 

  
 

  

Operacionais 14.531 -240,9%  1.864 8,9% 

Investimento -11.961 198,3%  36.564 174,6% 

Financiamento -8.603 142,6%  -17.483 -83,5% 
Aumento (diminuição) no saldo de caixa e 
equivalentes de caixa do exercício 

-6.003 100,0% 
 

20.945 100,0% 

Caixa e equivalentes de caixa no início 
do exercício 

91.238  
 

62.747  

Ganhos (perdas) cambiais sobre caixa e 
equivalentes 

-3.887  
 

7.551  

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 

81.318  
 

91;238  

 
Apresentamos a seguir os principais fatores que ocasionaram a redução: 
 
Atividades operacionais 
 
O caixa líquido gerado nas atividades operacionais apresentou um aumento de R$ 
12,7 milhões ou 679,6% no exercício de 2025 comparado ao mesmo período de 2024, 
passando de R$ 1,9 milhões para R$ 14,6 milhões. 
 
Conforme discutido anteriormente, em 2024 a Companhia realizou investimentos 
que resultaram no aumento de custos e despesas operacionais no contexto da 
execução de seu plano estratégico. Já em 2025, os custos e despesas foram 
estabilizados a fim de aumentar a margem líquida e geração de caixa em virtude do 
decréscimo na receita. No longo prazo, espera-se que o crescimento da receita 
operacional dilua esse efeito. 
 
Atividades de investimentos 



 

 

 
O caixa líquido aplicado nas atividades de investimento apresentou uma redução de 
R$ 48,5 milhões no exercício de 2025 comparado ao mesmo período de 2024 quando 
a geração foi de R$ 36,6 milhões. A diminuição se deu principalmente pela menor 
capitalização de intangíveis em andamento em 2025, provenientes de 
desenvolvimentos gerados internamente, atrelados à execução do planejamento 
estratégico de longo prazo, visto que grande parte dos projetos foram executados e 
concluídos em 2024 e início de 2025. Houve também pagamento de R$ 14,3 milhões 
referentes a obrigações decorrentes de aquisições e combinações de negócios 
realizadas pela companhia entre os anos de 2021 e 2023. 
 
As atividades de investimentos são impactadas pelos resgates de aplicações 
financeiras de curto prazo. Não fossem esses efeitos, haveria aplicação de caixa em 
atividades de investimento nos montantes de R$ 21,0 milhões em 2025 e R$ 32,8 
milhões em 2024. 
 
Atividades de financiamento 
 
O caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento apresentou uma redução 
de R$ 8,9 milhões no exercício de 2025 comparado ao mesmo período de 2024. A 
variação está relacionada ao Programa de Recompra em 2024, com destino de R$ 
7,2 milhões naquele período contra R$ 1,4 milhões em 2025. 
 
2.2 - Resultados operacional e financeiro 
 
a. Resultados das operações da Companhia, em especial: 
 
I. Descrição de quaisquer componentes importantes da receita 
 
A receita da Companhia é composta, principalmente, por pagamentos de assinatura 
mensal da plataforma Neogrid no modelo SaaS – Software as a Service. Dessa forma, 
as variações na receita estão relacionadas ao comportamento da base de clientes, a 
variações nos valores da mensalidade do uso dos softwares, e à variação dos dados 
e documentos trafegados nos produtos da Neogrid. 
 
Conforme mencionado no item de receita operacional líquida as receitas têm variado 
principalmente em função por decisão da administração que passou a priveligiar um 
modelo comercial com maior ênfase em contratos recorrentes movimento que 
tende a comprimir pontualmente as receitas de serviços à medida que novos 
projetos passam a ser estruturados sob esse novo formato. 
 
As receitas da Companhia também sofreram variações decorrentes de um cenário 
econômico mais desfavorável, principalmente daqueles clientes inseridos no varejo 
brasileiro, segmento que a Companhia tem maior atuação observando-se um 
aumento de casos de clientes em processo de recuperação judicial, dificultando o 
âmbito dos negócios.   
 
Há ainda, uma parcela da receita decorrente da prestação de serviços, 
majoritariamente referentes à implantação e manutenção dos sistemas 
comercializados pela Neogrid. 
 
II. Fatores que afetaram materialmente os resultados operacionais 
 
Não houve fator externo conhecido que tenha influenciado significativamente os 



 

 

resultados operacionais da Companhia no exercício social de 2025. 
 
Os resultados das operações da Companhia foram e continuarão a ser influenciados 
por condições macroeconômicas e afetados por fatores como: (i) taxa de inflação; (ii) 
valorização ou desvalorização do real (R$) frente ao dólar (US$); (iii) crescimento do 
PIB; (iv) distribuição de renda; (v) taxa de desemprego; (vi) variação real do salário; 
(vii) disponibilidade de crédito; (viii) taxa de juros; e (ix) grau de confiança dos 
consumidores. 
 
A Companhia está inserida no segmento de tecnologia para ganho de eficiência do 
ambiente B2B, provendo soluções integradas em ERP’s. Nossas operações 
consistem principalmente em fornecer inteligência para indústria, distribuidores e 
varejistas. Assim, destacamos os seguintes impactos em nossos resultados 
operacionais resultantes de fatores macroeconômicos: 
 

a. taxa de inflação: Para mais informações sobre os impactos da inflação na 
nossa receita, vide item 2.2(b) e 2.2(c) deste Formulário. 
 
b. valorização ou desvalorização do real (R$) frente ao dólar (US$): Para mais 
informações sobre os impactos da variação da taxa de câmbio na nossa receita, 
vide item 2.2(c) deste Formulário. 

c. custo dos nossos principais insumos: nossos principais insumos são 
investimentos em bens de capital (aquisição de equipamentos, hardware e 
software de fornecedores) e pessoas (funcionários da empresa). Um aumento 
no custo de tais insumos pode ter um efeito material adverso nas nossas vendas, 
margens e lucro líquido, caso não consigamos repassar tal aumento para nossos 
clientes por meio de aumento de preços ou caso tais aumentos causem redução 
de nossas vendas. 
 
d. investimentos em desenvolvimento de novos produtos: os negócios da 
Companhia dependem de inovação em novas soluções e tecnologias. Mesmo 
num cenário de incerteza econômica, a Companhia tem mantido altos 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento. 

 
b. Variações das receitas atribuíveis a modificações de preços, taxas de câmbio, 
inflação, alterações de volumes e introdução de novos produtos e serviços 
 
No exercício social de 2025, a receita operacional líquida da Companhia foi de R$ 
270,8 milhões, representando uma redução de 1,2% em relação ao exercício anterior. 
 
A receita da Companhia é impactada diretamente por alterações na taxa de inflação, 
pois grande parte dos contratos da Companhia com seus clientes são indexados a 
índices de inflação. Os principais impactos nas variações de receitas da Companhia 
no exercício social corrente e no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2025 são explicados pela repriorização de alguns mercados, que impactou em 
alterações em volume de vendas, pela variação do IPCA, que prejudica o 
componente de preço no crescimento da receita recorrente e introdução de novos 
produtos e serviços da Companhia a partir das aquisições ocorridas nesses períodos. 
 
Diversos serviços utilizados pela Companhia têm seus valores reajustados com base 
na variação do IGP-M e do IPCA, entre eles a despesa com pessoal (salários, 
encargos e benefícios), que estão atrelados à variação do IPCA, além de outros 
gastos, como aluguel, que por sua vez estão atrelados ao IGP-M. Porém, este 



 

 

impacto é atenuado à medida que as receitas recorrentes também são indexadas 
pela inflação, majoritariamente pelo IPCA. 
 
A receita operacional líquida da Companhia pode ser afetada pelas mudanças 
econômicas, principalmente no que tange à taxa de juros de curto e longo prazo, 
índice de inflação e política cambial brasileira. Assim como fatores 
macroeconômicos pesaram de forma significativa na tomada de decisão dos nossos 
clientes no exercício corrente. As margens das grandes empresas de varejo e 
consumo, por exemplo, encolheram, gerando uma pressão para a adoção de 
medidas de contenção de custos e postergação de alocação de orçamento na 
contratação de serviços diversos, incluindo dados e tecnologia. 
 
c. Impacto da inflação, da variação de preços dos principais insumos e produtos, 
do câmbio e da taxa de juros no resultado operacional e no resultado financeiro 
do emissor, quando relevante 
 
O resultado operacional da Companhia pode ser afetado pelas mudanças 
econômicas, principalmente no que tange à taxa de juros de curto e longo prazo, 
índice de inflação e política cambial brasileiras. No entanto, historicamente, essas 
mudanças têm seu efeito atenuado para a Companhia devido à pulverização de sua 
base instalada de clientes, composta por empresas de praticamente todos os 
tamanhos e diferentes setores de atuação. Diversos serviços utilizados pela 
Companhia têm seus valores reajustados com base na variação do IGP-M e o do 
IPCA, entre eles a despesa com pessoal (salários, encargos e benefícios), além de 
outros gastos, como viagens, comunicação e aluguel, que também são 
influenciados por estes índices de inflação. Porém, este impacto é atenuado à 
medida que as receitas recorrentes também são indexadas pela inflação, 
majoritariamente pelo IPCA. 
 
A inflação pode impactar direta e indiretamente os custos das ofertas oferecidas 
pela Companhia, assim como nas suas despesas operacionais. O aumento da 
inflação poderá impactar negativamente o resultado operacional caso a Companhia 
não seja capaz de repassar esses aumentos de gastos aos clientes finais por meio 
do aumento dos preços. Adicionalmente, o aumento da inflação pode levar a uma 
depreciação do cenário macroeconômico, reduzindo investimentos, prejudicando 
novos negócios e reduzindo o poder aquisitivo dos clientes finais. Portanto, a 
depreciação do cenário macroeconômico pode afetar adversamente o resultado 
operacional da Companhia. A Companhia acredita que consegue repassar pequenas 
variações nos índices de inflação a seus clientes, sempre buscando, nas 
negociações com os fornecedores, o menor custo possível, respeitando os 
princípios da relação comercial. 
 
A variação de preços dos insumos poderá impactar negativamente os resultados 
operacionais da Companhia se a Companhia não for capaz de repassar os aumentos 
de custos ao cliente final por meio do aumento dos preços das ofertas que 
comercializa ou se tal variação causar redução das vendas da Companhia. 
 
A variação das taxas de juros no Brasil pode influenciar de maneira indireta o 
resultado operacional da Companhia na medida em que uma eventual elevação 
deste índice pode gerar uma retração dos investimentos em tecnologia realizados 
pelos clientes e potenciais clientes da Companhia. Assim, não é possível quantificar 
o real impacto da variação da taxa de juros no resultado operacional da Companhia. 
Contudo, historicamente, nos períodos de alta da taxa SELIC, a Companhia não 
deixou de registrar crescimento em vendas. 



 

 

 
A Companhia tem políticas de investimentos financeiros que determinam que os 
investimentos se concentrem em ativos de baixo risco e aplicações em instituições 
financeiras, sem constituir concentração nestas últimas e sempre considerando 
instituições de primeira linha, e são substancialmente remuneradas com base em 
percentuais da variação do CDI. 
 
No exercício social de 2025, a receita financeira com rendimentos de aplicações 
financeiras representou 91,7% da receita financeira. A companhia possuía 
empréstimos e financiamentos totais de R$ 6,6 milhões atrelados à CDI e IPCA. 
A administração da Companhia entende que alterações na taxa de câmbio, na 
inflação, na taxa de juros de longo prazo (TJLP) ou na taxa de juros não teriam 
impactos relevantes na lucratividade da Companhia, conforme apresentado na 
análise de sensibilidade com os saldos de 31 de dezembro de 2025: 

 

2.3 - Mudanças nas práticas contábeis/Opiniões modificadas e ênfases 
 
a. mudanças nas práticas contábeis que tenham resultado em efeitos 
significativos sobre as informações previstas nos campos 2.1 e 2.2. 
 
As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: 
 
- Alteração ao IAS 21 - Falta de conversibilidade: em agosto de 2023, o IASB alterou 
o IAS 21 - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de 
Demonstrações Contábeis, adicionando novos requisitos com o objetivo de ajudar 
as entidades a determinar se uma moeda é conversível em outra moeda e, quando 
não for, qual a taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o IAS 
21 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta de 
conversibilidade fosse temporária.  
 
As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para a 
Companhia. 
 
Não existem novas normas e alterações emitidas pelo IASB e CPC com vigência a 
partir de 1º de janeiro de 2025, na opinião da Administração, que possam ter impacto 
significativo no resultado ou no patrimônio líquido divulgado pela Companhia e suas 
controladas.  
 
As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em 
vigor para o exercício de 2025. A adoção antecipada de normas, embora encorajada 
pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 
(CPC). 
 
- Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração de Instrumentos 



 

 

Financeiros: em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - 
Instrumentos Financeiros e IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Evidenciação para 
responder a questões práticas recentes, melhorar o entendimento, bem como incluir 
novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à instituições 
financeiras. 
 
As alterações: 
 

(a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de alguns 
ativos e passivos financeiros, com uma nova exceção para alguns passivos 
financeiros liquidados por meio de um sistema de transferência eletrônica de 
caixa; 
 
(b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar se um ativo financeiro 
atende ao critério de somente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), 
incluindo situações de ocorrência de um evento contingente; 

(c) adicionam novas divulgações para certos instrumentos com termos 
contratuais que podem alterar os fluxos de caixa (como alguns instrumentos 
financeiros com características vinculadas ao cumprimento de metas ESG);e 
 
(d) atualizam as divulgações para instrumentos de patrimônio designados a 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). 

 

As referidas alterações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia 
não espera que essas alterações tenham um impacto material em suas operações 
ou demonstrações financeiras. 
 
- IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova 
norma contábil substituirá o IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, 
introduzindo novos requisitos que ajudarão a alcançar a comparabilidade do 
desempenho financeiro de entidades semelhantes e fornecerão informações mais 
relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no 
reconhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações financeiras, espera-se 
que seus impactos na apresentação e divulgação sejam generalizados, em particular 
aqueles relacionados à demonstração do desempenho financeiro e ao fornecimento 
de medidas de desempenho definidas pela administração dentro das 
demonstrações financeiras. A administração está atualmente avaliando as 
implicações detalhadas da aplicação da nova norma nas demonstrações financeiras 
da Companhia. A partir de uma avaliação preliminar realizada, os seguintes impactos 
potenciais foram identificados: 
 
- Embora a adoção do IFRS 18 não tenha impacto no lucro líquido do Grupo, espera-
se que o agrupamento de itens de receitas e despesas na demonstração do 
resultado nas novas categorias tenha impacto em como o resultado operacional é 
calculado e divulgado. 
 
- Os itens de linha apresentados nas demonstrações financeiras primárias podem 
mudar como resultado da aplicação dos princípios aprimorados sobre agregação e 
desagregação. Além disso, como o ágio deverá ser apresentado separadamente no 
balanço patrimonial, o Grupo desagregará o ágio e outros ativos intangíveis e os 
apresentará separadamente no balanço patrimonial. 
 
- O Grupo não espera que haja mudança significativa nas informações que são 



 

 

atualmente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o requisito de divulgação 
de informações materiais permanece inalterado; no entanto, a maneira como as 
informações são agrupadas pode mudar como resultado dos princípios de 
agregação/desagregação. Além disso, haverá novas divulgações significativas 
necessárias para: 

(i) medidas de desempenho definidas pela administração; 
 
(ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despesas apresentados por 
função na categoria operacional da demonstração de resultado; e 
 
(iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 18, uma reconciliação para cada 
linha da demonstração de resultado entre os valores reapresentados pela 
aplicação do IFRS 18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do 
IAS 1. 

 
- No que se refere à demonstração dos fluxos de caixa, haverá mudanças em como 
os juros recebidos e pagos são apresentados. Os juros pagos serão apresentados 
como fluxos de caixa de financiamento e os juros recebidos como fluxos de caixa de 
investimento. 
 
A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação 
retrospectiva, isto é, as informações comparativas para o exercício social de 31 de 
dezembro de 2026 serão reapresentadas de acordo com o IFRS 18. 
 
- IFRS 19 - Subsidiárias sem Obrigação Pública de Prestação de Contas: 
Divulgações: emitida em maio de 2024, essa nova norma permite que certas 
subsidiárias elegíveis de entidades controladoras que reportam sob IFRS apliquem 
requisitos de divulgação reduzidos. A nova norma IFRS 19 tem vigência a partir de 1º 
de janeiro de 2027. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos 
em suas demonstrações financeiras. 
 
Não se espera que essas novas normas e alterações de normas tenham impacto 
significativo sobre as demonstrações financeiras do Grupo. 
 
Não há outras normas contábeis IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras do Grupo. 
 
b. opiniões modificadas e ênfases presentes no relatório do auditor 
 
Não houve ressalvas ou ênfases nos relatórios do auditor independente para os anos 
de 2025, 2024 e 2023. 
 
2.4 - Eventos com efeitos relevantes, ocorridos e esperados, nas Demonstrações 
Financeiras 
 
a. introdução ou alienação de segmento operacional 
 
Nenhum segmento operacional foi introduzido ou alienado no âmbito das atividades 
da Companhia para o período encerrado em 31 de dezembro de 2025, 2024 e 2023. 
 
b. constituição, aquisição ou alienação de participação societária 



 

 

 
Em 20 de julho de 2021 adquirimos 20,69% do capital social da GRG Inovações e 
Tecnologia S.A. (Horus), no valor de R$ 6,0 milhões; e 3,45% pelo preço de R$ 1,0 
milhão pagos à vista na data do fechamento. 
 
Em 14 de dezembro de 2021, a Companhia adquiriu 51,1% do capital social da Predify 
Tech Ltda, bem como dos direitos de subscrição ou opção de compra de quotas dos 
investidores da empresa adquirida no valor de R$ 4,4 milhões. 
 
Em 21 de junho de 2022 e em 28 de abril de 2023, foram revistas as condições 
contratuais estabelecidas com a Horus, resultando nas seguintes alterações: 

I. Foram atreladas à contraprestação contingente metas de Earn Out de 
Mútuo e de MRR. A Administração considera que a estimativa dos respectivos 
Earn Outs é de R$ 1.875 milhões (Nota Explicativa 23); 

II. Cancelamento da opção de compra com vencimento em 18 meses, sendo 
substituída por conversão de ações via Contrato de Mútuo firmado entre as 
partes conforme Nota Explicativa 26b divulgado nas Demonstrações 
Financeiras de 2022. Sendo assim, o preço de aquisição dessa opção passa a 
ser atrelado ao valor de Mútuo; 
 
III. Postergação da opção de compra com vencimento em 30 meses, para 42 
meses. 

 
Em 28 de dezembro de 2023, a Neogrid Informática adquiriu: 
 
• a totalidade das ações da Horus. Desta forma, a Horus passa a ser uma controlada 
indireta. Para mais detalhes sobre os valores da operação, vide Nota Explicativa 9 
divulgada nas Demonstrações Financeiras de 2023. 

• 24,9% do capital social da Predify Tech Ltda, bem como dos direitos de subscrição 
ou opção de compra de quotas dos investidores da empresa adquirida. O preço da 
aquisição envolve: 
(i) a conversão parcial de mútuo entre Predify Tech Ltda e Neogrid Informática Ltda, 
no valor de R$ 2,9 milhões. 
 
• 24% do capital social da Predify Tech Ltda, bem como dos direitos de 
subscrição ou opção de compra de quotas dos investidores da empresa adquirida. O 
preço da aquisição envolve: (i) o pagamento de R$ 1,1 milhões efetuado no dia 28 de 
dezembro de 2023 (data do fechamento); (ii) parcela adicional com vencimentos em 
90 dias e 180 dias a contar da data do fechamento condicionados ao faturamento de 
receitas de projetos ainda não entregues, no valor de R$ 1,3 milhões e (iii) pagamento 
de até R$ 5,5 milhões a título de Earn Out observando disposições contratuais, sendo 
que os pagamentos foram feitos em 2025. 
 
c. eventos ou operações não usuais 
 
Não ocorreram eventos ou operações não usuais no período encerrado em 31 de 
dezembro de 2025, 2024 e 2023, que tenham causado ou que se espera que venham 
a causar efeito relevante nas demonstrações financeiras ou nos resultados da 
Companhia. 
 



 

 

2.5 – Medições não contábeis 
 
a. informar o valor das medições não contábeis 
 
- EBITDA 
 
O EBITDA (earning before interest, tax, depreciation and amortization), sigla em inglês 
para denominar LAJIDA (lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição 
social, das despesas financeiras líquidas e da depreciação e amortização) é uma 
medida não contábil calculada pela Companhia em consonância com a Resolução 
CVM nº 156, de 23 de junho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 156/22”) e 
consiste no lucro líquido ajustado pela despesa de imposto de renda e contribuição 
social corrente e diferido, pelo resultado financeiro líquido e pelas despesas com 
depreciação e amortização. O EBITDA representa a capacidade da Companhia de 
geração de resultados operacionais, bem como indica a sua capacidade de gerar 
caixa a partir de seus ativos operacionais. A margem EBITDA é calculada pela divisão 
do EBITDA pela receita operacional líquida. 
 
O EBITDA e a margem EBITDA não são medidas de desempenho financeiro 
reconhecidas pelas Normas Internacionais de Relatório Financeiro – International 
Financial Reporting Standards (“IFRS”), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), nem pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, tampouco 
devem ser consideradas isoladamente, ou como uma alternativa ao lucro líquido, ou 
como medidas de desempenho operacional, ou alternativa aos fluxos de caixa 
operacionais, ou como medidas de liquidez. O EBITDA e a margem EBITDA não 
possuem um significado padrão e podem não ser comparáveis a medidas com 
títulos semelhantes fornecidos por outras companhias. 
 
Em 31 de dezembro de 2024, o EBITDA foi de R$ -12.052 com margem de -4,4% e o 
EBITDA ajustado com receitas e despesas extraordinárias foi de R$ 1.484 e com 
margem de 0,5%. 
 
Em 31 de dezembro de 2025, o EBITDA foi de R$ 22.394 com margem de 8,3% e o 
EBITDA ajustado com receitas e despesas extraordinárias foi de R$ 13.950 e com 
margem de 5,2%. 

- Endividamentos bruto e líquido e grau de alavancagem 

 
O endividamento bruto da Companhia é uma medida não contábil calculada pela 
Companhia conforme prática do mercado a ser conciliada com as demonstrações 
financeiras da Companhia, a qual é composta pelo saldo de empréstimos e 
financiamentos (circulante e não circulante). 
 
O endividamento líquido da Companhia é uma medida não contábil calculada 
conforme prática do mercado, sendo possível ser conciliada com as demonstrações 
contábeis da Companhia, a qual é composta pelo saldo de empréstimos e 
financiamentos (circulante e não circulante) (endividamento bruto), descontada de 
caixa e equivalentes de caixa. 
 
O grau de alavancagem, uma medida também não contábil, é apurado pela fórmula: 
endividamento líquido / (endividamento líquido + patrimônio líquido). 
 
O endividamento bruto, o endividamento líquido e o grau de alavancagem não são 



 

 

indicadores do desempenho financeiro da Companhia reconhecidas pelo IFRS, nem 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, tampouco devem ser consideradas 
isoladamente. O endividamento bruto, líquido e o grau de alavancagem não 
possuem um significado padrão e podem não ser comparáveis a medidas com 
títulos semelhantes fornecidos por outras companhias. 
 
A Companhia apresentou, em 31 de dezembro de 2024, endividamento bruto de R$ 
8.440 e endividamento líquido de R$ -134.128, tendo um grau de alavancagem de -
29,6%. 
 
A Companhia apresentou, em 31 de dezembro de 2025, endividamento bruto de R$ 
6.580 e endividamento líquido de R$ -124.100, tendo um grau de alavancagem de -
28,1%. 
 
b. fazer as conciliações entre os valores divulgados e os valores das 
demonstrações financeiras auditadas 

- EBITDA e Margem EBITDA 
 
Conciliação entre o lucro líquido e o EBITDA: 
 

Valores em R$ mil 31/12/2025 31/12/2024 

Lucro líquido do exercício (controladora) (5.383) (33.816) 

(+) Imposto de renda e contribuição social 5.306 (3.114) 

(+) Despesas financeiras, líquidas (9.323) (3.449) 

(+) Depreciação e amortização 31.794 28.327 

EBITDA 22.394 (12.052) 

Receita operacional líquida 270.844 274.098 

Margem EBITDA (%) -8,3% -4,4% 

(+) Eventos extraordinários (8.858) 7.824 

(+) Opções outorgadas reconhecidas 414 5.712 

EBITDA Ajustado 13.950 1.484 

Margem EBITDA Ajustado (%) 5,2% 0,5% 

 

- Endividamentos bruto e líquido e grau de alavancagem 

 
Conciliação dos endividamentos bruto e líquido e do grau de alavancagem: 
 

Valores em R$ mil 31/12/2025 31/12/2024 

Empréstimos e financiamentos   

Circulante  2.091 2.042 

Não circulante  4.489 6.398 

Endividamento bruto  6.580 8.440 

(-) Caixa e equivalentes de caixa  81.318 91.238 
(-) Aplicações financeiras  49.362 51.330 

Endividamento líquido  (124.100) (134.128) 

Patrimônio líquido  442.302 452.974 

Grau de alavancagem  -28,06% -29,61% 



 

 

 
c. explicar o motivo pelo qual entende que tal medição é mais apropriada para a 
correta compreensão da sua condição financeira e do resultado de suas 
operações 

- EBITDA e Margem EBITDA 
 
O EBITDA e a Margem EBITDA são os indicadores financeiros utilizados para avaliar 
o resultado da Companhia sem a influência de sua estrutura de capital, de efeitos 
tributários do imposto de renda e contribuição social e outros impactos contábeis 
como a depreciação e amortização, as quais não possuem reflexo direto no fluxo de 
caixa da Companhia. 
 
Em razão de não serem consideradas para o seu cálculo, as despesas e receitas 
financeiras, o imposto sobre a renda e a contribuição social, a depreciação e 
amortização, a Companhia entende que o EBITDA é o indicador mais apropriado para 
fins de análises de performance, uma vez que funciona como uma medida geral de 
desempenho por se aproximar da geração de caixa de sua atividade econômica. 
Consequentemente, o EBITDA funciona como uma ferramenta significativa para 
comparar, periodicamente, o desempenho operacional, bem como para embasar 
determinadas decisões de natureza administrativa. O EBITDA permite uma melhor 
compreensão não só sobre o desempenho financeiro, como também sobre a 
capacidade da Companhia de cumprir com as obrigações passivas e de obter 
recursos para as despesas de capital e para o capital de giro. O EBITDA e a Margem 
EBITDA, no entanto, apresentam limitações que prejudicam a sua utilização como 
medida de lucratividade, em razão de não considerar determinados custos 
decorrentes dos negócios, que poderiam afetar, de maneira significativa os lucros, 
tais como despesas financeiras, tributos, depreciação, despesas de capital e outros 
encargos relacionados. A Margem EBITDA é calculada por meio da divisão do 
EBITDA pela receita operacional líquida. 
 
A Companhia acredita que a utilização do EBITDA como medida de desempenho 
financeiro pode contribuir para a compreensão da sua condição financeira e do 
resultado de suas operações, além de permitir uma comparação com outras 
companhias do mesmo segmento. 
 
A Companhia ressalta que o EBITDA é apenas informação adicional às suas 
demonstrações contábeis. Considerando que o EBITDA não é medida contábil, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou pelas Normas Internacionais 
de Relatórios Financeiros (IFRS), este não deve ser utilizado como (i) base de 
distribuição de dividendos; (ii) substituto para o lucro líquido; ou (iii) indicador de 
liquidez. 

- Endividamentos bruto e líquido e grau de alavancagem 

 
A Companhia entende que o endividamento bruto, o endividamento líquido e o grau 
de alavancagem são medições que contribuem para a compreensão de sua 
condição financeira, uma vez que medem o nível de alavancagem financeira. 
 
A Companhia ressalta que o endividamento bruto e o endividamento líquido são 
apenas informações adicionais às suas demonstrações contábeis. Considerando que 
o endividamento bruto e o endividamento líquido não são medidas contábeis, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil ou pelas Normas Internacionais 
de Relatórios Financeiros (IFRS), não devem ser utilizadas como substituto para o 



 

 

fluxo de caixa. 
 
2.6 - Eventos subsequentes às DFs 
 
As Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024 foram aprovadas pelo Conselho de Administração e emitidas em 
31 de março de 2025 e reapresentadas em 15 de maio de 2025. Não houve evento 
subsequente relevante entre a data base e datas de emissão e reapresentação. 
 
As Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025 foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 24 de 
março de 2026 e emitidas em 25 de março de 2026, com os seguintes eventos 
subsequentes relevantes: 
 
Em 22 de dezembro de 2025, conforme divulgado em Fato Relevante, noticiado pela 
imprensa e detalhado no Relatório da Administração, a Companhia foi informada 
pelos acionistas controladores e pela Dalpe Gestão e Participações Ltda. de que esta 
protocolou, na CVM, pedido de registro de oferta pública de aquisição de ações 
ordinárias de emissão da Companhia, para aquisição de controle unificada com a 
oferta para cancelamento de registro perante a CVM (“OPA”). 
 
A OPA visa a aquisição de Ações Objeto que representem, no mínimo, 54% 
(cinquenta e quatro por cento) do capital social e votante da Neogrid em quantidade 
suficiente para o atingimento, simultaneamente, do quórum para cancelamento de 
registro e saída do Novo Mercado, observadas ainda os demais os termos e 
condições previstos no edital da OPA.   

 
A realização, a conclusão e a liquidação da OPA estão sujeitas:   
 

(i) à aprovação do pedido de registro da OPA pela CVM; e   
(ii) às demais condições estabelecidas no Edital.   

 
Após determinadas providências e alinhamentos entre os acionistas, conforme 
divulgado ao mercado, a transação encontra‑se em fase inicial de registro perante a 
CVM e a B3. 
 
Cumpre destacar que, embora relevante para fins de divulgação, trata‑se de 
operação exclusiva entre acionistas, sem relação direta com a gestão executiva e as 
operações da Companhia. Assim, não há impactos sobre os números apresentados 
nestas demonstrações financeiras. Ademais, por depender de aprovação do órgão 
regulador e do cumprimento de outras condições que podem ou não se concretizar, 
não é possível estimar eventuais impactos futuros na composição acionária, 
tampouco na estrutura atual da Companhia. Observado um processo regular de 
análise, e inexistindo restrições, a conclusão costuma ocorrer, em média, em três a 
quatro meses. 
 
2.7 - Destinação dos resultados sociais 
 

 

 

 

 

 



 

 

 2025 2024 

a. Regras sobre 
retenção de lucros 

 
A Companhia não possui política estabelecendo regras de retenção adicionais 
àquelas previstas em lei. Conforme a Lei 6.404/76, a Companhia pode reter 5% 
(cinco por cento), no mínimo, para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) 
do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido dos 
montantes das reservas de capital exceder a 30% (trinta por cento) do capital 
social, a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal 
não será obrigatória. Ademais, ainda conforme a Lei 6.404/76, a Companhia 
poderá reter o montante relacionado ao orçamento de capital, submetido pelos 
órgãos da administração com a justificação da retenção de lucros, 
compreendendo as fontes de recursos e aplicações de capital, fixo ou circulante, 
e poderá ter a duração de até 5 (cinco) exercícios sociais, salvo no caso de 
execução, por prazo maior, de projeto de investimento. O orçamento poderá ser 
aprovado pela Assembleia Geral Ordinária que irá deliberar sobre o balanço do 
exercício revisado anualmente, quando tiver duração superior a 1 (um) exercício 
social. 
 

a.i. Valores das 
retenções de 

lucros 

 
Reserva legal R$ 0; e 
Reserva de Retenção de Lucros:  
R$ -5,4 milhões. 
 

 
Reserva legal R$ 0; e 
Reserva de Retenção de Lucros: 
R$ -4,9 milhões. 
 

a.ii. Percentuais em 
relação aos lucros 
totais declarados 

 
Reserva legal: 0% 
Dividendos mínimos obrigatórios: 
0% Reserva de Retenção de 
Lucros: 100,00% 
 

 
Reserva legal: 0% 
Dividendos mínimos obrigatórios: 0%  
Reserva de Retenção de Lucros: 
14,42% 
 

b. Regras sobre a 
distribuição de 

dividendos 

A parcela correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido anual 
ajustado, na forma prevista pelo Artigo 202 da Lei 6.404/76 e no Artigo 26 do 
Estatuto Social da Companhia, será destinada ao pagamento do dividendo 
mínimo necessário. 

c. Periodicidade 
das distribuições 

de 
dividendos 

A distribuição de dividendos ocorre ao fim de cada exercício social. Para períodos 
inferiores, o Estatuto Social da Companhia, em seu Artigo 27, contém previsão 
acerca da possibilidade de distribuição. 

d. Eventuais 
restrições à 

distribuição de 
dividendos 

impostas por 
legislação ou por 
regulamentação 

especial aplicável 
à Companhia, por 

contratos, decisões 
judiciais, 

administrativas ou 
arbitrais 

Salvo pelo disposto na Lei das Sociedades por Ações e pelo previsto a seguir, não 
há restrições quanto à distribuição de dividendos pela Companhia. 

e. Política de 
destinação de 

resultados 

A Companhia não possuía política específica que tratasse sobre destinação de 
resultados, sendo a destinação dos resultados regida pelo Estatuto Social da 
Companhia. 

 
2.8 – Itens relevantes não evidenciados nas demonstrações financeiras 
 
a. os ativos e passivos detidos pelo emissor, direta ou indiretamente, que não 
aparecem no seu balanço patrimonial (off-balance sheet items), tais como: 
 
I. carteiras de recebíveis baixadas sobre as quais a entidade não tenha retido 
nem transferido substancialmente os riscos e benefícios da propriedade do ativo 
transferido, indicando respectivos passivos 



 

 

 
Não aplicável à Companhia, haja vista que não há carteiras de recebíveis baixadas 
sobre as quais a Companhia mantenha riscos e responsabilidades não evidenciados 
nos balanços patrimoniais da Companhia referentes aos exercícios sociais 
encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 
 
II. contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços 
 
Não há outros contratos de futura compra e venda de produtos ou serviços não 
evidenciados nos balanços patrimoniais da Companhia referentes aos exercícios 
sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 
III. contratos de construção não terminada 
 
Não aplicável à Companhia, haja vista que não há contratos de construção não 
terminada não evidenciados nos balanços patrimoniais da Companhia referentes aos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 
 
IV. contratos de recebimentos futuros de financiamentos 
 
Não aplicável à Companhia, haja vista que nos exercícios sociais encerrados em 31 
de dezembro de 2025 e 2024 a Companhia não teve itens fora do balanço que 
tenham, ou possam vir a ter um efeito relevante em sua condição financeira, receitas 
ou despesas, resultados operacionais, liquidez, investimentos ou recursos de capital. 
 
b. outros itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 
 
Não aplicável à Companhia, haja vista que não há outros itens não evidenciados nas 
demonstrações financeiras da Companhia dos exercícios sociais encerrados em 31 
de dezembro de 2025 e 2024 que não estejam descritas no item anterior. 
 
2.9 - Comentários sobre itens não evidenciados nas demonstrações financeiras 
 
a. como tais itens alteram ou poderão vir a alterar as receitas, as despesas, o 
resultado operacional, as despesas financeiras ou outros itens das 
demonstrações financeiras do emissor 
 
Não aplicável à Companhia, haja vista que nos exercícios sociais encerrados em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não teve itens fora do balanço que 
tenham, ou possam vir a ter um efeito relevante em sua condição financeira, receitas 
ou despesas, resultados operacionais, liquidez, investimentos ou recursos de capital. 
 
b. natureza e o propósito da operação 
 
Não aplicável à Companhia, haja vista que nos exercícios sociais encerrados em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não teve itens fora do balanço que 
tenham, ou possam vir a ter um efeito relevante em sua condição financeira, receitas 
ou despesas, resultados operacionais, liquidez, investimentos ou recursos de capital. 
 
c. natureza e montante das obrigações assumidas e dos direitos gerados em 
favor do emissor em decorrência da operação 
 
Não aplicável à Companhia, haja vista que nos exercícios sociais encerrados em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não teve itens fora do balanço que 
tenham, ou possam vir a ter um efeito relevante em sua condição financeira, receitas 



 

 

ou despesas, resultados operacionais, liquidez, investimentos ou recursos de capital. 
 
2.10 - Planos de negócios 
 
a. Investimentos, incluindo: 
 
I. descrição quantitativa e qualitativa dos investimentos em andamento e 
dos investimentos previstos 
 
Os investimentos da Companhia são direcionados para aumentar a capacidade de 
negócios da plataforma Neogrid e para expansão dentro do nosso mercado. 
 
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025, os investimentos na aquisição 
de ativo imobilizado e intangível totalizaram R$ 6,7 milhões; os gastos com pesquisa 
e desenvolvimento totalizaram R$ 61,3 milhões e o caixa aplicado nas atividades de 
investimentos foi de R$ 12,0 milhões no referido período. Já para o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2024, os investimentos na aquisição de ativo imobilizado e 
intangível totalizaram R$ 23,5 milhões; os gastos com pesquisa e desenvolvimento 
totalizaram R$ 58,0 milhões e o caixa gerado nas atividades de investimentos foi de 
R$ 36,6 milhões. 
 
Até o final de 2025 e durante os próximos exercícios sociais, a Companhia continuará 
a investir no aumento da sua capacidade de negócios da plataforma Neogrid e na 
expansão dentro do seu mercado. 
 
A Companhia pretende utilizar os recursos líquidos disponíveis da seguinte forma: 
 

I. exploração do portfólio da Companhia na base atual de clientes por meio de 
investimentos em marketing para aceleração de up-sell e cross-sell nos 
clientes atuais; 
 
II. novas soluções e ofertas de produtos por meio de investimentos em 
produtos e tecnologia para construção de novas funcionalidades que possam 
gerar mais monetização nos clientes atuais e explorar segmentos de negócios 
atualmente não atendidos pelos produtos atuais; 
 
III. ampliação da participação no mercado (Market share) em que atuamos por 
meio de investimentos em desenvolvimento de produtos e ações marketing 
para buscar clientes que ainda não utilizam soluções Neogrid; e 
 
IV. consolidação do mercado por meio da aquisição de empresas que atuam 
no mesmo segmento da Companhia com o objetivo de acelerar a ampliação 
do seu market share; 
 
V. complementariedade de portfólio por meio de investimento em produtos 
que complementam e/ou potencializem a plataforma Neogrid, ampliando 
desta forma a oferta de soluções que a Neogrid entrega ao mercado; e 
 
VI. aquisição de novas tecnologias e capacidades por meio de investimento em 
recursos ou ferramentas tecnológicos que podem potencializar os produtos 
individualmente ou ainda a plataforma com o um todo, adicionando 
inteligência, know-how, ou ainda simplificando operações no sentido de 
ampliar o valor entregue, eficiência operacional e/ou reduzir custos. 

 



 

 

II. fontes de financiamento dos investimentos 
 
A Companhia possui atualmente posição de caixa líquido disponível suficiente para 
o financiamento de suas operações e investimentos, que é resultante da captação 
de recursos em Oferta Primária realizada em 2020 e da geração operacional de caixa 
recorrente. 
 
Para mais informações sobre a estrutura de capital e fontes de financiamento, vide 
item 2.1 deste anexo. 
 
III. desinvestimentos relevantes em andamento e desinvestimentos previstos 
 
Não há desinvestimentos em andamento ou previstos. 
 
b. Desde que já divulgada, indicar a aquisição de plantas, equipamentos, 
patentes ou outros ativos que devam influenciar materialmente a capacidade 
produtiva do emissor 
 
Não há aquisições relevantes além daquelas já reportadas no item 2.4 (b) deste 
Formulário. 
 
c. Novos produtos e serviços, indicando: 
 
I. descrição das pesquisas em andamento já divulgadas 
 
Desenvolvimento, tecnologia e inovação são atividades críticas da Companhia, visto 
que esta atua como provedora de softwares, que buscam solucionar problemas e 
gerar valores por meio da tecnologia. Os investimentos neste sentido direcionam a 
Companhia a fornecer soluções cada vez mais performáticas e agregam cada vez 
mais valor aos clientes de suas soluções. 
 
Ao longo do exercício de 2023 a Companhia elaborou um plano estratégico de longo 
prazo, que prevê investimentos em Pesquisa e Desenvolvimento para promover 
ganho de competitividade ao seu portfólio. Este planejamento, que foi desenvolvido 
com suporte da consultoria Bain & Company, foi abordado pela Companhia no 
webinar de resultados do 3T23, onde foram apresentadas as verticais de negócio 
(Inteligência Comercial, Execução de Varejo, Supply Chain e Integração) e as 
respectivas oportunidades de mercado disponíveis para a Neogrid explorar a partir 
do desenvolvimento de novas soluções e evolução do portfólio atual, resultando em 
soluções mais aderentes aos desafios dos participantes das cadeias de consumo 
atendidas por cada vertical de negócio. 
 
Em 2024, a Companhia divulgou o lançamento de novas soluções como o 
NeoMarket, NeoDistribution e NeoRetail, componentes da nova suite de produtos 
de Inteligência Comercial, além de novos lançamentos como o PromoTrade, N.I.A. 
(“Neogrid Inteligência Artificial”) e investimentos no produto de EDI Mercantil. 
 
Em 2025, a Companhia deu os primeiros passos concretos na transformação do seu 
modelo de negócios com foco em inteligência artificial aplicada à cadeia de 
consumo e abastecimento. Internamente, já conta com casos de uso de IA em 
produção em diversas áreas, com adoção crescente pelos times, e uma squad 
dedicada ao mapeamento e desenvolvimento de agentes inteligentes para escalar 
operações, iniciativa que a Companhia denomina "fábrica de agentes". Essa agenda 
posiciona a Neogrid em direção a se tornar uma empresa agêntica, com o Supply 



 

 

Chain Autônomo como primeiro produto estrutural dessa nova fase, oferta que 
integra soluções do ecossistema Neogrid com o objetivo de ampliar a automação e 
a inteligência nas decisões da cadeia de consumo. No produto de EDI Mercantil, a 
solução atingiu sua etapa de maturação e adesão, com consolidação de melhor 
experiência para a base de clientes a partir do novo modelo comercial baseado em 
volume de transações.  
 
II. montantes totais gastos pelo emissor em pesquisas para desenvolvimento de 
novos produtos ou serviços 
 
As despesas com pesquisa e gastos com software totalizaram R$ 58,0 milhões no 
período findo em 31 de dezembro de 2024, representando um aumento de 16,0% 
quando comparado com o período findo em 31 de dezembro de 2023, quando 
totalizaram R$ 50,0 milhões. 
 
As despesas com pesquisa e gastos com software totalizaram R$ 61,3 milhões no 
período findo em 31 de dezembro de 2025, representando um aumento de 5,7% 
quando comparado com o período findo em 31 de dezembro de 2024, quando 
totalizaram R$ 58,0 milhões. 
 
Mais detalhes sobre a variação destes saldos podem ser encontrados no item 2.1 do 
Formulário de Referência. 
 
III. projetos em desenvolvimento já divulgados 
 
A Neogrid realiza a divulgação formal de projetos juntamente com o lançamento, 
após percorridas às etapas de desenvolvimento tecnológico e projetos-piloto. 
 
Mais detalhes sobre as atuais ofertas da Neogrid podem ser encontrados no item 1.1 
do Formulário de Referência disponível no site de relações com investidores 
(ri.neogrid.com) e na CVM (www.cvm.gov.br). 
 
IV. montantes totais gastos pelo emissor no desenvolvimento de novos produtos 
ou serviços 
 
Em 2024, o total de despesas com Pesquisa e Desenvolvimento representou 21,2% 
da receita líquida. Foram capitalizados gastos com desenvolvimento de projetos 
importantes para a Companhia, com claras perspectivas de retorno no médio/longo 
prazo, que totalizaram R$ 22,5 milhões, representando 8,2% da receita líquida. 
 
Em 2025, o total de despesas com Pesquisa e Desenvolvimento representou 22,7% 
da receita líquida. Foram capitalizados gastos com desenvolvimento de projetos 
importantes para a Companhia, com claras perspectivas de retorno no médio/longo 
prazo, que totalizaram R$ 6,5 milhões, representando 2,4% da receita líquida. 
 
d. Novos produtos e serviços, indicando: 
 
Parte significativa dos novos serviços prestados pela Neogrid consiste em melhorias 
e ampliações de escopo das famílias de produto já existentes no portfólio da 
Companhia. 
 
2.11 – Outros fatores com influência relevante 
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Efeito de custos não recorrentes relacionados a integração de aquisições: 
 
Em 2024, os custos extraordinários com despesas de M&A foram de R$ 0,2 milhão. 
Foram geradas ainda receitas extraordinárias relacionadas aos ajustes de contas a 
pagar de earnout, de R$ 20,0 milhões e necessidade de provisões para impairment 
de ativo intangível no valor de R$ 27,7 milhões. 
 
Já em 2025, os custos extraordinários com despesas de M&A foram de R$ 0,1 milhão. 
Foram geradas ainda receitas extraordinárias relacionadas aos ajustes de contas a 
pagar de earnout, de R$ 9,9 milhões. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO II – PROPOSTA DE REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES 
(conforme item 8 do Anexo C da Resolução CVM 87/2022) 

 
8 - Remuneração dos administradores 
 
8.1 – Descrever a política ou prática de remuneração do conselho de 
administração, da diretoria estatutária e não estatutária, do conselho fiscal, dos 
comitês estatutários e dos comitês de auditoria, de risco, financeiro e de 
remuneração, abordando os seguintes aspetos 
 
a. Objetivos da política ou prática de remuneração informando se a política de 
remuneração foi formalmente aprovada, órgão responsável por sua aprovação, 
data da aprovação e, caso o emissor divulgue a política, locais na rede mundial 
de computadores onde o documento pode ser consultado:  
  
Em Reunião do Conselho de Administração, datada de 19 de outubro de 2020, foi 
aprovada a Política de Remuneração de Administradores da Companhia (“Política 
de Remuneração”). 

A Política de Remuneração estabelece as diretrizes que deverão ser observadas 
quanto à remuneração dos membros do Conselho de Administração (“Conselho de 
Administração”), da Diretoria Estatutária (“Diretoria”) e dos Comitês de 
Assessoramento ao Conselho de Administração (“Comitês”) (em conjunto, os 
“Administradores”), bem como dos membros do Conselho Fiscal (quando instalado) 
(“Conselho Fiscal”) da Companhia. 
 
A Política de Remuneração tem como objetivo atrair, incorporar, reter e proporcionar 
o desenvolvimento, na Companhia, de profissionais qualificados no mercado, cuja 
atuação pode ajudar a Companhia na consecução de seus objetivos sociais. As 
práticas de remuneração e as políticas de incentivo de curto e longo prazo estão 
apoiadas nos seguintes pilares: (a) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos 
objetivos sociais da Companhia; (b) alinhar os interesses dos acionistas da 
Companhia aos de Administradores e empregados da Companhia e de suas 
controladas; e (c) possibilitar à Companhia ou sociedades controladas atrair e manter 
a elas vinculados administradores e empregados que sejam considerados 
executivos-chave. 

A remuneração global dos membros do Conselho de Administração, dos Comitês, 
da Diretoria e do Conselho Fiscal (quando instalado) deverá ser fixada pela 
Assembleia Geral da Companhia (“Assembleia Geral”), sendo que, em relação ao 
Conselho Fiscal, a remuneração será fixada na Assembleia Geral que os eleger, 
respeitando os valores mínimos estabelecidos por lei e os limites da remuneração 
global fixada em Assembleia Geral. 
 
Os Administradores e os membros do Conselho Fiscal (quando instalado) poderão 
ter componentes de remunerações, condições e benefícios diferentes, que serão 
estabelecidos de acordo com especificidades relacionadas ao tempo dedicado, 
conhecimento técnico, experiência, participação em comitês de assessoramento, 
dentre outras características. 
 
O inteiro teor da Política de Remuneração poderá ser consultado no site de relações 
com investidores da Companhia (ri.neogrid.com) ou no site da Comissão de Valores 
Mobiliários (www.cvm.gov.br), na categoria Política de Remuneração. 
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b. Práticas e procedimentos adotados pelo conselho de administração para 
definir a remuneração individual do conselho de administração e da diretoria, 
indicando: 
 
A prática de remuneração da Companhia está estruturada para estimular os 
administradores a se manterem alinhados aos objetivos da Companhia e a buscar a 
realização das metas estabelecidas pelo Conselho de Administração. A porção fixa 
da remuneração busca reconhecer o valor dos cargos e contribuir para a retenção 
dos administradores, o que proporciona maior estabilidade e qualidade às atividades 
à Companhia. A porção variável proporciona compensação financeira aos 
administradores conforme as metas são atingidas, visando alinhar os objetivos da 
Companhia e dos administradores na busca por maior eficiência e rentabilidade. 
A administração da Companhia compromete-se a buscar o aprimoramento 
constante da Política de Remuneração, sempre em atenção às melhores práticas de 
governança societária. 
 
i. Os órgãos e comitês do emissor que participam do processo decisório, 
identificando de que forma participam; 
 
Compete ao Conselho de Administração determinar a remuneração individual dos 
Administradores, respeitados os limites dos valores globais anuais fixados pela 
Assembleia Geral. 
 
ii. Critérios e metodologia utilizada para a fixação da remuneração individual, 
indicando se há a utilização de estudos para a verificação das práticas de 
mercado, e, em caso positivo, os critérios de comparação e a abrangência desses 
estudos; 
 
Os administradores e os membros do Conselho Fiscal (quando instalado) poderão 
ter componentes de remuneração, condições e benefícios diferentes, que serão 
estabelecidos de acordo com especificidades relacionadas ao tempo dedicado, 
conhecimento técnico, experiência, participação em comitês de assessoramento, 
dentre outras características. Podem também ser utilizadas avaliações de condições 
de remuneração de mercado, incluindo empresas do setor e empresas de mesmo 
porte. 
 
iii. Com que frequência e de que forma o conselho de administração avalia a 
adequação da política de remuneração da Companhia. 
 
A Política de Remuneração foi aprovada pelo Conselho de Administração em reunião 
realizada em 19 de outubro de 2020 entrando em vigor em tal data por prazo 
indeterminado. 
 
A Política de Remuneração será revista anualmente e, a critério do Conselho de 
Administração, será ajustada de forma que seja adequada às práticas de mercado 
ou atualizada monetariamente. 
 
c. Composição da remuneração, indicando: 
 
A remuneração global da Diretoria poderá ser constituída pelos seguintes 
componentes: (i) remuneração fixa (ii) remuneração variável; (iii) benefícios diretos e 
indiretos; (iv) benefícios pós–emprego ou motivados pela cessação do exercício do 
cargo; e (vi) outros que o Conselho de Administração venha a determinar, sendo que 



 

 

os demais administradores farão jus somente à remuneração fixa e remuneração 
variável. 
 
Além da remuneração prevista para os membros dos Comitês, aqueles que 
porventura também participem de outro órgão da Companhia poderão ter sua 
remuneração atribuída a um ou mais cargos que ocupem, respeitados os limites 
estabelecidos nas normas aplicáveis à Companhia. 
 

i. Descrição dos elementos da remuneração, incluindo, em relação a cada um 
deles: 

• Seus objetivos e alinhamento aos interesses de curto, médio e longo prazo do 
emissor 
 
Segue abaixo a descrição dos elementos da remuneração e os objetivos de cada um 
deles segregados por órgão da administração: 
 
Conselho de Administração 
 

Composição da 
Remuneração 

Descrição e Objetivos 

Remuneração Fixa 
A Remuneração Fixa tem como objetivo a compensação 
direta pelos serviços prestados, em linha com as práticas de 
mercado. 

Remuneração Variável 

A Remuneração Variável dos membros do Conselho de 
Administração poderá ser composta por bonificações 
esporádicas, vinculadas a resultados auferidos, com o 
objetivo de contribuir para o atingimento dos objetivos 
estratégicos de médio e longo prazo da Companhia, com a 
exceção de que não se aplica a todos os membros. 

Não são elementos da remuneração do Conselho de Administração: (i) benefícios 
diretos e indiretos e (ii) benefícios pós–emprego ou motivados pela cessação do 
exercício do cargo; 
 
Diretoria Estatutária 
 

Composição da Remuneração Descrição e Objetivos 

 
Remuneração Fixa 

A Remuneração Fixa tem como objetivo a compensação direta 
pelos serviços prestados, em linha com as práticas de mercado, 
e poderá ser revista anualmente, a critério do Conselho de 
Administração, de forma que seja adequada às práticas de 
mercado ou atualizada monetariamente. 

Remuneração Variável 

A Remuneração Variável tem como objetivo alinhar as ações dos 
Diretores ao cumprimento dos objetivos estratégicos de médio 
e longo prazo da Companhia, visando atender aos interesses dos 
investidores, clientes e demais stakeholders. Ela está vinculada 
ao atingimento de metas individuais e coletivas, sendo dividida 
em incentivos de curto prazo (bônus anual) e de longo prazo. 
Este último depende da aprovação em Assembleia Geral, sendo 
baseado em planos de ações restritas e/ou opções de compra  
de  ações,  com  a  competência  para  sua administração 
podendo ser atribuída ao Conselho de Administração. 



 

 

 
Benefícios Diretos e Indiretos 

Os benefícios têm por objetivo oferecer aos Diretores um 
pacote compatível com a prática de mercado. Os Diretores 
fazem jus a benefícios como assistência médica, assistência 
odontológica, seguro de vida, vale refeição, auxílio creche, 
seguro de responsabilidade civil (D&O),   auxílio   reembolso   
de   medicamentos, estacionamento, entre outros. 

Benefícios Pós-Emprego ou 
Motivados pela Cessação do 
Exercício do Cargo 

A atribuição de benefícios pós-emprego ou motivados pela 
cessação do exercício do cargo poderá ocorrer, em casos 
excepcionais, a critério do Conselho de Administração. 

 
Conselho Fiscal 
 

Composição da Remuneração Descrição e Objetivos 

Remuneração Fixa 
A Remuneração Fixa tem como objetivo a compensação 
direta pelos serviços prestados, em linha com as práticas 
de mercado. 

 
Não são elementos da remuneração do Conselho Fiscal: (i) remuneração variável; (ii) 
benefícios diretos e indiretos e (iii) benefícios pós–emprego ou motivados pela 
cessação do exercício do cargo. 
 
Comitês Estatutários 
 
Na data deste Formulário de Referência, a Companhia não possuía Comitês 
Estatutários instalados. 
 
Comitês Não Estatutários - Comitê de Auditoria 
 
Os membros dos Comitês Não Estatutários fazem jus somente à remuneração fixa. 
 
Não são elementos da remuneração dos membros dos Comitês: (i) remuneração 
variável; (ii) benefícios diretos e indiretos; e (iii) benefícios pós–emprego ou 
motivados pela cessação do exercício do cargo; 

• Sua proporção na remuneração total nos 3 últimos exercícios sociais 
 
De acordo com a tabela abaixo, as proporções de cada elemento na remuneração 
total para o exercício social de 2025 foram, aproximadamente: 
 

Composição da 
Remuneração 

Conselho de 
Administração 

Conselho 
Fiscal 

Diretoria 
Estatutária 

Diretoria Não 
Estatutária Comitês 

Remuneração 
Fixa Mensal 100% 100% 61% 0% 100% 

Remuneração 
Variável 0% 0% 39% 0% 0% 

TOTAL 100% 100% 100% 0% 100% 

 
De acordo com a tabela abaixo, as proporções de cada elemento na remuneração 
total para o exercício social de 2024 foram, aproximadamente: 
 
 
 



 

 

Composição da 
Remuneração 

Conselho de 
Administração 

Conselho 
Fiscal 

Diretoria 
Estatutária 

Diretoria Não 
Estatutária Comitês 

Remuneração 
Fixa Mensal 100% 100% 49% 0% 100% 

Remuneração 
Variável 0% 0% 51% 0% 0% 

TOTAL 100% 100% 100% 0% 100% 

 
De acordo com a tabela abaixo, as proporções de cada elemento na remuneração 
total para o exercício social de 2023 foram, aproximadamente: 
 

Composição da 
Remuneração 

Conselho de 
Administração 

Conselho 
Fiscal 

Diretoria 
Estatutária 

Diretoria Não 
Estatutária Comitês 

Remuneração 
Fixa Mensal 100% 100% 62% 0% 100% 

Remuneração 
Variável 0% 0% 38% 0% 0% 

TOTAL 100% 100% 100% 0% 100% 

 
• Sua metodologia de cálculo e de reajuste 
 
Compete ao Conselho de Administração determinar a remuneração individual dos 
Administradores, respeitados os limites dos valores globais anuais fixados pela 
Assembleia Geral. 
 
Poderá haver membros do Conselho de Administração que também acumulem o 
cargo de diretor estatutário da Companhia, ainda que provisoriamente, e venham a 
contribuir no processo de determinação da remuneração dos Administradores. Nos 
termos do Regimento Interno do Conselho de Administração, os Conselheiros 
deverão abster-se de votar nas deliberações relativas a matérias com relação às 
quais seus interesses sejam conflitantes com os da Companhia. Além disso, 
qualquer dos Conselheiros poderá alegar existência de conflito de interesses de 
outro membro do Conselho de Administração, sendo certo que, em não havendo 
consenso com relação à existência do conflito, os demais Conselheiros (exceto o 
agente e o paciente) votarão pela existência, ou não, do conflito, determinando, 
assim, a possibilidade ou não da participação de tal Conselheiro na discussão e 
deliberação acerca da respectiva matéria. O Regimento Interno do Conselho de 
Administração, adicionalmente, prevê que o Conselheiro que ocupar cargo de 
Diretoria da Companhia estará impedido de votar sobre a sua própria remuneração. 
 
Para esta avaliação de cálculos e de reajuste poderão ser consideradas como 
referência pesquisas de mercado pertinentes, garantindo a melhor aderência para 
posicionamento estratégico do pacote de remuneração total oferecido, em relação 
ao mercado de atuação da Companhia. Esta medida contribui para que as alterações 
propostas sejam compatíveis com as práticas vigentes de mercado, evitando 
conflito de interesse na composição do pacote de remuneração dos 
administradores. 
 
O Conselho de Administração poderá vincular a remuneração dos Administradores 
a resultados, com metas de médio e longo prazos relacionados de forma clara e 
objetiva à geração de valor econômico para a Companhia no longo prazo, como por 
exemplo, através do aumento da receita recorrente mensal e anual, EBITDA, etc. A 



 

 

remuneração dos membros do Conselho de Administração não deve ser baseada 
em participação em reuniões. 
 
A remuneração fixa dos Administradores e dos membros do Conselho Fiscal 
(quando instalado) será baseada nas responsabilidades do cargo e experiências 
individuais. 
 
A parcela variável estará vinculada ao desempenho da própria Companhia, 
dependendo dos resultados e do alcance de metas individuais ou coletivas, 
considerando indicadores que serão definidos para cada programa de variável, 
podendo estes ser relativos à saúde financeira, penetração e cobertura de mercado, 
entrega de plataformas e produtos, entre outros. 
 
A Companhia não conta com uma metodologia específica formalizada 
contemplando parâmetros financeiros pré-determinados para o cálculo e de 
reajuste de cada um dos elementos da remuneração da administração da 
Companhia, sendo tal análise, realizada a cada exercício social, pelo Conselho de 
Administração considerando a análise de referências de mercado (“benchmarks”) de 
empresas do mesmo setor da Companhia para posições de complexidade similar, 
de acordo com a função, cenário macroeconômico e condições financeiras e 
patrimoniais da Companhia, respeitando os valores mínimos estabelecidos por lei e 
os limites da remuneração global fixada em Assembleia Geral. 
 
• Principais indicadores de desempenho nele levados em consideração, 
inclusive, se for o caso, indicadores ligados a questões ASG 
 
Remuneração Fixa: poderá ser revista, anualmente, a critério do Conselho de 
Administração apenas com relação à remuneração fixa dos membros da Diretoria, 
de forma que seja adequada às práticas de mercado ou atualizada monetariamente. 
 
Para a determinação de todos os itens de remuneração são levados em 
consideração o desempenho do executivo e suas metas individuais, o que 
contempla avaliar a entrega dos indicadores anuais estabelecidos em função do 
planejamento estratégico, bem como a abordagem utilizada para entrega dos 
resultados, almejando o enquadramento cultural e aderência aos valores da 
Companhia. 
 
Os montantes a serem atribuídos no âmbito da remuneração variável dos membros 
da diretoria deverão resultar de processo de avaliação objetiva e subjetiva do 
administrador que faça jus a tal remuneração. 
 
Remuneração variável: a parcela variável estará vinculada ao desempenho da 
própria Companhia, dependendo dos resultados e do alcance de metas individuais. 
Os principais indicadores e critérios que sustentam as metas individuais consistem 
em indicadores operacionais de produtividade e de sustentabilidade, tais como, 
volume de vendas; geração de receitas, índices de entrega; retenção de 
colaboradores; redução de riscos corporativos, dentre outros, a depender da esfera 
de competência do administrador ou atribuição do cargo de cada colaborador. 
 
Os demais administradores que poderão fazer jus ao componente de remuneração 
variável, não estarão incluídos no mesmo processo de avaliação objetiva e subjetiva 
que os membros da diretoria. Aos membros do Conselho de Administração, a 
remuneração variável poderá ser composta por bonificações esporádicas 
vinculadas a resultados auferidos, que venham a contribuir com atingimento de 



 

 

objetivos estratégicos de médio ou longo prazo da Companhia. 
 
ii. Razões que justificam a composição da remuneração 
 
A composição da remuneração é determinada pela Política de Remuneração, a qual 
tem como objetivo atrair, incorporar, reter e proporcionar o desenvolvimento, na 
Companhia, de profissionais qualificados no mercado, cuja atuação pode ajudar a 
Companhia na consecução de seus objetivos sociais. As práticas de remuneração e 
as políticas de incentivo de curto e longo prazo estão apoiadas nos seguintes pilares: 

(a) estimular a expansão, o êxito e a consecução dos objetivos sociais da 
Companhia; 
 
(b) alinhar os interesses dos acionistas da Companhia aos de Administradores 
e empregados da Companhia e de suas controladas; e 

(c) possibilitar à Companhia ou sociedades controladas atrair e manter a 
elas vinculados administradores e empregados que sejam considerados 
executivos-chave. 

iii. A existência de membros não remunerados pelo emissor e a razão para esse 
fato 
 
Na data deste Formulário de Referência, todos os membros efetivos do Conselho de 
Administração, Diretores e membros dos Comitês de Auditoria Não Estatutário são 
remunerados. 
 
d. Existência de remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou 
controladores diretos ou indiretos: 
 
Não há remuneração suportada por subsidiárias, controladas ou controladores para 
o exercício de cargos na Companhia. 
 
e. Existência de qualquer remuneração ou benefício vinculado à ocorrência de 
determinado evento societário, tal como a alienação do controle societário da 
Companhia: 
 
Em caso de realização de qualquer operação de reorganização societária que 
envolva a cisão da Companhia, sua fusão com outra sociedade, a incorporação da 
Companhia por outra sociedade, a incorporação de suas ações por outra sociedade 
ou a transformação do tipo societário da Neogrid, bem como caso venha a ser 
solicitado o cancelamento do registro de companhia aberta da Neogrid, a totalidade 
das Ações cujo direito ao recebimento foi ao colaborador outorgado, conforme 
descrito no item 8.4 deste Formulário de Referência, deverá ser automaticamente 
integral e imediatamente entregue ao Beneficiário que tiver cumprido o requisito de 
permanência em seu cargo até o momento da deliberação assemblear que aprovar 
a reorganização societária. 

 

 

 

 

 



 

 

8.2 - Remuneração total por órgão 
 

Remuneração total prevista para o Exercício Social corrente 31/12/2026 - Valores Anuais 

 
Conselho de 

Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 5,00 5,00 0,00 10,00 

Nº de membros 
remunerados 5,00 5,00 0,00 10,00 

Esclarecimento     

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 2.674.776,00 4.303.167,00 0,00 6.977.943,00 

Benefícios direto e 
indireto 0 401.046,40 0 401.046,40 

Participações em 
comitês 0 0 0 0 

Outros 0 0 0 0 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2025, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2025, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2025, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

 

Remuneração variável     

Bônus 0 3.831.640,00  0 3.831.640,00  
Participação de 
resultados 0 0 0 0 

Participação em reuniões 0 0 0 0 

Comissões 0 0 0 0 

Outros 0 0 0 0 

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2025, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2025, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2025, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

 

Pós-emprego 0 0 0 0 

Cessação do cargo 0 0 0 0 

Baseada em ações 
(incluindo opções) 0 2.179.049,96  0 2.179.049,96  

Observação 

O número de membros 
foi apurado da forma 

especificada no Ofício- 
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2025. 

O número de membros 
foi apurado da forma 

especificada no Ofício-
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2025. 

O número de membros 
foi apurado da forma 

especificada no Ofício-
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2025. 

 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, 
desonerando sua folha 

de pagamento, 
conforme autorizado nos 

termos da Lei nº 
12.546/2011. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, 
desonerando sua folha 

de pagamento, 
conforme autorizado nos 

termos da Lei nº 
12.546/2011. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, 
desonerando sua folha 

de pagamento, 
conforme autorizado nos 

termos da Lei nº 
12.546/2011. 

Total da remuneração 2.674.776,00 10.714.903,36 0,00 13.389.679,36  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2025 - Valores Anuais 

  
Conselho de 

Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 5,00 5,75 0,00 10,75 

Nº de membros 
remunerados 5,00 5,75 0,00 10,75 

Esclarecimento     

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 2.674.776,00 5.316.337,91 0,00 7.991.115,08 

Benefícios direto e 
indireto 0 452.243,82 0 452.243,82 

Participações em 
comitês 0 0 0 0 

Outros 0 0 0 0 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

 

Remuneração variável     

Bônus 0 1.533.678,86 0 1.533.678,86 

Participação de 
resultados 0 0 0 0 

Participação em reuniões 0 0 0 0 

Comissões 0 0 0 0 

Outros 0 0 0 0 

Descrição de outras 
remunerações variáveis 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

 

Pós-emprego 0 0 0 0 

Cessação do cargo 0 0 0 0 

Baseada em ações 
(incluindo opções) 0 2.103.655,46 

 

0 2.103.655,46 

 

Observação 

O número de membros 
foi apurado da forma 

especificada no Ofício- 
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

O número de membros 
foi apurado da forma 

especificada no Ofício-
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

O número de membros 
foi apurado da forma 

especificada no Ofício-
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

 
A Companhia é isenta do 

recolhimento do INSS 
patronal, por ter optado 

pela tributação 
substitutiva, 

desonerando sua folha 
de pagamento, conforme 
autorizado nos termos da 

Lei nº 12.546/2011. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, 
desonerando sua folha 

de pagamento, conforme 
autorizado nos termos da 

Lei nº 12.546/2011. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, 
desonerando sua folha 

de pagamento, conforme 
autorizado nos termos da 

Lei nº 12.546/2011. 

Total da remuneração 2.674.777,17 9.405.916,05 

 

0,00 12.080.693,22 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2024 - Valores Anuais 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 5,08 7,58 1 13,66 

Nº de membros 
remunerados 

5,08 7,58 1 13,66 

Esclarecimento 

    

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 2.670.536,00 7.248.758,32 43.080,00 9.962.374,32 

Benefícios direto e indireto 0,00 665.431,00 0,00 665.431,00 

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 

foi evidenciado de forma 
segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 

foi evidenciado de forma 
segregada. 

 

Remuneração variável     

Bônus 0,00 2.959.500,00 0,00 2.959.500,00 

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 
outras 
remunerações 
variáveis 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 

foi evidenciado de forma 
segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 

foi evidenciado de forma 
segregada. 

 

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações 
(incluindo opções) 0,00 5.378.186,66 0,00 5.378.186,66 

Observação O número de membros 
foi apurado da forma 

especificada no Ofício- 
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, desonerando 
sua folha de pagamento, 
conforme autorizado nos 

termos da Lei nº 
12.546/2011. 

O número de membros foi 
apurado da forma 

especificada no Ofício-
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, desonerando 
sua folha de pagamento, 
conforme autorizado nos 

termos da Lei nº 
12.546/2011. 

O número de membros foi 
apurado da forma 

especificada no Ofício-
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, desonerando 
sua folha de pagamento, 
conforme autorizado nos 

termos da Lei nº 
12.546/2011. 

 

Total da remuneração 2.670.536,00 16.251.875,98 43.080,00 18.965.491,98 



 

 

 

Remuneração total do Exercício Social em 31/12/2023 - Valores Anuais 

 Conselho de Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

Nº total de membros 5,00 7,75 3,00 15,75 

Nº de membros 
remunerados 

5,00 7,75 3,00 15,75 

Esclarecimento 

    

Remuneração fixa anual     

Salário ou pró-labore 2.390.635,91 6.052.488,00 380.384,04 8.823.507,95 

Benefícios direto e indireto 0,00 493.596,47 0,00 493.596,47 

Participações em comitês 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de outras 
remunerações fixas 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 

foi evidenciado de forma 
segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 

foi evidenciado de forma 
segregada. 

 

Remuneração variável     

Bônus 0,00 709.180,00 0,00 709.180,00 

Participação de resultados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Participação em reuniões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Comissões 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros 0,00 0,00 0,00 0,00 

Descrição de 
outras 
remunerações 
variáveis 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 
foi evidenciado de forma 

segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 

foi evidenciado de forma 
segregada. 

Conforme orientação do 
Ofício- Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
o valor do INSS patronal 

foi evidenciado de forma 
segregada. 

 

Pós-emprego 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessação do cargo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Baseada em ações 
(incluindo opções) 0,00 3.371.240,64 0,00 3.371.240,64 

Observação O número de membros foi 
apurado da forma 

especificada no Ofício- 
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, desonerando 
sua folha de pagamento, 
conforme autorizado nos 

termos da Lei nº 
12.546/2011. 

O número de membros foi 
apurado da forma 

especificada no Ofício-
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, desonerando 
sua folha de pagamento, 
conforme autorizado nos 

termos da Lei nº 
12.546/2011. 

O número de membros foi 
apurado da forma 

especificada no Ofício-
Circular 

CVM/SEP/ANUAL/2023. 

A Companhia é isenta do 
recolhimento do INSS 

patronal, por ter optado 
pela tributação 

substitutiva, desonerando 
sua folha de pagamento, 
conforme autorizado nos 

termos da Lei nº 
12.546/2011. 

 

Total da remuneração 2.390.635,91 10.626.505,11 380.384,04 13.397.525,06 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

8.3 - Remuneração Variável 
 

Exercício Social: 31/12/2026 

 
Conselho de 

Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

N° total de membros 
  5,00 5,00 0,00 10,00 

N° de membros remunerados 5,00 5,00 0,00 10,00 

Esclarecimento     

EM RELAÇÃO AO BÔNUS 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 0,00 3.831.640,00  0,00 3.831.640,00  

 Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
estabelecidas fossem atingidas  

0,00 3.831.640,00  0,00 3.831.640,00  

Valor efetivamente reconhecido no 
exercício social 0,00 0.00 0,00 0.00 

EM RELAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO RESULTADO 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
estabelecidas fossem atingidas  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no 
exercício social 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Exercício Social: 31/12/2025 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

N° total de membros 
  5 5,75 0,00 11,17 

N° de membros remunerados 5 5,75 0,00 11,17 

Esclarecimento     

EM RELAÇÃO AO BÔNUS 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 

0,00 2.601.744,00 0,00 2.601.744,00 

 Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
estabelecidas fossem atingidas  

0,00 2.601.744,00 0,00 2.601.744,00 

Valor efetivamente reconhecido no 
exercício social 0,00 1.533.678,86 0,00 1.533.678,86 

EM RELAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO RESULTADO 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
estabelecidas fossem atingidas  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no 
exercício social 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
 



 

 

Exercício Social: 31/12/2024 

 Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

N° total de membros 
  5,08 7,58 1 13,66 

N° de membros remunerados 5,08 7,58 1 13,66 

Esclarecimento     

EM RELAÇÃO AO BÔNUS 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 800.000,00 3.379.473,00 0,00 4.179.473,00 

 Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
estabelecidas fossem atingidas  

800.000,00 3.379.473,00 0,00 4.179.473,00 

Valor efetivamente reconhecido no 
exercício social 0,00 2.959.500,00 0,00 2.959.500,00 

EM RELAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO RESULTADO 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
estabelecidas fossem atingidas  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no 
exercício social 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Exercício Social: 31/12/2023 

 
Conselho de 

Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal Total 

N° total de membros 
  5,00 7,75 3,00 15,75 

N° de membros remunerados 5,00 7,75 3,00 15,75 

Esclarecimento     

EM RELAÇÃO AO BÔNUS 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 0,00 4.056.424,38 0,00 4.056.424,38 

 Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
estabelecidas fossem atingidas  

0,00 4.056.424,38 0,00 4.056.424,38 

Valor efetivamente reconhecido no 
exercício social 0,00 709.180,00 0,00 709.180,00 

EM RELAÇÃO À PARTICIPAÇÃO NO RESULTADO 

Valor mínimo previsto no plano de 
remuneração  0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor máximo previsto no plano de 
remuneração 0,00 0,00 0,00 0,00 

 Valor previsto no plano de 
remuneração, caso as metas 
estabelecidas fossem atingidas  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Valor efetivamente reconhecido no 
exercício social 

0,00 0,00 0,00 0,00 

 



 

 

8.4 – Em relação ao plano de remuneração baseado em ações do Conselho de 
Administração e da Diretoria estatutária, em vigor no último exercício social e 
previsto para o exercício social corrente, descrever: 
 
a. Termos e condições gerais 
 
Até o final do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
possuía um Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia, 
aprovado em Reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada em 16 
de dezembro de 2019 e em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada 
em 20 de janeiro de 2020 (“Plano”). Mais detalhes sobre o plano anterior podem ser 
consultados no último formulário entregue. 
 
Em 13 de julho de 2022 o Plano de Ações Restritas (“Plano de RSU”) foi aprovado pela 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia. O Plano tem por objetivo obter um 
maior alinhamento dos interesses da Companhia” e de seus acionistas com os 
interesses dos Beneficiários, através da concessão de ações restritas da Companhia. 
Espera-se, desta forma, estimular a retenção do pessoal-chave da Companhia, além 
da atração dos melhores talentos do mercado, mediante criação de um mecanismo 
de valorização pela função exercida na Companhia, que acarrete comprometimento 
e lhes permita um reconhecimento a longo prazo, bem como garantir o maior 
alinhamento de interesses das partes, atrelando o bom desempenho do 
planejamento sujeito a determinadas condições. 
 
O Plano poderá ter como Beneficiários os membros do Conselho de Administração, 
diretores estatutários, empregados considerados estratégicos e candidatos a 
posições críticas, e colaboradores da Companhia, sem restrição de nível de cargo. 
 
O Conselho de Administração aprovará, a seu exclusivo critério: (i) os Beneficiários 
em favor dos quais será outorgado o direito ao recebimento de Ações, (ii) o número 
de Ações objeto de outorga para cada Beneficiário; (iii) as metas e condições para 
aquisição do direito ao recebimento das Ações e para o efetivo recebimento das 
Ações, bem como a alteração ou modificação de tais metas e condições quando 
necessário ou conveniente; (iv) o prazo para efetiva transferência das Ações aos 
Beneficiários; e (v) os demais termos e condições para aquisição do direito ao 
recebimento de Ações e para o efetivo recebimento de tais Ações. 
 
Posteriormente à aprovação de cada Programa, o Conselho de Administração 
determinará a celebração, entre a Companhia e os Beneficiários, de um “Contrato de 
Outorga de Ações” (“Contrato de Outorga”), o qual deverá formalizar a outorga do 
direito ao recebimento das Ações a cada um dos Beneficiários. 
 
Em 05 de setembro de 2024, os acionistas da Companhia, reunidos em Assembleia 
Geral Extraordinária, aprovaram o (i) grupamento da totalidade das ações ordinárias 
da Companhia, na proporção de 100 (cem) ações pré-grupamento para 1 (uma) ação 
pós-grupamento (“Grupamento de Ações”), seguido do imediato (ii) desdobramento 
da totalidade das ações da Companhia, na proporção de 1 (uma) ação pré-
desdobramento para 4 (quatro) ações pós-desdobramento (“Desdobramento de 
Ações”), sem modificação no capital social da Companhia (“AGE 05.09.2024”), 
concluídos em 08 de outubro de 2024. 
 
 
 
 



 

 

b. Data de aprovação e órgão responsável 
 
Em 13 de julho de 2022 o Plano de Ações Restritas foi aprovado pela Assembleia 
Geral Extraordinária da Companhia. 
 
c. Número máximo de ações abrangidas 
 
O Plano de RSU poderá abranger a outorga de até 9.200.000 ações pré-grupamento 
e de 368.000 ações pós-grupamento de emissão da Companhia, podendo este 
número ser atualizado nos casos de alteração do número, espécie e classe de ações 
da Companhia como resultado de bonificações, desdobramentos, grupamentos ou 
conversão de ações de uma espécie ou classe em outra ou conversão em ações de 
outros valores mobiliários emitidos pela Companhia. Na data deste Formulário de 
Referência, haviam sido outorgadas 355.796 ações aos beneficiários mencionados 
no item 8.4 (a) deste formulário.  
 
d. Número máximo de opções a serem outorgadas 
 
Não aplicável visto que o Plano de RSU se baseia na concessão de ações restritas.  
 
e. Condições de aquisição de ações 
 
O Conselho de Administração da Companhia aprovará, anualmente ou sempre que 
julgar conveniente, um programa destinado aos Beneficiários. A outorga do direito 
ao recebimento de ações será realizada mediante a celebração de contratos entre a 
Companhia e cada um dos Beneficiários, os quais deverão prever as condições da 
aquisição. A transferência das ações objeto ao Beneficiário somente ocorrerá 
quando todas as exigências legais, regulamentares e contratuais tiverem sido 
integralmente cumpridas, de modo que a outorga do direito ao recebimento das 
ações objeto em si não garante ao Beneficiário quaisquer direitos sobre tais ações 
objeto, bem como não representa garantia do seu recebimento. 
 
f. Critérios para fixação do preço de aquisição ou exercício 
 
Não aplicável visto que o Plano se baseia na concessão de ações restritas. 
 
g. Critérios para fixação do prazo de exercício 
 
O Plano de RSU permanecerá vigente por prazo indeterminado, podendo, no 
entanto, ser extinto, a qualquer tempo, por decisão da Assembleia Geral, observado 
que a extinção do Plano de RSU não afetará os contratos até então celebrados e os 
direitos plenamente adquiridos com base em tais contratos.  
 
h. Forma de liquidação 
 
Não aplicável visto que o Plano de RSU se baseia na concessão de ações restritas. 
 
i. Restrições à transferência das ações 
 
A efetiva transferência das Ações a que os Beneficiários têm direito somente 
ocorrerá se os Beneficiários permanecerem continuamente vinculados como 
administradores, empregados ou prestadores de serviço da Companhia durante os 
períodos de carência a serem definidos nos respectivos Programas. 



 

 

Alternativamente à entrega de Ações, a Companhia poderá realizar o pagamento, 
em dinheiro, de valor equivalente ao preço das Ações a que o Beneficiário teria 
direito, calculado com base no preço médio das ações de emissão da Companhia 
nos 30 (trinta) pregões anteriores à data em que a entrega de Ações seja devida, 
ponderado pelo volume negociado durante tal período. 
 
Em caso de realização de qualquer operação de reorganização societária que 
envolva a cisão da Companhia, sua fusão com outra sociedade, a incorporação da 
Companhia por outra sociedade, a incorporação de suas ações por outra sociedade 
ou a transformação do tipo societário da Neogrid, bem como caso venha a ser 
solicitado o cancelamento do registro de companhia aberta da Neogrid, a totalidade 
das Ações cujo direito ao recebimento foi a ele outorgado deverá ser 
automaticamente integral e imediatamente entregue ao Beneficiário que tiver 
cumprido o requisito de permanência em seu cargo até o momento da deliberação 
assemblear que aprovar a reorganização societária, ou até a data de publicação do 
edital de Oferta Pública de Aquisição para cancelamento de registro de companhia 
aberta da Neogrid, conforme aplicável, de forma a assegurar a inclusão das ações 
correspondentes na operação em questão. 
 
j. Critérios e eventos que, quando verificados, ocasionarão a suspensão, 
alteração ou extinção do plano 
 
O direito ao recebimento das ações objeto nos termos do Plano será 
automaticamente extinto, sem direito a qualquer indenização, cessando todos os 
seus efeitos de pleno direito, independentemente de aviso prévio ou notificação, nos 
seguintes casos: (i) mediante o distrato do contrato por mútuo acordo; (ii) se a 
Companhia for dissolvida, liquidada ou tiver sua falência decretada; ou (iii) nas 
hipóteses de desligamento do Beneficiário, observado o disposto no contrato do 
Plano de RSU. 
 
k. Efeitos da saída do administrador dos órgãos da Companhia sobre seus 
direitos previstos no plano de remuneração baseado em ações 
 
Caso o Beneficiário venha a se desligar do cargo exercido na Companhia, por 
vontade da Companhia, sem justo motivo, ou em virtude de falecimento, 
aposentadoria ou invalidez permanente, as Ações cujo direito ao recebimento foi a 
ele outorgado serão devidas proporcionalmente ao tempo em que seu contrato de 
trabalho ou mandato permaneceu em vigor. 
 
Salvo decisão em contrário do Conselho de Administração, caso o Beneficiário venha 
a se desligar da Companhia, por vontade própria, por destituição ou não recondução 
ao cargo pela Companhia por justa causa, ou por dispensa por justa causa, o 
Beneficiário fará jus tão somente às Ações que já lhe eram devidas, e que ainda não 
haviam sido efetivamente transferidas, não sendo admitidos períodos fracionados. 

 

8.5 - Remuneração Baseada em Ações (Opções de Compra de Ações) 
 
Exercício Social: 31/12/2026 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Conselho Fiscal Total 

N° total de membros  5,00  5,00 

N° de membros remunerados  5,00  5,00 
Diluição potencial em caso de 
exercício de todas as opções em 
aberto 

 
0,00  0,00 



 

 

Esclarecimento     
PREÇO MÉDIO PONDERADO DE EXERCÍCIO DE CADA UM DOS SEGUINTES GRUPOS DE OPÇÕES 

Em aberto no início do exercício 
social 

 0,00  0,00 

Perdidas e expiradas durante o 
exercício social 

 0,00  0,00 

Exercidas durante o exercício 
social 

 0,00  0,00 

 
Exercício Social: 31/12/2025 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária Conselho Fiscal Total 

N° total de membros  5,75  5,75 

N° de membros remunerados  5,75  5,75 
Diluição potencial em caso de 
exercício de todas as opções em 
aberto 

 
0,00  0,00 

Esclarecimento     
PREÇO MÉDIO PONDERADO DE EXERCÍCIO DE CADA UM DOS SEGUINTES GRUPOS DE OPÇÕES 

Em aberto no início do exercício 
social 

 0,00  0,00 

Perdidas e expiradas durante o 
exercício social 

 
0,00  0,00 

Exercidas durante o exercício 
social 

 0,00  0,00 

 
Exercício Social: 31/12/2024 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária Conselho Fiscal Total 

N° total de membros  7,58  7,58 

N° de membros remunerados  7,58  7,58 
Diluição potencial em caso de 
exercício de todas as opções em 
aberto 

 
0,00  0,00 

Esclarecimento     
PREÇO MÉDIO PONDERADO DE EXERCÍCIO DE CADA UM DOS SEGUINTES GRUPOS DE OPÇÕES 

Em aberto no início do exercício 
social 

 0,00  0,00 

Perdidas e expiradas durante o 
exercício social 

 0,00  0,00 

Exercidas durante o exercício 
social 

 
0,00  0,00 

 
Exercício Social: 31/12/2023 

 Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária Conselho Fiscal Total 

N° total de membros  7,75  7,75 

N° de membros remunerados  7,75  7,75 
Diluição potencial em caso de 
exercício de todas as opções em 
aberto 

 
0,00  0,00 

Esclarecimento     
PREÇO MÉDIO PONDERADO DE EXERCÍCIO DE CADA UM DOS SEGUINTES GRUPOS DE OPÇÕES 

Em aberto no início do exercício 
social 

 0,00  0,00 

Perdidas e expiradas durante o 
exercício social 

 0,00  0,00 

Exercidas durante o exercício 
social 

 0,00  0,00 

 



 

 

8.6 – Em relação à cada outorga de opções de compra de ações realizada nos 3 
últimos exercícios sociais e previstas para o exercício social corrente, do conselho 
de administração e da diretoria estatutária, elaborar tabela com o seguinte 
conteúdo: 
 
Não aplicável, visto que o último plano de Outorga de Opção de Compra de Ações 
(“Plano”, detalhado nos formulários anteriores), foi exercido em 30 de outubro de 
2020. 
 
8.7 – Em relação às opções em aberto do conselho de administração e da 
diretoria estatutária ao final do último exercício social 
 
Não aplicável, tendo em vista que não havia opções em aberto detidas pelo 
Conselho de Administração e pela Diretoria estatutária da Companhia ao final do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
 
8.8 – Em relação às opções exercidas relativas à remuneração baseada em ações 
do conselho de administração e da diretoria estatutária, nos 3 últimos exercícios 
sociais 
 
Não aplicável, visto que o último plano de Outorga de Opção de Compra de Ações 
(“Plano”, detalhado nos formulários anteriores), foi exercido em 30 de outubro de 
2020. 
 
8.9 – Em relação à remuneração baseada em ações sob a forma de ações a serem 
entregues diretamente aos beneficiários reconhecida no resultado dos 3 últimos 
exercícios sociais e à prevista para o exercício social corrente, do conselho de 
administração e da diretoria estatutária 
 
Até o final do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
possuía um Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações, aprovado em Reunião 
do Conselho de Administração da Companhia realizada em 16 de dezembro de 2019 
e em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 20 de janeiro de 
2020. Opções exercidas em 30 de outubro de 2020, referentes ao plano de Outorga 
de Opção de Compra de Ações (detalhado nos formulários anteriores). Em 13 de 
julho de 2022 o Plano de Ações Restritas foi aprovado pela Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia. Mais detalhes item 8.4 (a). 

 

Dados do exercício Social previsto para 31 de dezembro de 2026 

 
Diretoria 

Estatutária 

Nº total de membros 5,00 

Nº de membros remunerados 4,00 

Diluição potencial em caso de outorga de todas as ações aos 
beneficiários¹ 

1,98% 

¹Em 17 de março de 2026, a empresa possuía 2,03% de suas ações em tesouraria. Portanto, 
caso todas as ações sejam entregues, não haverá uma diluição. 

 

Dados do exercício Social em 31 de dezembro de 2025 



 

 

 
Diretoria 

Estatutária 

Nº total de membros 5,75 

Nº de membros remunerados 5,75 

Diluição potencial em caso de outorga de todas as ações aos 
beneficiários¹ 

1,98% 

¹Na data de preenchimento deste formulário as ações para entrega aos beneficiários 
encontram-se em tesouraria, portanto a diluição será zero. 

 
 

Dados do exercício Social em 31 de dezembro de 2024 

 
Diretoria 

Estatutária 

Nº total de membros 7,00 

Nº de membros remunerados 7,00 

Diluição potencial em caso de outorga de todas as ações aos 
beneficiários¹ 

3,90% 

¹Na data de preenchimento deste formulário as ações para entrega aos beneficiários 
encontram-se em tesouraria, portanto a diluição será zero. 

 
 

Dados do exercício Social em 31 de dezembro de 2023 

 
Diretoria 

Estatutária 

Nº total de membros 7,75 

Nº de membros remunerados 7,75 

Diluição potencial em caso de outorga de todas as ações aos 
beneficiários¹ 

2,02% 

¹Na data de preenchimento deste formulário as ações para entrega aos beneficiários 
encontram-se em tesouraria, portanto a diluição será zero. 

 

 
8.10 – Em relação à cada outorga de ações realizada nos 3 últimos exercícios 
sociais e previstas para o exercício social corrente, do conselho de administração 
e da diretoria estatutária 
 
Até o final do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
possuía um Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações, aprovado em Reunião 
do Conselho de Administração da Companhia realizada em 16 de dezembro de 2019 
e em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 20 de janeiro de 
2020. Opções exercidas em 30 de outubro de 2020, referentes ao plano de Outorga 
de Opção de Compra de Ações (detalhado nos formulários anteriores). Em 13 de 
julho de 2022 o Plano de Ações Restritas foi aprovado pela Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia, mais detalhes no item 8.4 (a). 

Tabelas Referentes ao (“Plano 1”) 
 

Dados do exercício social previsto para 31 de dezembro de 2026  
1º Plano de Opção de Compra de Ações (“RSU” ou “Plano 1”) 

 Diretoria 
Estatutária 

Nº total de membros 5 

Nº de membros remunerados 4 
Data da outorga N/A 

Quantidade de ações outorgadas 74¹ 

Prazo máximo para entrega das opções 60 meses 



 

 

Prazo de restrição à transferência das ações 36 meses 

Valor justo das ações na data da outorga N/A 

Multiplicação da quantidade de ações outorgadas 
pelo valor justo das ações na data da outorga 

R$ - 

¹Quantidade máxima prevista para o exercício social, passível de alterações 
e atingimento de metas. 

 

Dados do exercício social em 31 de dezembro de 2025 
1º Plano de Opção de Compra de Ações (“RSU” ou “Plano 1”) 

 Diretoria 
Estatutária 

Nº total de membros 5,75 

Nº de membros remunerados 5,00 

Data da outorga 01/10/2025 

Quantidade de ações outorgadas 86.289¹ 

Prazo máximo para entrega das opções 60 meses 

Prazo de restrição à transferência das ações 36 meses 

Valor justo das ações na data da outorga 25,59 
Multiplicação da quantidade de ações outorgadas 
pelo valor justo das ações na data da outorga R$ 2.208.136 

 

 
Dados do exercício social em 31 de dezembro de 2024 

1º Plano de Opção de Compra de Ações (“RSU” ou “Plano 1”) 
 Diretoria 

Estatutária 

Nº total de membros 7,58 

Nº de membros remunerados 7,58 

Data da outorga 01/05/2024 e 
12/12/2024 

Quantidade de ações outorgadas 179.766¹ 

Prazo máximo para entrega das opções 60 meses 

Prazo de restrição à transferência das ações 36 meses 

Valor justo das ações na data da outorga 34,87 
Multiplicação da quantidade de ações outorgadas 
pelo valor justo das ações na data da outorga R$ 6.268.887 

¹Quantidade de ações já corrigidas com grupamento e desdobramento 
conforme aprovados em AGE em 5 de setembro de 2024. 

 
Dados do exercício social em 31 de dezembro de 2023 

1º Plano de Opção de Compra de Ações (“RSU” ou “Plano 1”) 
 Diretoria 

Estatutária 
Nº total de membros 7,75 

Nº de membros remunerados 7,75 

Data da outorga 01/03/2023 

Quantidade de ações outorgadas 71.217 

Prazo máximo para entrega das opções 60 meses 

Prazo de restrição à transferência das ações 36 meses 

Valor justo das ações na data da outorga 1,12 
Multiplicação da quantidade de ações outorgadas 
pelo valor justo das ações na data da outorga R$ 79.763,04 

 

 



 

 

8.11 - Ações entregues 

Exercício Social: 31/12/2025 

 Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº Total de Membros 0,00 5,75 - 

Nº de membros 
remunerados 0,00 3,00 - 

Nº ações  0,00 182.443 - 
Preço médio 
ponderado de 
aquisição 

0,00 0,00 - 

Preço médio 
ponderado de 
mercado das ações 
adquiridas 

0,00 21,71 - 

Multiplicação do total 
das ações adquiridas 
pela da diferença 
entre o preço médio 
ponderado de 
aquisição e o preço 
médio ponderado de 
mercado das ações 
adquiridas 

0,00 0,00 - 

Esclarecimento    
 

Exercício Social: 31/12/2024 

 Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº Total de Membros 0,00 0,00 0,00 
Nº de membros 
remunerados 0,00 0,00 0,00 

Nº ações  0,00 0,00 0,00 
Preço médio 
ponderado de 
aquisição 

0,00 0,00 0,00 

Preço médio 
ponderado de 
mercado das ações 
adquiridas 

0,00 0,00 0,00 

Multiplicação do total 
das ações adquiridas 
pela da diferença 
entre o preço médio 
ponderado de 
aquisição e o preço 
médio ponderado de 
mercado das ações 
adquiridas 

0,00 0,00 0,00 

Esclarecimento    

 



 

 

Exercício Social: 31/12/2023 

 Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº Total de Membros 0,00 0,00 0,00 
Nº de membros 
remunerados 0,00 0,00 0,00 

Nº ações  0,00 0,00 0,00 
Preço médio 
ponderado de 
aquisição 

0,00 0,00 0,00 

Preço médio 
ponderado de 
mercado das ações 
adquiridas 

0,00 0,00 0,00 

Multiplicação do total 
das ações adquiridas 
pela da diferença 
entre o preço médio 
ponderado de 
aquisição e o preço 
médio ponderado de 
mercado das ações 
adquiridas 

0,00 0,00 0,00 

Esclarecimento    

 
8.12 – Informações necessárias para a compreensão dos dados divulgados nos 
itens 8.5 a 8.11, tal como a explicação do método de precificação do valor das 
ações e das opções 
 
A Companhia apresentou todas as informações necessárias para a compreensão dos 
dados divulgados nos itens anteriores. 
 
8.13 – Informar a quantidade de ações, cotas e outros valores mobiliários 
conversíveis em ações ou cotas, emitidos pelo emissor, no Brasil ou exterior, pelo 
emissor, seus controladores diretos ou indiretos, sociedades controladas ou sob 
controle comum, que sejam detidas por membros do Conselho de Administração, 
da Diretoria estatutária ou do Conselho Fiscal, agrupado por órgão 
 

Sociedade/Companhia Número de Ações/Quotas em 31 de dezembro de 2025 

 
Controlador 

Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária Conselho Fiscal 

NEOGRID 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

Ordinárias (ON) 
5.069.717 

Ordinárias (ON) 
1.156 

Ordinárias (ON) 
15.069 - 

 
Sociedade/Companhia Número de Ações/Quotas em 31 de dezembro de 2024¹ 

 
Controlador 

Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária Conselho Fiscal 

NEOGRID 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

Ordinárias (ON) 
5.041.184 

Ordinárias (ON) 
1.156 

Ordinárias (ON) 
20.764 - 

¹Quantidade de ações já corrigidas com grupamento e desdobramento conforme aprovados em AGE 
em 5 de setembro de 2024. 

 



 

 

Sociedade/Companhia Número de Ações/Quotas em 31 de dezembro de 2023 

 
Controlador 

Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária Conselho Fiscal 

NEOGRID 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

Ordinárias (ON) 
123.732.236 

Ordinárias (ON) 
388.000 

Ordinárias (ON) 
1.805.663 - 

 

8.14 – Em relação aos planos de previdência em vigor conferidos aos membros do 
Conselho de Administração e aos Diretores estatutários 
 
Não aplicável, uma vez que, na data deste Formulário de Referência, a Companhia 
não possui planos de previdência aos membros do seu Conselho de Administração 
e Diretores Estatutários. 



 

 

 
 

 

8.15 - Remuneração mínima, média e máxima 

Valores anuais 

 
Diretoria Estatutária Conselho de Administração Conselho Fiscal 

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2023 

Nº de membros 5,75 7,58 7,75 5,00 5,08 5,00 0,00 1,00 3,00 

Nº de membros 
5,75 7,58 7,7 5,00 5,08 5,00 0,00 1,00 3,00 

remunerados 

Valor da maior 
2.263.892,83 7.385.360,67 4.031.286,62 1.021.176,00 1.021.176,00 924.836,00 0,00 43.080,00 126.794,68 

remuneração real 

Valor da menor 
952.607,41 834.064,56 741.871,20 413.400,00 413.400,00 374.400,00 0,00 43.080,00 126.794,68 

remuneração real 
Valor médio da  
remuneração real  1.635.811,49 2.143.104,54 1.371.161,95 534.955,20 525.351,34 478.127,18 0,00 43.080,00 126.794,68 

 
Observações e esclarecimentos 

 

 Diretoria Estatutária 

Observação Esclarecimento 

31/12/2024 A remuneração variável baseada em ações da Diretoria Estatutária, em 2024, foi impactada 
por ajustes realizados referentes a 2022 e 2023 no total de R$ 933.475,20. Ajustando esse 
efeito, as informações sobre a remuneração da Diretoria Estatutária seriam em 2024: 

• Maior Remuneração: R$ 6.280.973,73 
• Menor Remuneração: R$ 797.385,29 
• Remuneração Média R$ 2.020.008,91 

 

31/12/2023 A remuneração variável baseada em ações da Diretoria Estatutária, em 2024, foi impactada 
por ajustes realizados referentes a 2022 e 2023 no total de R$933.475,20. Ajustando esse 
efeito, as informações sobre a remuneração da Diretoria Estatutária seriam em 2023: 

• Maior Remuneração: R$ 4.860.713,04 
• Menor Remuneração: R$ 683.690,35 
• Remuneração Média R$ 1.371.161,95 

 



 

 

 
 

 

 

 Conselho de Administração 

Observação Esclarecimento 

31/12/2025 O número de membros de cada órgão foi apurado da forma especificada no Ofício-
Circular CVM/SEP/ANUAL-2026. A menor remuneração de cada órgão foi percebida 
considerando a exclusão de todos os membros do respectivo órgão que tenham exercido 
o cargo por menos de 12 meses. O valor da maior remuneração anual individual de cada 
órgão foi apurado considerando as remunerações efetivamente reconhecidas no 
resultado do exercício, sem qualquer exclusão. A remuneração média considera o total da 
remuneração anual percebida pelos membros de cada órgão dividido pelo número de 
membros remunerados informado no item 8.2 acima. 

 

31/12/2024 O número de membros de cada órgão foi apurado da forma especificada no Ofício-
Circular CVM/SEP/ANUAL-2026. A menor remuneração de cada órgão foi percebida 
considerando a exclusão de todos os membros do respectivo órgão que tenham exercido 
o cargo por menos de 12 meses. O valor da maior remuneração anual individual de cada 
órgão foi apurado considerando as remunerações efetivamente reconhecidas no 
resultado do exercício, sem qualquer exclusão. A remuneração média considera o total da 
remuneração anual percebida pelos membros de cada órgão dividido pelo número de 
membros remunerados informado no item 8.2 acima. 

 

31/12/2023 O número de membros de cada órgão foi apurado da forma especificada no Ofício-
Circular CVM/SEP/ANUAL-2026. A menor remuneração de cada órgão foi percebida 
considerando a exclusão de todos os membros do respectivo órgão que tenham exercido 
o cargo por menos de 12 meses. O valor da maior remuneração anual individual de cada 
órgão foi apurado considerando as remunerações efetivamente reconhecidas no 
resultado do exercício, sem qualquer exclusão. A remuneração média considera o total da 
remuneração anual percebida pelos membros de cada órgão dividido pelo número de 
membros remunerados informado no item 8.2 acima. 

 



 

 

 
 

 

 

 Conselho Fiscal 

Observação Esclarecimento 

31/12/2025 O número de membros de cada órgão foi apurado da forma especificada no Ofício-
Circular CVM/SEP/ANUAL-2026. A menor remuneração de cada órgão foi percebida 
considerando a exclusão de todos os membros do respectivo órgão que tenham exercido 
o cargo por menos de 12 meses. O valor da maior remuneração anual individual de cada 
órgão foi apurado considerando as remunerações efetivamente reconhecidas no 
resultado do exercício, sem qualquer exclusão. A remuneração média considera o total da 
remuneração anual percebida pelos membros de cada órgão dividido pelo número de 
membros remunerados informado no item 8.2 acima. 

 

31/12/2024 O número de membros de cada órgão foi apurado da forma especificada no Ofício-
Circular CVM/SEP/ANUAL-2026. A menor remuneração de cada órgão foi percebida 
considerando a exclusão de todos os membros do respectivo órgão que tenham exercido 
o cargo por menos de 12 meses. O valor da maior remuneração anual individual de cada 
órgão foi apurado considerando as remunerações efetivamente reconhecidas no 
resultado do exercício, sem qualquer exclusão. A remuneração média considera o total da 
remuneração anual percebida pelos membros de cada órgão dividido pelo número de 
membros remunerados informado no item 8.2 acima. 

 

31/12/2023 O número de membros de cada órgão foi apurado da forma especificada no Ofício-
Circular CVM/SEP/ANUAL-2026. A menor remuneração de cada órgão foi percebida 
considerando a exclusão de todos os membros do respectivo órgão que tenham exercido 
o cargo por menos de 12 meses. O valor da maior remuneração anual individual de cada 
órgão foi apurado considerando as remunerações efetivamente reconhecidas no 
resultado do exercício, sem qualquer exclusão. A remuneração média considera o total da 
remuneração anual percebida pelos membros de cada órgão dividido pelo número de 
membros remunerados informado no item 8.2 acima. 

 



 

 

8.16 – Descrever arranjos contratuais, apólices de seguros ou outros instrumentos 
que estruturem mecanismos de remuneração ou indenização para os 
administradores em caso de destituição do cargo ou de aposentadoria, indicando 
quais as consequências financeiras para a Companhia 
 
Em razão de a NEOGRID destituí-lo do cargo de administrador estatutário, o 
DIRETOR terá direito ao pagamento de indenização no valor equivalente a 70% 
(setenta por cento) do valor de seu pró-labore, multiplicado pelo número de anos 
completos que permanecer no cargo de DIRETOR da NEOGRID. Esta indenização 
será limitada ao montante total de até 6 (seis) parcelas mensais de seu pró-labore, 
no valor individual de cada parcela equivalente a 70% (setenta por cento) do valor 
de seu pró-labore, independentemente do número de anos que tiver permanecido 
na empresa. Será considerado para fins de apuração do valor desta indenização o 
número de meses decorridos no ano que o DIRETOR vier a ser destituído. O 
pagamento desta indenização será executado em 6 (seis) parcelas, mensais, iguais 
e consecutivas, vencendo-se a primeira parcela 10 (dez) dias após a referida 
destituição e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes, e desde que o 
DIRETOR já tenha firmado com a NEOGRID o respectivo Instrumento Particular de 
Transação. Se, no período semestral referido acima, o DIRETOR contratar nova 
relação de emprego ou de serviços com terceiro(s), a obrigação de a NEOGRID pagar 
tal indenização estará automaticamente extinta, independentemente de notificação. 
 
8.17 – Em relação aos 3 últimos exercícios sociais e à previsão para o exercício 
social corrente, indicar o percentual da remuneração total de cada órgão 
reconhecida no resultado do emissor referente a membros do Conselho de 
Administração, da Diretoria estatutária ou do Conselho Fiscal que sejam partes 
relacionadas aos controladores, diretos ou indiretos, conforme definido pelas 
regras contábeis que tratam desse assunto 
 

Dados do exercício social previsto  
em 31 de dezembro de 2026 

Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº total de membros 5 5 0 
Número de membros – parte relacionada 
aos controladores 2 1 0 

Valor da remuneração total do órgão no 
exercício R$ 2.674.776,00 R$ 4.303.167,00 R$ - 

Valor da remuneração total atribuída a 
partes relacionadas ao controlador no 
órgão no exercício 

R$ 1.434.576,00 R$ 584.858,00 R$ - 

% da remuneração total do órgão 53,63% 13,59% 0,00% 

 

Dados do exercício social  
em 31 de dezembro de 2025 

Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº total de membros 5,00 5,75 0 
Número de membros – parte relacionada 
aos controladores 2 1 0 

Valor da remuneração total do órgão no 
exercício R$ 2.674.776,00 R$ 5.359.213,67 R$ - 

Valor da remuneração total atribuída a 
partes relacionadas ao controlador no 
órgão no exercício 

R$ 1.434.576,00 R$ 568.100,00 R$ - 

% da remuneração total do órgão 53,63% 10,60% 0,00% 

 

Dados do exercício social  
em 31 de dezembro de 2024 

Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº total de membros 5,08 7,58 3 
Número de membros – parte relacionada 
aos controladores 2 1 0 

Valor da remuneração total do órgão no 
exercício R$ 2.670.536,00 R$ 16.251.876,08 R$ 43.080,00 



 

 

Valor da remuneração total atribuída a 
partes relacionadas ao controlador no 
órgão no exercício 

R$ 1.219.396,00 R$ 834.064,56 R$ - 

% da remuneração total do órgão 45,66% 5,13% 0,00% 

 

Dados do exercício social  
em 31 de dezembro de 2023 

Conselho de 
Administração Diretoria Estatutária Conselho Fiscal 

Nº total de membros 5 7,75 3 
Número de membros – parte relacionada 
aos controladores 1 1 0 

Valor da remuneração total do órgão no 
exercício R$ 2.390.635,91 R$ 10.626.505,11 R$ 380.384,04 

Valor da remuneração total atribuída a 
partes relacionadas ao controlador no 
órgão no exercício 

R$ 924.836,00 R$ 581.460,01 R$ - 

% da remuneração total do órgão 38,69% 5,47% 0,00% 

 

 
8.18 – Em relação aos 3 últimos exercícios sociais e à previsão para o exercício 
social corrente, indicar os valores reconhecidos no resultado da Companhia como 
remuneração de membros do Conselho de Administração, da Diretoria 
estatutária ou do Conselho Fiscal, agrupados por órgão, por qualquer razão que 
não a função que ocupam, como por exemplo, comissões e serviços de 
consultoria ou assessoria prestados 
 
Não aplicável, uma vez que, na data deste Formulário de Referência, a Companhia 
não firmou valores reconhecidos no resultado da Companhia como remuneração 
além dos expostos nos itens acima sobre membros da sua administração. 
 
8.19 - Em relação aos 3 últimos exercícios sociais e à previsão para o exercício 
social corrente, indicar os valores reconhecidos no resultado de controladores, 
diretos ou indiretos, de sociedades sob controle comum e de controladas do 
emissor, como remuneração de membros do Conselho de Administração, da 
Diretoria estatutária ou do Conselho Fiscal da Companhia, agrupados por órgão, 
especificando a que título tais valores foram atribuídos a tais indivíduos 
 
Não existem administradores e membros do Conselho Fiscal da Companhia, nos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2025, 2024, e 2023, que fizeram 
jus à remuneração reconhecidas no resultado de controladas da Companhia, seus 
controladores diretos e indiretos e sociedades sob controle comum, que os tenha 
sido atribuído em função ou não do exercício de cargo na Companhia. Também não 
há previsão para 2026 de que exista tal remuneração. 
 

8.20 - Fornecer outras informações que o emissor julgue relevantes 
 
Para o cálculo do preço médio ponderado de aquisição informado no item 8.11, foi 
considerada a média ponderada dos preços de fechamento das datas em que houve 
entrega de ações para os beneficiários do Plano de RSU. 
 
No item 8.2 deste Formulário de Referência foi informado o número de membros do 
Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal. Para tanto, o cálculo 
do número de membros de cada órgão foi apurado nos termos do Ofício-Circular 
CVM/SEP/ANUAL-2026, aferindo-se o número de membros em cada mês do 
exercício, somando o resultado de todos os meses e dividindo pelo número de 
meses do exercício, obtendo assim, uma média anual do nº de membros dos órgãos 
de administração. Nos últimos três exercícios sociais e no exercício social corrente o 
cálculo dos membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho 
Fiscal se deu conforme demonstrado a seguir: 



 

 

 
 
 

 

 

2026 
Previsto 

Conselho de 
Administração 

Diretoria 
Estatutária 

Conselho Fiscal 

Janeiro 5 5 0 

Fevereiro 5 5 0 

Março 5 5 0 

Abril 5 5 0 

Maio 5 5 0 

Junho 5 5 0 

Julho 5 5 0 

Agosto 5 5 0 

Setembro 5 5 0 

Outubro 5 5 0 

Novembro 5 5 0 

Dezembro 5 5 0 

Média 5,00 5,00 0,00 

2025 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal 

Janeiro 5 7 0 

Fevereiro 5 7 0 

Março 5 6 0 

Abril 5 6 0 

Maio 5 6 0 

Junho 5 7 0 

Julho 5 5 0 

Agosto 5 5 0 

Setembro 5 5 0 

Outubro 5 5 0 

Novembro 5 5 0 

Dezembro 5 5 0 

Média 5,00 5.75 0,00 

2024 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal 

Janeiro 5 8 3 

Fevereiro 5 8 3 

Março 5 8 3 

Abril 5 10 3 

Maio 5 8 0 

Junho 5 7 0 

Julho 6 7 0 

Agosto 5 7 0 

Setembro 5 7 0 

Outubro 5 7 0 

Novembro 5 7 0 

Dezembro 5 7 0 

Média 5,08 7,58 1,00 

2023 
Conselho de 

Administração 
Diretoria 

Estatutária 
Conselho Fiscal 

Janeiro 5 7 3 

Fevereiro 5 7 3 

Março 5 7 3 

Abril 5 8 3 

Maio 5 8 3 

Junho 5 8 3 

Julho 5 8 3 

Agosto 5 8 3 

Setembro 5 8 3 

Outubro 5 8 3 

Novembro 5 8 3 

Dezembro 5 8 3 

Média 5,00 7,75 3,00 



 

 

 

 

  

Annual Shareholders Meeting 
to be held on 04/30/2026 

 
Management Proposal    



 

 

NEOGRID PARTICIPAÇÕES S.A. 
Publicly-Held Company 

CNPJ No. 10.139.870/0001-08NIRE 42300036510 
 

Dear Shareholders, 
 
The management of NEOGRID PARTICIPAÇÕES S.A., a publicly-held company 
headquartered at Avenida Santos Dumont, n.º 935, 1º andar, Bairro Santo 
Antônio, CEP 89.218105, in the City of Joinville, State of Santa Catarina, 
registered with CNPJ No. 10.139.870/0001-08 ("Company" or "Neogrid"), 
registered with the Brazilian Securities and Exchange Commission ("CVM")") as 
a publicly-held company category "A", with its shares admitted to trading in 
the special listing segment called Novo Mercado of B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão ("B3"), pursuant to Law No. 6,404, of December 15, 1976, as amended 
("Brazilian Corporation Law."), and CVM Resolution No. 81, of March 29, 2022, 
as amended ("CVM Resolution 81/22"), presents V.Sas. this Management 
Proposal ("Proposal"), containing its proposals regarding the matters on the 
agenda of the Annual Shareholders Meeting to be held on April 30, 2026, at 
3:30 p.m., exclusively digitally ("ASM"): 
 
A. Appraisal of the managers' accounts, financial statements and 
management report for the fiscal year ended December 31, 2025. 
 
The financial statements for the fiscal year ended December 31, 2025 were 
disclosed on March 25, 2026 on the websites of CVM, B3 and the Company 
(https://ri.neogrid.com), through the DFP Online Module of the 
Empresas.NET System, waiving publication in a newspaper as provided for in 
Circular/Annual Letter-2026-CVM/SEP, as a result of article 294-A of the 
Brazilian Corporation Law and CVM Resolution No. 166,  of 1 September 2022 
 
The managers' comments on the Company's financial situation, required by 
Article 10, item III, of CVM Resolution 81/22 are set out in Exhibit I to this 
Proposal.  
 
Based on the Independent Auditors' Report, the Company's Management 
recommends to the ASM the full approval of the management accounts and 
the Company's financial statements for the fiscal year ended December 31, 
2025. 
 
B. Resolution on the allocation of the results of the fiscal year ended 
on December 31, 2025. 
 
Considering that the Company recorded accounting losses in the fiscal year 
ended December 31, 2025, the losses will be fully absorbed by the Company's 
profit reserves, pursuant to article 189, sole paragraph, of the Brazilian 
Corporation Law., and the deliberation regarding the allocation of the result 
of the year is impaired.  
 



 

 

The Company fails to submit the information referred to in Exhibit A of CVM 
Resolution 81/22, pursuant to article 10, sole paragraph, II, of CVM Resolution 
81/22, and item 3.4.2.1(g) of Circular/Annual Letter-2026-CVM/SEP, as 
authorized by the decision of the CVM Board in CVM Proceeding No. 
RJ2010/14687, of September 27, 2011. 
 
C. Approval of the global annual compensation of the Company's 
management for the fiscal year of 2026. 
 
The management proposes the approval of the global amount of the annual 
compensation of the Company's managers for the fiscal year of 2026 in the 
amount of up to R$ 14,000,000. (fourteen million reais). The management 
informs that the period referred to in this indicated remuneration proposal 
comprises the fiscal year 2026, on an accrual basis, regardless of the fiscal 
year in which the amounts are effectively paid to the managers. 
 
The proposed amount includes pro-labore, salaries, benefits and short- and 
long-term variable compensation, and the Board of Directors is responsible 
for distributing this amount among the Company's managers.  
 
Management understands that the amount proposed for the global annual 
compensation of managers for the fiscal year 2026 is compatible with the 
amounts usually paid by the market and with the criteria and conditions 
adopted by the Company for the composition of the compensation of its 
managers. Management also notes that variable compensation considers the 
maximum bonus potential, which is linked to the achievement of expansion 
goals and profitability of the Company's operations, in addition to expenses 
with long-term incentive plans. 
 
The information on the compensation of managers required by article 13, item 
II, of CVM Resolution 81/22 is available in Annex II to this Proposal. 
 
General Information: 
 
1. The documents and information related to the matters to be discussed 
at the ASM are available to shareholders at the Company's headquarters, as 
well as on the websites of the Brazilian Securities and Exchange Commission 
(www.cvm.gov.br), B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) and the 
Company (ri.neogrid.com), in accordance with the provisions of the Brazilian 
Corporation Law and CVM Resolution 81/22. 
 
2. Shareholders may participate in the ASM through: (i) a digital platform 
to be made available by the Company for access on the day and time of the 
ASM; or (ii) a remote voting ballot, pursuant to CVM Resolution 81/22. 

 
3. Pursuant to paragraph 4 of article 5 of CVM Resolution 81/22, the 
Company clarifies that it chose to hold the ASM exclusively digitally, as it 
believes that this modality allows the participation of a larger number of 
shareholders, without the need for them to travel to the Company's 



 

 

headquarters, encouraging their participation, in addition to reducing the 
costs for participation and holding the conclave.  
 
4. To participate in the ASM through the digital platform, shareholders 
must send to the e-mail ri@neogrid.com, a  request for access accompanied 
by the following documents: (i) identity  document of the shareholder or his 
representative; (ii) documents proving the powers of the representative of the 
legal entity shareholder or of the manager or administrator in the case of 
investment funds; and (iii) power of attorney instrument, duly regularized in 
accordance with the law, in the event of representation of the shareholder by 
an attorney-in-fact. The request for access and the documents mentioned 
herein must be received by the Company by 3:30 p.m. on April 28, 2026. 
 
5. To participate in the ASM by means of a remote voting ballot, pursuant 
to CVM Resolution 81/22, shareholders must: (i) forward the remote voting 
ballot directly to the Company; or (ii) send instructions for filling out the 
remote voting ballot to service providers for collecting and transmitting 
instructions for filling out the remote voting ballot,  namely: (a) the 
shareholder's custodian, if the shares are deposited in a central depositary; (b) 
the financial institution hired by the Company to provide securities 
bookkeeping services, pursuant to articles 27 and 34, paragraph 2, of the 
Brazilian Corporation Law, and the specific regulations on the subject, if the 
shares are not deposited in a central depositary; or (c) the central depositary 
in which the shares are deposited. The remote voting ballot must be received 
up to 4 (four) days before the date of the ASM, that is, until April 26, 2026 
(inclusive). 
 
6. At this ASM, as a way to facilitate participation, the Company will waive 
the notarization of signature and/or consularization or apostille of the 
documents to be presented by the shareholders (except in the case of the 
remote voting ballot, in which it is necessary to authenticate the signature or 
signature with e-CPF – Digital Certificate linked to ICP-Brasil). 
 
7. The guidelines and procedures applicable to both types of participation 
mentioned in the items above, as well as the other instructions related to the 
ASM are detailed in the Participation Manual, which is available to 
shareholders at the Company's headquarters and on the websites of the 
Brazilian Securities and Exchange Commission (www.cvm.gov.br), B3 S.A. – 
Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) and the Company (ri.neogrid.com). 

 
8. Pursuant to item I-A of article 5 of CVM Resolution 81/22, the Company 
informs that the request for the installation of the Company's Fiscal Council 
may be made by the Company's shareholders holding at least two percent 
(2%) of the total common shares of the Company, in line with the provisions of 
article 4 of CVM Resolution No. 70,  of 22 March 2022, as amended. 

 
Joinville, March 30, 2026. 

 
MIGUEL ABUHAB 

Chairman of the Board of Directors  

mailto:ri@neogrid.com


 

 

 
 

  



 

 

EXHIBIT I – MANAGERS' COMMENTS ON THE COMPANY'S FINANCIAL SITUATION 
(according to CVM Resolution 87/2022, Annex C) 

 
2.1 – Directors' Comments 

The financial information included in items 2.1 to 2.11 of this Form, except when 
expressly excepted, refers to the Company's consolidated financial statements for 
the fiscal year ended December 31, 2025 ("Financial Statements"). 
 
The Financial Statements were prepared in accordance with the accounting 
practices adopted in Brazil, including the pronouncements, interpretations and 
guidelines issued by the Accounting Pronouncements Committee (CPC) and the 
International Financial Reporting Standards (IFRS), issued by the International 
Accounting Standards Board (IASB) (currently referred to by the IFRS Foundation as 
"IFRS Accounting Standards").  in addition to the interpretations issued by the IFRS 
Interpretations Committee (IFRIC Interpretations) or its predecessor body, Standing 
Interpretations Committee (SIC Interpretations), applicable to companies in Brazil 
registered with the Brazilian Securities and Exchange Commission ("CVM"). 
 
Certain tables in this Form contain the terms "AH" and "AV" which stand for "Horizontal 
Analysis" and "Vertical Analysis", respectively. The Horizontal Analysis compares 
ratios or items of the same item between different periods, while the Vertical Analysis 
represents (i) the percentage of a given account in relation to net revenues for the 
periods applicable to the results of operations, or (ii) the ratio between the value of 
each account and the total assets/liabilities and shareholders' equity,  on the dates 
applicable to the balance sheet. 
 
The Financial Statements are available on the Company's website (ri.neogrid.com) 
and on the CVM website (www.cvm.gov.br).  
 
a. General financial and equity conditions 
 
An overview 
 
The Executive Officers understand that the Company has adequate financial and 
equity conditions to implement its business plan and meet its short and long-term 
obligations, based on the following aspects: 
 

Indebtedness 
 

The Company's net debt is calculated based on the Financial Statements. The 
following table shows the Company's net indebtedness in the fiscal year ended 
December 31: 

 
Financial indicators 

(R$ thousand) 
2025 2024 

Gross Indebtedness 6.580 8.440 

Cash and Cash Equivalents and Financial 
Investments 

130.680 142.568 

Net Debt (124.100) (134.128) 

 
The variation in the Company's Net Indebtedness between the years analyzed is 

http://www.cvm.gov.br/


 

 

mainly due to the reduction in the balances of Cash and Equivalents and Financial 
Investments, as detailed below. 
 

Cash availability 
 
As of December 31, 2025, the Company presented a cash balance and short-term 
financial investments of R$130.7 million, compared to R$142.6 million on December 
31, 2024. 
 
The reduction in cash and short-term financial investments was mainly due to 
payments related to acquisitions (R$14,310), investment in intangible assets (R$6,549) 
via capitalization of expenses, debt amortization (R$1,860) and repurchase of shares 
issued by the company itself (R$1,429). 
 
Financial Indicators 
 
Current liquidity is calculated using the ratio of current assets to current liabilities. 
The variation in this ratio when compared between December 31, 2025 and 2024 is 
due to the reduction in cash balances and financial investments, as described above, 
and the payments of installments, as well as earn-out adjustments payable related 
to acquisitions of companies carried out by the Company in recent years. 
 

Financial indicators  
(R$ thousands) 

31/12/2025 31/12/2024 

Current Assets 204.217 221.918 

Current Liabilities 61.865 77.528 

Current Liquidity 3,30 2,86 

 
b. Capital Structure 
 
The Company's executive officers understand that its current capital structure, 
measured mainly by the ratio of its total liabilities to its shareholders' equity, presents 
adequate levels of leverage. 
 
As of December 31, 2025, the Company's shareholders' equity was R$442.3 million, 
compared to R$453.0 million on December 31, 2024. The oscillation was mainly due 
to the exchange rate variation of investees located abroad and the result of the year. 
 
The Company's capital structure was composed of 78.38% equity (shareholders' 
equity) and 21.62% third-party capital (total liabilities), while as of December 31, 2024 
it was composed of 74.64% equity and 25.36% third-party capital, as evidenced by 
the following table: 

 

Investment indicators On December 31, 

(R$ thousand) 2025 AV% 2024 AV% 

Shareholders' Equity 442.302 78,38% 452.974 74,64% 

Total Liabilities 121.982 21,62% 153.904 25,36% 

Total 564.284 100,0% 606.878 100,0% 

 
The Company's executive officers constantly monitor the relationship between 
equity and third-party capital in order to maintain an optimal ratio that provides a 
higher return on the capital invested by the Company's shareholders without 



 

 

depreciation of its liquidity, thus seeking the sustainability of its business in the long 
term. 
 
c. Ability to pay in relation to the financial commitments assumed 
 
The directors believe that the Company has the capacity to pay all of its short and 
long-term financial commitments. This situation can be verified through current 
liquidity ratios (calculated by dividing current assets by current liabilities) and 
indebtedness ratios (calculated by dividing net debt – short and long-term loans and 
financing minus cash and cash equivalents and financial investments – by EBITDA in 
the last 12 months). 
 
The Company believes that the maintenance of its economic and financial health is 
a consequence of the value that its technology delivers to the customer, the robust 
and resilient customer base and its important capacity for innovation. 
 
d. Sources of financing for working capital and investments in non-current 
assets used 
 
In the current and previous fiscal years, the Company has used its shareholders' 
resources and the generation of its own cash to finance its capital needs. 
 
In fiscal year 2025, the Company's operations generated net cash of R$14.5 million, 
compared to a generation of R$1.9 million in 2024, while its financing activities were 
responsible for a net cash application of R$8.6 million, compared to an investment 
of R$17.5 million in 2024.  
 
For more information on the Company's financing through loans from financial 
institutions, see item "f" below. 
 
e. Sources of funding for working capital and investments in non-current assets 
that you intend to use to cover liquidity shortfalls 
 
As of the date of this Form, we do not foresee resource needs that cannot be 
supported with the current or future resources that the Company may have. 
 
If additional funds are needed to cover short-term liquidity shortfalls, the Company 
may consider anticipating receivables and/or raising funds from financial institutions 
in Brazil and abroad and in the Brazilian capital market. 
 
f. Debt levels and the characteristics of such debts 
 
As of December 31, 2025, the balance of the Company's loans and financing was 
R$6.6 million, compared to R$8.4 million in 2024. Net debt is calculated by the sum 
of loans and financing recorded in current and non-current liabilities, less the 
amounts recorded as cash and cash equivalents and financial investments, and 
totaled (R$124.1) million on December 31, 2025, compared to (R$134.1) million in 2024. 
 
The main characteristics of the Company's net debt, based on its consolidated 
financial statements, are indicated in the table below: 
 



 

 

 
 

i. Relevant loan and financing agreements 
 

The Company has a single financing agreement in force with FINEP. 
 
ii. Other long-term relationships with financial institutions 
 
In the current and previous fiscal year, the Company did not have any other long-
term relationships with financial institutions other than those mentioned in its 
Financial Statements and respective explanatory notes. 
 
iii. Degree of subordination between debts 
 
The active loan agreement with Finep has bank guarantee letters as collateral. For 
more information, see note 18 of the 2025 Financial Statements. 
 
In the event of any creditors' concurrence, the degree of subordination between the 
debts of the Company and its subsidiaries shall follow the order of preference 
provided for in article 83 of Law No. 11,101, of February 9, 2005, that is, labor credits, 
secured credits, tax credits and unsecured credits, respectively. 
 
iv. Any restrictions imposed on the issuer, in particular, in relation to indebtedness 
limits and contracting of new debts, the distribution of dividends, the sale of 
assets, the issuance of new securities and the sale of corporate control, as well 
as whether the issuer has been complying with these restrictions 
 
The Company does not have any restrictions regarding the indebtedness limit and 
contracting of new debts, the distribution of dividends, the sale of assets, the 
issuance of new securities and the sale of corporate control. 
 
g. Limits of financing contracted and percentages already used 
 
The Company does not have, in the current and previous fiscal year, any loans and 
financing for long-term projects (project finance) with utilization limits available for 
use. 
 
h. Significant changes in items on the income statement and cash flow 
statement 
 
The financial information contained and analyzed below is derived from the 
Company's Financial Statements for the fiscal year ended December 31, 2025. For 
more information on the referred representation, see item 2.11 of this Annex. 
 
INCOME STATEMENTS 
 



 

 

The Company presents below the explanations of the main variations that occurred 
and the explanations of its results, based on its financial statements: 

DISCUSSION OF THE MAIN CHANGES IN THE INCOME STATEMENTS FOR THE 
FISCAL YEAR ENDED DECEMBER 31, 2019: 

 

R$ thousand 2025 AV %  2024 AV % 

Net sales revenue 270.844 100,0%  274.098 100,0% 

Cost of services provided (110.664) -40,9%  (111.790) -40,8% 

Gross result 160.180 59,1%  162.308 59,2% 

Operating revenues (expenses) (169.580) -62,6%  (202.687) -73,9% 

Selling expenses (43.260) -16,0%  (50.598) -18,5% 

General and administrative expenses (72.772) -26,9%  (77.905) -28,4% 

Research and development (61.353) -22,7%  (57.998) -21,2% 

Granted options recognized (414) -0,2%  (5.712) -2,1% 

Other net gains/(losses) (8.219) -3,0%  (10.474) -3,8% 

Operating Result (9.400) -3,5%  (40.379) -14,7% 
Financial revenues 14.154 5,2%  15.974 5,8% 

Financial expenses (6.398) -2,4%  (8.695) -3,2% 

Net exchange rate variation 1.567 0,6%  (3.830) -1,4% 

Financial income (expenses), net 9.323 3,4%  3.449 1,3% 

Result before income tax and social contribution (77) 0,0%  (36.930) -13,5% 
Current income tax and social contribution (473) -0,2%  (293) -0,1% 

Deferred income tax and social contribution (4.833) -1,8%  3.407 1,2% 

Net profit for the year (5.383) -2,0%  (33.816) -12,3% 
Net profit for the year (5.383) -2,0%  (33.816) -12,3% 

Other comprehensive results (5.536) -2,0%  11.451 4,2% 

Comprehensive result for the year (10.919) -4,0%  (22.365) -8,2% 
 

Net Operating Income 
 

In 2025, revenue totaled R$ 270.8 million, representing a 1.2% reduction compared to 
2024, with a 97.8% recurrence of SaaS contracts. 
 
The decline in revenue was fundamentally explained by the reduction in 
international operations, as widely communicated to the market in the quarterly 
earnings releases for previous years throughout the second half of 2025. In addition, 
the administration has favored a commercial model with greater emphasis on 
recurring contracts, a movement that tends to compress service revenues as new 
projects are structured under this new format. 
 
Cost of Services Provided 
 
In 2025, costs totaled R$110.7 million compared to R$111.8 million in 2024, a reduction 
of 1.0%. The reduction in costs in the period is mainly the result of operational 
efficiency efforts, with a reduction in personnel costs, partially offset by costs with 
higher labor charges due to the payroll tax exemption. 
 



 

 

Gross Result 
 
Due to the variations mentioned above, we had a reduction of 1.3% in the result in 
2025 compared to 2024, representing a decrease of R$ 2.1 million. 
 
Operating Revenues (Expenses) 
 
In the period ended December 31, 2025, the Company's operating expenses 
decreased by 16.3%, from R$ 202.7 million in 2024 to R$ 169.6 million in 2025, 
representing a reduction of R$ 33.1 million. This reduction reflects the Company's 
efforts to maximize net margin, even with the reduction in net revenue, as detailed 
below: 
 
Business expenses 
 
The Company's commercial expenses decreased by R$7.3 million or 14.5%, reaching 
R$43.3 million on December 31, 2025, compared to R$50.6 million in the same period 
of 2024. The reduction is a continuation of the more economical model in commercial 
expenses with corporate events, there was also a greater capture of structural gains 
throughout the 2025 fiscal year that reflect a reduction in personnel expenses. 
 
Administrative expenditure 
 
The Company's administrative expenses decreased by R$5.1 million or 6.6%, 
reaching R$72.8 million on December 31, 2025, compared to R$77.9 million in the 
same period of 2024. The annual reduction reflects the gains in personnel efficiency 
obtained during the 2025 fiscal year, partially offset by the effect of the progressive 
payroll tax relief. There were occasional increases in costs with third parties and 
consultancies, with no relevant impact on the improvement trend observed in the 
annual view, and there were variations that refer mainly to the dynamics of provisions 
and allocation of expenses during the year. 
 
Research and development 
 
The Company's research and development expenses increased by R$3.3 million or 
5.7%, reaching R$61.3 million on December 31, 2025, compared to R$58.0 million in 
the same period of 2024. The evolution of expenses is a reflection of the lower share 
of expenses with software development added (capitalized) in intangible assets.  

 
Granted restricted options and shares recognized 

Expenses with share grant plans decreased by R$5.3 million or 92.8%, reaching R$0.4 
million on December 31, 2025, compared to R$5.7 million in the same period of 2024. 
The reduction was mainly due to the expiration of the first vesting of the restricted 
share grant plan during 2025 and recompositions in Neogrid's executive board. 
 
Other net income (expenses) 

In 2025, the Company's other net revenues totaled R$8.2 million, compared to net 
expenses of R$10.5 million in 2024. The increase in revenues is mainly related to the 
reversal of earn-out in 2025 in the amount of R$9.9 million, while in 2024 there was 
impairment of intangible assets in the amount of R$27.7 million, partially offset by the 
reversal of earn-out in the amount of R$20.1 million that year. 
 



 

 

Earnings Before Financial Revenues and Expenses 
 
The Company's earnings before financial revenues and expenses went from a 
negative result of R$ 40.4 million in 2024 to a negative result of R$ 9.4 million in 2025, 
representing a reduction of R$ 31.0 million. This decrease was due to the variations 
mentioned above, highlighting that in 2024 we had R$ 27.7 million in impairment 
adjustment 
 
Financial result 

 
The Company's financial result increased by R$ 5.9 million, from a net result of R$ 3.4 
million on December 31, 2024, to R$ 9.3 million in the same period of 2025. The 
increase is mainly due to lower financial expenses, due to the amortization of 
financing and anticipation of remaining payments from acquisitions of companies, in 
addition to a non-cash effect of exchange variation related to a loan agreement 
between the Company's subsidiaries established in Brazil and abroad. 
 
Results Before Income Tax and Social Contribution 
 
Due to the variations mentioned above, in fiscal year 2025, the Company's earnings 
before income tax and social contribution increased by R$36.8 million, from R$-36.9 
million in 2024 to R$-0.1 million in the same period of 2025. 
 
Income tax and social contribution 
 
The Company's income tax and social contribution increased by R$8.4 million, 
reaching R$-5.3 million on December 31, 2025, compared to R$3.1 million in the same 
period of 2024. The increase is due to the positive result of 2025 against a negative 
result in 2024. In addition, there is also the effect of temporary differences, mainly 
caused by the increase in expenditure provisions in 2024. 
 
Net Income for the Year 
 
The Company's net income in 2025 increased by R$ 28.4 million, from a loss of R$ 
33.8 million in 2024 to a loss of R$ 5.4 million in the same period of 2025 caused by 
the effects mentioned above, highlighting the impairment of intangible assets in the 
amount of R$ 27.7 million in 2024 in addition to the investments made that year to 
execute the projects provided for in the Company's strategic plan,  which led to an 
increase in the team and personnel expenses. 
 
BALANCE SHEET 

 

COMPARISON BETWEEN THE BALANCES OF THE BALANCE SHEET ACCOUNTS IN 
THE YEARS ENDED DECEMBER 31: 
 

R$ thousand 2025 VA (%)  2024 VA (%) 

Assets 
     

Circulating 204.217 36,2%  221.918 36,6% 

Cash and cash equivalent 81.318 14,4%  91.238 15,0% 

Short-term financial investments 49.362 8,7%  51.330 8,5% 

Accounts receivable from customers 61.869 11,0%  64.974 10,7% 



 

 

Taxes to be recovered 5.617 1,0%  7.529 1,2% 

Down payments 1.066 0,2%  1.044 0,2% 

Anticipated expenses 4.910 0,9%  5.789 1,0% 

Other credits 75 0,0%  14 0,0% 

Non-Circulating 360.067 63,8%  384.960 63,4% 

Achievable in the long term 14.837 2,6%  19.406 3,2% 
Deferred income tax and social 
contribution 1.995 0,4%  4.574 0,8% 

Taxes to be recovered 10.688 1,9%  11.053 1,8% 

Anticipated expenses 2.021 0,4%  3.646 0,6% 

Other credits 133 0,0%  133 0,0% 

Lease right-of-use assets 8.928 1,6%  10.087 1,7% 

Fixed Assets 2.539 0,4%  3.410 0,6% 

Intangible 333.763 59,1%  352.057 58,0% 

Total assets 564.284 100,0%  606.878 100,0% 

LIABILITIES AND STOCKHOLDERS' 
EQUITY 

Current Liabilities 

 
61.865 

 
11,0% 

 

 
77.528 

 
12,8% 

Vendors and other accounts payable 26.763 4,7%  27.990 4,6% 

Loans and financing 2.091 0,4%  2.042 0,4% 

Social and labor obligations 15.309 2,7%  22.825 3,8% 
Taxes and contributions to be 
collected 6.617 1,2%  6.954 1,1% 

Obligations for the purchase of 
investments 2.446 0,4%  9.154 1,5% 

Lease liability 4.966 0,9%  4.476 0,7% 

Deferred revenues 3.673 0,7%  4.087 0,7% 

Noncurrent Liabilities 60.117 10,7%  76.376 12,6% 

Loans and financing 4.489 0,8%  6.398 1,1% 
Taxes and contributions to be 
collected 1.725 0,3%  2.554 0,4% 

Deferred income tax and social 
contribution 48.431 8,6%  45.930 7,6% 

Obligations for the purchase of 
investments 

- 0,0%  15.115 2,5% 

Provision for contingencies 1.215 0,2%  1.286 0,2% 

Lease liability 4.257 0,8%  5.093 0,8% 

Shareholders' Equity 442.302 78,4%  452.974 74,6% 

Share capital 469.908 83,3%  469.908 77,4% 

Expenses with Equity Issues (29.799) -5,3%  (29.799) -4,9% 

Goodwill on Capital Transactions (23.394) -4,1%  (23.394) -3,9% 

Cumulative conversion adjustments 6.201 1,1%  11.737 1,9% 

Options Granted - 0,0%  5.450 0,9% 

Profit Reserves 24.359 4,3%  26.258 4,3% 

Treasury Shares (4.973) -0,9%  (7.186) -1,2% 

Total Liabilities and Shareholders' Equity 564.284 100,0%  606.878 100,0% 

 
CASH FLOWS 

COMPARISON BETWEEN THE BALANCES OF THE BALANCE SHEET ACCOUNTS IN 
THE YEARS ENDED DECEMBER 31: 
 



 

 

R$ thousand 2025 VA (%)  2024 VA (%) 

      

Net cash (applied in) generated by the 
activities: 

  
 

  

Operational 14.531 -240,9%  1.864 8,9% 

Investment -11.961 198,3%  36.564 174,6% 

Funding -8.603 142,6%  -17.483 -83,5% 
Increase (decrease) in cash balance and 
cash equivalents for the year 

-6.003 100,0% 
 

20.945 100,0% 

Cash and cash equivalents at the 
beginning of the year 

91.238  
 

62.747  

Foreign exchange gains (losses) on cash 
and 
Equivalents 

-3.887  
 

7.551  

Cash and cash equivalents at the end of 
the 
Exercise 

81.318  
 

91; 238  

 
We present below the main factors that caused the reduction: 
 
Operational activities 
 
Net cash generated from operating activities increased by R$12.7 million or 679.6% 
in 2025 compared to the same period in 2024, from R$1.9 million to R$14.6 million. 
 
As previously discussed, in 2024 the Company made investments that resulted in 
increased operating costs and expenses in the context of the execution of its 
strategic plan. In 2025, costs and expenses were stabilized in order to increase net 
margin and cash generation due to the decrease in revenue. In the long term, 
operating income growth is expected to dilute this effect. 
 
Investment activities 
 
Net cash invested in investment activities decreased by R$48.5 million in 2025 
compared to the same period in 2024, when generation was R$36.6 million. The 
decrease was mainly due to the lower capitalization of intangibles in progress in 
2025, from internally generated developments, linked to the execution of long-term 
strategic planning, since most of the projects were executed and completed in 2024 
and early 2025. There was also a payment of R$ 14.3 million referring to obligations 
arising from acquisitions and business combinations carried out by the company 
between 2021 and 2023. 
 
Investment activities are impacted by redemptions of short-term financial 
investments. Were it not for these effects, there would be cash investments in 
investment activities in the amounts of R$21.0 million in 2025 and R$32.8 million in 
2024. 
 
Funding activities 
 
The net cash invested in financing activities decreased by R$8.9 million in 2025 
compared to the same period in 2024. The variation is related to the Buyback 
Program in 2024, with a destination of R$ 7.2 million in that period against R$ 1.4 
million in 2025. 
 



 

 

2.2 - Operating and financial results 
 
a. Results of the Company's operations, in particular: 
 
I. Description of any important components of the recipe 
 
The Company's revenue is mainly composed of monthly subscription payments for 
the Neogrid platform in the SaaS – Software as a Service model. Thus, the variations 
in revenue are related to the behavior of the customer base, variations in the monthly 
fees for the use of software, and the variation in data and documents trafficked in 
Neogrid's products. 
 
As mentioned in the item of net operating revenue, revenues have varied mainly due 
to the decision of management, which started to favor a commercial model with 
greater emphasis on recurring contracts, a movement that tends to compress 
service revenues as new projects are structured under this new format. 
 
The Company's revenues also suffered variations due to a more unfavorable 
economic scenario, especially for customers in the Brazilian retail sector, a segment 
in which the Company has the greatest presence, with an increase in cases of 
customers in the process of judicial reorganization, making it difficult to do business.   
 
There is also a portion of the revenue arising from the provision of services, mostly 
related to the implementation and maintenance of the systems sold by Neogrid. 
 
II. Factors that materially affected operating results 
 
There was no known external factor that significantly influenced the Company's 
operating results in fiscal year 2025. 
 
The Company's results of operations have been and will continue to be influenced 
by macroeconomic conditions and affected by factors such as: (i) inflation rate; (ii) 
appreciation or devaluation of the real (R$) against the dollar (US$); (iii) GDP growth; 
(iv) income distribution; (v) unemployment rate; (vi) real variation in salary; (vii) 
availability of credit; (viii) interest rate; and (ix) degree of consumer confidence. 
 
The Company is inserted in the technology segment to gain efficiency in the B2B 
environment, providing integrated solutions in ERP's. Our operations consist mainly 
of providing intelligence to industry, distributors and retailers. Thus, we highlight the 
following impacts on our operating results resulting from macroeconomic factors: 
 

a. Inflation Rate: For more information on the impacts of inflation on our revenue, 
see items 2.2(b) and 2.2(c) of this Form. 
 
b. appreciation or devaluation of the real (R$) against the dollar (US$): For more 
information on the impacts of the exchange rate variation on our revenue, see 
item 2.2(c) of this Form. 

c. Cost of our main inputs: Our main inputs are investments in capital goods 
(acquisition of equipment, hardware and software from suppliers) and people 
(company employees). An increase in the cost of such inputs could have a 
material adverse effect on our sales, margins and net income if we are unable to 
pass on such increase to our customers through price increases or if such 
increases cause a reduction in our sales. 



 

 

 
d. investments in new product development: the Company's business depends 
on innovation in new solutions and technologies. Even in a scenario of economic 
uncertainty, the Company has maintained high investments in research and 
development. 

 
b. Changes in revenues attributable to changes in prices, exchange rates, 
inflation, changes in volumes and the introduction of new products and services 
 
In fiscal year 2025, the Company's net operating revenue was R$ 270.8 million, 
representing a reduction of 1.2% compared to the previous year. 
 
The Company's revenue is directly impacted by changes in the inflation rate, as a 
large part of the Company's contracts with its customers are indexed to inflation 
indexes. The main impacts on the Company's revenue variations in the current fiscal 
year and in the fiscal year ended December 31, 2025 are explained by the 
reprioritization of some markets, which impacted changes in sales volume, by the 
variation of the IPCA, which affects the price component in the growth of recurring 
revenue and the introduction of new products and services of the Company from the 
acquisitions that occurred in these periods. 
 
Several services used by the Company have their values adjusted based on the 
variation of the IGP-M and the IPCA, including personnel expenses (salaries, charges 
and benefits), which are linked to the variation of the IPCA, in addition to other 
expenses, such as rent, which in turn are linked to the IGP-M. However, this impact is 
mitigated as recurring revenues are also indexed by inflation, mostly by the IPCA. 
 
The Company's net operating income may be affected by economic changes, 
especially with regard to the short and long-term interest rates, inflation index and 
Brazilian exchange rate policy. As well as macroeconomic factors weighed 
significantly on our clients' decision-making in the current year. The margins of large 
retail and consumer companies, for example, shrank, generating pressure to adopt 
cost containment measures and postpone budget allocation in the contracting of 
various services, including data and technology. 
 
c. Impact of inflation, price variation of the main inputs and products, exchange 
rate and interest rate on the operating result and financial result of the issuer, 
when relevant 
 
The Company's operating results may be affected by economic changes, especially 
with regard to the Brazilian short and long-term interest rates, inflation index and 
exchange rate policy. However, historically, these changes have had an attenuated 
effect on the Company due to the dispersion of its installed customer base, 
composed of companies of practically all sizes and different sectors of activity. 
Several services used by the Company have their values adjusted based on the 
variation of the IGP-M and the IPCA, including personnel expenses (salaries, charges 
and benefits), in addition to other expenses, such as travel, communication and rent, 
which are also influenced by these inflation indexes. However, this impact is 
mitigated as recurring revenues are also indexed by inflation, mostly by the IPCA. 
 
Inflation may directly and indirectly impact the costs of the offerings offered by the 
Company, as well as its operating expenses. The increase in inflation may negatively 
impact the operating result if the Company is not able to pass on these increases in 
expenses to end customers through the increase in prices. In addition, the increase 



 

 

in inflation may lead to a depreciation of the macroeconomic scenario, reducing 
investments, harming new businesses and reducing the purchasing power of end 
customers. Therefore, the depreciation of the macroeconomic scenario may 
adversely affect the Company's operating results. The Company believes that it is 
able to pass on small variations in inflation rates to its customers, always seeking, in 
negotiations with suppliers, the lowest possible cost, respecting the principles of the 
commercial relationship. 
 
The variation in the prices of inputs may negatively impact the Company's operating 
results if the Company is not able to pass on the cost increases to the end customer 
through the increase in the prices of the offers it sells or if such variation causes a 
reduction in the Company's sales. 
 
The variation in interest rates in Brazil may indirectly influence the Company's 
operating results, to the extent that an eventual increase in this ratio may generate a 
retraction in investments in technology made by the Company's customers and 
potential customers. Thus, it is not possible to quantify the real impact of the variation 
in the interest rate on the Company's operating results. However, historically, in 
periods of high SELIC rate, the Company did not fail to record growth in sales. 
 
The Company has financial investment policies that determine that investments are 
concentrated in low-risk assets and investments in financial institutions, without 
constituting concentration in the latter and always considering first-rate institutions, 
and are substantially remunerated based on percentages of the CDI variation. 
 
In fiscal year 2025, financial income from income from financial investments 
represented 91.7% of financial revenue. The company had total loans and financing 
of R$ 6.6 million linked to the CDI and IPCA. 
The Company's management understands that changes in the exchange rate, 
inflation, the long-term interest rate (TJLP) or the interest rate would not have 
material impacts on the Company's profitability, as presented in the sensitivity 
analysis with the balances of December 31, 2025: 

 

2.3 - Changes in Accounting Practices/Modified Opinions and Emphases 
 
a. changes in accounting practices that have resulted in significant effects on the 
information provided for in fields 2.1 and 2.2. 
 
The following rule changes were adopted for the first time for the year beginning 
January 1, 2025: 
 
- Amendment to IAS 21 - Lack of Convertibility: In August 2023, the IASB amended 
IAS 21 - Effects of Changes in Exchange Rates and Translation of Financial 
Statements, adding new requirements to help entities determine whether a currency 
is convertible into another currency and, if not, what spot exchange rate to use. Prior 



 

 

to these changes, IAS 21 only established the exchange rate to be used when the 
lack of convertibility was temporary.  
 
The changes mentioned above had no material impacts on the Company. 
 
There are no new rules and amendments issued by the IASB and CPC effective as of 
January 1, 2025, in the opinion of Management, that may have a significant impact on 
the results or shareholders' equity disclosed by the Company and its subsidiaries.  
 
The following policy changes were issued by the IASB but are not in effect for the 
2025 fiscal year. The early adoption of standards, although encouraged by the IASB, 
is not allowed, in Brazil, by the Accounting Pronouncements Committee (CPC). 
 
- Amendments to IFRS 9 and IFRS 7 - Classification and Measurement of Financial 
Instruments: On 30 May 2024, the IASB issued amendments to IFRS 9 - Financial 
Instruments and IFRS 7 - Financial Instruments: Disclosure to answer recent practical 
issues, improve understanding, as well as include new requirements applicable to 
companies in general and not just financial institutions. 
 
The changes: 
 

(a) clarify the date of recognition and derecognition of some financial assets 
and liabilities, with a new exception for some financial liabilities settled through 
an electronic cash transfer system; 
 
(b) clarify and add guidance for assessing whether a financial asset meets the 
SPPI test, including situations where a contingent event occurs; 

(c) add new disclosures for certain instruments with contractual terms that may 
alter cash flows (such as some financial instruments with characteristics linked 
to meeting ESG targets); e 
 
(d) update disclosures for equity instruments designated at fair value through 
other comprehensive income ("FVOCI"). 

 

These changes are effective as of January 1, 2026. The Company does not expect 
these changes to have a material impact on its operations or financial statements. 
 
- IFRS 18 - Presentation and Disclosure in Financial Statements: This new 
accounting standard will replace IAS 1 - Presentation of Financial Statements, 
introducing new requirements that will help achieve comparability of the financial 
performance of similar entities and provide more relevant information and 
transparency to users. Although IFRS 18 has no impact on the recognition or 
measurement of items in financial statements, its impacts on presentation and 
disclosure are expected to be widespread, in particular those related to the 
statement of financial performance and the provision of performance measures 
defined by management within the financial statements. Management is currently 
evaluating the detailed implications of applying the new standard to the Company's 
financial statements. From a preliminary assessment carried out, the following 
potential impacts were identified: 
 
- Although the adoption of IFRS 18 will have no impact on the Group's net income, 
the grouping of income and expense items in the income statement in the new 
categories is expected to have an impact on how operating income is calculated and 



 

 

disclosed. 
 
- The line items presented in the primary financial statements may change as a result 
of the application of the enhanced principles on aggregation and disaggregation. In 
addition, as goodwill must be presented separately in the balance sheet, the Group 
will disaggregate goodwill and other intangible assets and present them separately 
in the balance sheet. 
 
- The Group does not expect there to be a significant change in the information that 
is currently disclosed in the explanatory notes, as the requirement to disclose 
material information remains unchanged; However, the way information is grouped 
can change as a result of the principles of aggregation/disaggregation. In addition, 
there will be significant new disclosures required to: 

(i) performance measures defined by management; 
 
(ii) opening of the nature of certain lines of expenses presented by function in 
the operating category of the income statement; e 
 
(iii) for the first year of application of IFRS 18, a reconciliation for each line of the 
income statement between the values restated by the application of IFRS 18 and 
the values previously presented by the application of IAS 1. 

 
- As it relates to the statement of cash flows, there will be changes in how interest 
received and paid is presented. The interest paid will be presented as funding cash 
flows and the interest received as investment cash flows. 
 
The new rule is effective as of January 1, 2027, with retrospective application, that is, 
comparative information for the fiscal year of December 31, 2026 will be resubmitted 
in accordance with IFRS 18. 
 
- IFRS 19 - Subsidiaries without Public Reporting Obligation: Disclosures: Issued in 
May 2024, this new standard allows certain eligible subsidiaries of parent entities that 
report under IFRS to apply reduced disclosure requirements. The new IFRS 19 
standard is effective as of January 1, 2027. The Company does not expect these 
changes to have an impact on its financial statements. 
 
These new standards and changes to standards are not expected to have a material 
impact on the Group's financial statements. 
 
There are no other IFRS accounting standards or IFRIC interpretations that have not 
yet come into force that could have a material impact on the Group's financial 
statements. 
 
b. Modified opinions and emphases present in the auditor's report 
 
There were no caveats or emphases in the independent auditor's reports for the 
years 2025, 2024 and 2023. 
 
2.4 - Events with material effects, occurred and expected, in the Financial 
Statements 
 
a. Introduction or sale of an operating segment 



 

 

 
No operating segments were introduced or sold within the scope of the Company's 
activities for the period ended December 31, 2025, 2024 and 2023. 
 
b. incorporation, acquisition or sale of equity interest 
 
On July 20, 2021, we acquired 20.69% of the capital stock of GRG Inovação e 
Tecnologia S.A. (Horus), in the amount of R$ 6.0 million; and 3.45% for the price of R$ 
1.0 million paid in cash on the closing date. 
 
On December 14, 2021, the Company acquired 51.1% of the capital stock of Predify 
Tech Ltda, as well as the subscription rights or option to purchase shares of the 
investors of the acquired company in the amount of R$ 4.4 million. 
 
On June 21, 2022 and April 28, 2023, the contractual conditions established with Horus 
were revised, resulting in the following changes: 

I. Earn-Out, Loan and MRR targets were linked to the contingent 
consideration. Management considers that the estimate of the respective Earn 
Outs is R$ 1,875 million (Explanatory Note 23); 

II. Cancellation of the call option with maturity in 18 months, being replaced by 
a share conversion via a Loan Agreement signed between the parties pursuant 
to Explanatory Note 26b disclosed in the 2022 Financial Statements. Therefore, 
the acquisition price of this option is now linked to the value of the Loan; 
 
III. Postponement of the call option with maturity in 30 months, to 42 months. 

 
On December 28, 2023, Neogrid Informática acquired: 
 
• the totality of Horus' shares. In this way, Horus becomes an indirect subsidiary. For 
more details on the values of the operation, see Explanatory Note 9 disclosed in the 
2023 Financial Statements. 

• 24.9% of the capital stock of Predify Tech Ltda, as well as the subscription rights 
or option to purchase shares of the investors of the acquired company. The 
acquisition price involves: 
(i) the partial conversion of a loan between Predify Tech Ltda and Neogrid 
Informática Ltda, in the amount of R$ 2.9 million. 
 
• 24% of the share capital of Predify Tech Ltda, as well as the subscription rights or 
option to purchase shares of the investors of the acquired company. The acquisition 
price involves: (i) the payment of R$ 1.1 million made on December 28, 2023 (closing 
date); (ii) additional installment due in 90 days and 180 days from the closing date 
conditioned to the invoicing of revenues from projects not yet delivered, in the 
amount of R$ 1.3 million and (iii) payment of up to R$ 5.5 million as Earn Out in 
compliance with contractual provisions, with payments made in 2025. 
 
c. unusual events or operations 
 
There were no unusual events or operations in the period ended December 31, 2025, 
2024 and 2023 that caused or are expected to have a material effect on the 
Company's financial statements or results. 
 



 

 

2.5 – Non-accounting measurements 
 
a. Inform the value of non-accounting measurements 
 
- EBITDA 
 
EBITDA (earning before interest, tax, depreciation and amortization) is a non-
accounting measure calculated by the Company in accordance with CVM Resolution 
No. 156, of June 23, 2022,  as amended ("CVM Resolution 156/22") and consists of net 
income adjusted for current and deferred income tax and social contribution 
expenses, net financial income and depreciation and amortization expenses. EBITDA 
represents the Company's ability to generate operating results, as well as its ability 
to generate cash from its operating assets. The EBITDA margin is calculated by 
dividing EBITDA by net operating income. 
 
EBITDA and EBITDA margin are not measures of financial performance recognized 
by  the International Financial Reporting Standards ("IFRS") issued by the International 
Accounting Standards Board (IASB), nor by the accounting practices adopted in Brazil, 
nor should they be considered in isolation, or as an alternative to net income, or as 
measures of operational performance.  or alternative to operating cash flows, or as 
liquidity measures. EBITDA and EBITDA margin do not have a standard meaning and 
may not be comparable to similarly titled measures provided by other companies. 
 
As of December 31, 2024, EBITDA was R$-12,052 with a margin of -4.4% and EBITDA 
adjusted with extraordinary revenues and expenses was R$1,484 and with a margin 
of 0.5%. 
 
As of December 31, 2025, EBITDA was R$22,394 with a margin of 8.3% and EBITDA 
adjusted with extraordinary revenues and expenses was R$13,950 and with a margin 
of 5.2%. 

- Gross and net indebtedness and degree of leverage 

 
The Company's gross indebtedness is a non-accounting measure calculated by the 
Company according to market practice to be reconciled with the Company's 
financial statements, which is composed of the balance of loans and financing 
(current and non-current). 
 
The Company's net indebtedness is a non-accounting measure calculated 
according to market practice, and can be reconciled with the Company's financial 
statements, which is composed of the balance of loans and financing (current and 
non-current) (gross indebtedness), discounted from cash and cash equivalents. 
 
The degree of leverage, a non-accounting measure, is calculated by the formula: net 
debt / (net debt + equity). 
 
Gross indebtedness, net indebtedness and the degree of leverage are not indicators 
of the Company's financial performance recognized by IFRS, nor by the accounting 
practices adopted in Brazil, nor should they be considered in isolation. Gross and net 
indebtedness and the degree of leverage do not have a standard meaning and may 
not be comparable to measures with similar securities provided by other companies. 
 
On December 31, 2024, the Company presented gross debt of R$ 8,440 and net debt 



 

 

of R$ -134,128, with a leverage degree of -29.6%. 
 
On December 31, 2025, the Company presented gross debt of R$ 6,580 and net debt 
of R$ -124,100, with a leverage degree of -28.1%. 
 
b. make reconciliations between the amounts disclosed and the values of the 
audited financial statements 

- EBITDA and EBITDA Margin 
 
Reconciliation between net income and EBITDA: 
 

Values in R$ thousand 31/12/2025 31/12/2024 

Net income for the year (parent 
company) 

(5.383) (33.816) 

(+) Income tax and social contribution 5.306 (3.114) 

(+) Financial expenses, net (9.323) (3.449) 

(+) Depreciation and amortization 31.794 28.327 

EBITDA 22.394 (12.052) 

Net Operating Income 270.844 274.098 

EBITDA margin (%) -8,3% -4,4% 

(+) Extraordinary events (8.858) 7.824 

(+) Granted options recognized 414 5.712 

Adjusted EBITDA 13.950 1.484 

Adjusted EBITDA Margin (%) 5,2% 0,5% 

 

- Gross and net indebtedness and degree of leverage 

 
Reconciliation of gross and net indebtedness and the degree of leverage: 
 

Values in R$ thousand 31/12/2025 31/12/2024 

Loans and financing   

Circulating  2.091 2.042 
Non-current  4.489 6.398 

Gross debt  6.580 8.440 

(-) Cash and cash equivalents  81.318 91.238 
(-) Financial investments  49.362 51.330 

Net debt  (124.100) (134.128) 

Net Worth  442.302 452.974 

Degree of leverage  -28,06% -29,61% 

 
c. explain why you believe that such measurement is more appropriate for the 
correct understanding of your financial condition and the result of your 
operations 

- EBITDA and EBITDA Margin 
 
EBITDA and EBITDA Margin are the financial indicators used to evaluate the 
Company's results without the influence of its capital structure, tax effects of income 



 

 

tax and social contribution and other accounting impacts such as depreciation and 
amortization, which do not have a direct impact on the Company's cash flow. 
 
Because financial expenses and income, income tax and social contribution, 
depreciation and amortization are not considered for its calculation, the Company 
understands that EBITDA is the most appropriate indicator for performance analysis 
purposes, since it works as a general measure of performance as it is close to the 
cash generation of its economic activity. Consequently, EBITDA works as a significant 
tool to periodically compare operating performance, as well as to support certain 
decisions of an administrative nature. EBITDA allows a better understanding not only 
of financial performance, but also of the Company's ability to meet liabilities and to 
obtain resources for capital expenditures and working capital. EBITDA and EBITDA 
Margin, however, have limitations that hinder their use as a measure of profitability, 
as they do not consider certain costs arising from the business, which could 
significantly affect profits, such as financial expenses, taxes, depreciation, capital 
expenditures and other related charges. The EBITDA Margin is calculated by dividing 
EBITDA by net operating income. 
 
The Company believes that the use of EBITDA as a measure of financial performance 
can contribute to the understanding of its financial condition and the result of its 
operations, in addition to allowing a comparison with other companies in the same 
segment. 
 
The Company emphasizes that EBITDA is only additional information to its financial 
statements. Considering that EBITDA is not an accounting measure, according to the 
accounting practices adopted in Brazil or by the International Financial Reporting 
Standards (IFRS), it should not be used as (i) the basis for dividend distribution; (ii) 
substitute for net income; or (iii) liquidity indicator. 

- Gross and net indebtedness and degree of leverage 

 
The Company understands that gross indebtedness, net indebtedness and the 
degree of leverage are measures that contribute to the understanding of its financial 
condition, since they measure the level of financial leverage. 
 
The Company emphasizes that gross indebtedness and net indebtedness are only 
additional information to its financial statements. Considering that gross 
indebtedness and net indebtedness are not accounting measures, according to the 
accounting practices adopted in Brazil or by the International Financial Reporting 
Standards (IFRS), they should not be used as a substitute for cash flow. 
 
2.6 - Events subsequent to FDs 
 
The Company's Financial Statements for the year ended December 31, 2024 were 
approved by the Board of Directors and issued on March 31, 2025 and resubmitted 
on May 15, 2025. There was no relevant subsequent event between the base date 
and the dates of issuance and representation. 
 
The Company's Financial Statements for the year ended December 31, 2025 were 
approved by the Board of Directors on March 24, 2026 and issued on March 25, 2026, 
with the following relevant subsequent events: 
 
On December 22, 2025, as disclosed in a Material Fact, reported by the press and 



 

 

detailed in the Management Report, the Company was informed by the controlling 
shareholders and by Dalpe Gestão e Participações Ltda. that it filed, with the CVM, a 
request for registration of a public tender offer for the acquisition of common shares 
issued by the Company, for the acquisition of unified control with the offer for 
cancellation of registration with the CVM ("OPA"). 
 
The Tender Offer aims at the acquisition of Object Shares representing at least fifty-
four percent (54%) of Neogrid's capital stock and voting capital in an amount 
sufficient to simultaneously reach the quorum for cancellation of registration and 
delisting from the Novo Mercado, subject to the terms and conditions set forth in the 
Tender Offer Notice.   

 
The execution, conclusion and settlement of the takeover bid are subject to:  
 

(i) the approval of the request for registration of the Tender Offer 
by the CVM; e  
(ii) to the other conditions established in the Notice.  

 
After certain measures and alignments between the shareholders, as disclosed to 
the market, the transaction is in the initial phase of registration with the CVM and B3. 
 
It should be noted that, although relevant for disclosure purposes, it is an exclusive 
transactionbetween shareholders, with nodirect relationship with the executive 
managementand operations of theCompany. Thus,there is no  impact on the 
figurespresented in thesefinancial statements. In addition, because it depends on the 
approval of the  regulatory bodyand the fulfillment of other conditionsthat may or 
may notmaterialize, it is  not possible to estimate possible future impacts on the 
composition of the actionnor in the current structure of the Company. Observing a 
regular analysis process, and with no restrictions, the conclusion usually occurs, on 
average, in three to four months. 
 
2.7 - Destination of social results 
 

 

 

 

 

 
 2025 2024 

a. Rules on 
Retention of Profits 

 
The Company does not have a policy establishing retention rules in addition to 
those provided for by law. According to Law 6,404/76, the Company may retain 
at least five percent (5%) for the legal reserve, until it reaches twenty percent 
(20%) of the capital stock. In the fiscal year in which the balance of the legal 
reserve plus the amounts of the capital reserves exceeds thirty percent (30%) of 
the capital stock, the allocation of part of the net income for the year to the legal 
reserve will not be mandatory. In addition, also in accordance with Law 6,404/76, 
the Company may withhold the amount related to the capital budget, submitted 
by the management bodies with the justification of the retention of profits, 
including the sources of funds and investments of capital, fixed or current, and 
may have a duration of up to five (5) fiscal years, except in the case of execution,  
for a longer term, of an investment project. The budget may be approved by the 
Annual Shareholders Meeting, which will deliberate on the balance sheet of the 
year reviewed annually, when it has a duration of more than one (1) fiscal year. 
 



 

 

A.I. Profit retention 
amounts 

 
Legal reserve R$ 0; e 
Profit Retention Reserve:  
R$ -5.4 million. 
 

 
Legal reserve R$ 0; e 
Profit Retention Reserve:  
R$ -4.9 million. 
 

a.ii. Percentages in 
relation to total 
declared profits 

 
Legal reserve: 0% 
Minimum mandatory dividends: 0% 
Profit Retention Reserve: 100.00% 
 

 
Legal reserve: 0% 
Minimum mandatory dividends: 0%  
Profit Retention Reserve: 14.42% 
 

b. Rules on the 
distribution of 

Dividends 

The portion corresponding to twenty-five percent (25%) of the adjusted annual 
net income, as provided for in Article 202 of Law 6,404/76 and Article 26 of the 
Company's Bylaws, will be allocated to the payment of the minimum necessary 
dividend. 

c. Frequency of 
distributions of 

Dividends 

The distribution of dividends occurs at the end of each fiscal year. For shorter 
periods, the Company's Bylaws, in its Article 27, contain a provision about the 
possibility of distribution. 

d. Possible 
restrictions on the 

distribution of 
dividends imposed 
by legislation or by 
special regulations 

applicable to the 
Company, by 

contracts, judicial, 
administrative or 

arbitration 
decisions 

Except for the provisions of the Brazilian Corporation Law and the provisions 
below, there are no restrictions on the distribution of dividends by the Company. 

e. Destination 
policy 

Results 
The Company did not have a specific policy that dealt with the allocation of 
results, and the allocation of results was governed by the Company's Bylaws. 

 
2.8 – Material items not disclosed in the financial statements 
 
a. the assets and liabilities held by the issuer, directly or indirectly, that do not 
appear on its balance sheet (off-balance sheet items), such as: 
 
I. written off receivables portfolios on which the entity has not substantially 
retained or transferred the risks and rewards of ownership of the transferred 
asset, indicating their liabilities 
 
Not applicable to the Company, given that there are no portfolios of receivables 
written off on which the Company maintains risks and liabilities not disclosed in the 
Company's balance sheets for the fiscal years ended December 31, 2025 and 2024. 
 
II. contracts for the future purchase and sale of products or services 
 
There are no other contracts for the future purchase and sale of products or services 
not disclosed in the Company's balance sheets for the fiscal years ended December 
31, 2025 and 2024. 
III. Unfinished Construction Contracts 
 
Not applicable to the Company, given that there are no unfinished construction 
contracts not disclosed in the Company's balance sheets for the fiscal years ended 
December 31, 2025 and 2024. 
 
IV. contracts for future financing receipts 



 

 

 
Not applicable to the Company, given that in the fiscal years ended December 31, 
2025 and 2024, the Company had no off-balance sheet items that have, or may have, 
a material effect on its financial condition, revenues or expenses, operating results, 
liquidity, investments or capital resources. 
 
b. Other items not disclosed in the financial statements 
 
Not applicable to the Company, given that there are no other items not disclosed in 
the Company's financial statements for the fiscal years ended December 31, 2025 
and 2024 that are not described in the previous item. 
 
2.9 - Comments on items not disclosed in the financial statements 
 
a. how such items change or may change the revenues, expenses, operating 
results, financial expenses or other items of the issuer's financial statements 
 
Not applicable to the Company, given that in the fiscal years ended December 31, 
2025 and 2024, the Company did not have off-balance sheet items that have, or may 
have, a material effect on its financial condition, revenues or expenses, operating 
results, liquidity, investments or capital resources. 
 
b. Nature and purpose of the transaction 
 
Not applicable to the Company, given that in the fiscal years ended December 31, 
2025 and 2024, the Company did not have off-balance sheet items that have, or may 
have, a material effect on its financial condition, revenues or expenses, operating 
results, liquidity, investments or capital resources. 
 
c. nature and amount of the obligations assumed and the rights generated in 
favor of the issuer as a result of the transaction 
 
Not applicable to the Company, given that in the fiscal years ended December 31, 
2025 and 2024, the Company did not have off-balance sheet items that have, or may 
have, a material effect on its financial condition, revenues or expenses, operating 
results, liquidity, investments or capital resources. 
 
2.10 - Business Plans 
 
a. Investments, including: 
 
I. Quantitative and qualitative description of ongoing and planned investments 
 
The Company's investments are directed to increase the business capacity of the 
Neogrid platform and for expansion within our market. 
 
In the year ended December 31, 2025, investments in the acquisition of fixed and 
intangible assets totaled R$6.7 million; expenses with research and development 
totaled R$61.3 million and cash applied in investment activities was R$12.0 million in 
the referred period. For the year ended December 31, 2024, investments in the 
acquisition of fixed and intangible assets totaled R$23.5 million; expenses with 
research and development totaled R$58.0 million and cash generated from 
investment activities was R$36.6 million. 
 



 

 

Until the end of 2025 and during the next fiscal years, the Company will continue to 
invest in increasing its business capacity of the Neogrid platform and expanding 
within its market. 
 
The Company intends to use the available net proceeds as follows: 
 

I. exploration of the Company's portfolio in the current customer base through 
investments in marketing to accelerate up-sell and cross-sell in current 
customers; 
 
II. new solutions and product offerings through investments in products and 
technology to build new functionality that can drive more monetization for 
current customers and tap into business segments currently not served by 
current products; 
 
III. expansion of market share through investments in product development 
and marketing actions to seek customers who do not yet use Neogrid solutions; 
e 
 
IV. market consolidation through the acquisition of companies operating in the 
same segment as the Company in order to accelerate the expansion of its 
market share; 
 
V. portfolio complementarity through investment in products that complement 
and/or enhance the Neogrid platform, thus expanding the offer of solutions 
that Neogrid delivers to the market; e 
 
VI. acquisition of new technologies and capabilities through investment in 
technological resources or tools that can enhance the products individually or 
even the platform as a whole, adding intelligence, know-how, or even 
simplifying operations in order to increase the value delivered, operational 
efficiency and/or reduce costs. 

 
II. Sources of investment financing 
 
The Company currently has a net cash position available sufficient to finance its 
operations and investments, which is the result of the fundraising in the Primary 
Offering held in 2020 and the operating generation of recurring cash. 
 
For more information on the capital structure and financing sources, see item 2.1 of 
this annex. 
 
III. relevant divestments in progress and planned divestments 
 
There are no divestments in progress or planned. 
 
b. Provided that it has already been disclosed, indicate the acquisition of plants, 
equipment, patents or other assets that should materially influence the issuer's 
production capacity 
 
There are no material acquisitions other than those already reported in item 2.4 (b) of 
this Form. 
 
c. New products and services, indicating: 



 

 

 
I. Description of ongoing research already released 
 
Development, technology and innovation are critical activities of the Company, since 
it acts as a software provider, which seeks to solve problems and generate value 
through technology. Investments in this regard direct the Company to provide 
increasingly performant solutions and add more and more value to customers with 
its solutions. 
 
Throughout the 2023 fiscal year, the Company prepared a long-term strategic plan, 
which provides for investments in Research and Development to promote 
competitiveness gains in its portfolio. This planning, which was developed with the 
support of the consulting firm Bain & Company, was addressed by the Company in 
the 3Q23 results webinar, where the business verticals (Commercial Intelligence, 
Retail Execution, Supply Chain and Integration) and the respective market 
opportunities available for Neogrid to explore from the development of new 
solutions and evolution of the current portfolio were presented.  resulting in solutions 
that are more adherent to the challenges of the participants in the consumption 
chains served by each business vertical. 
 
In 2024, the Company announced the launch of new solutions such as NeoMarket, 
NeoDistribution and NeoRetail, components of the new Business Intelligence 
product suite, in addition to new launches such as PromoTrade, N.I.A. ("Neogrid 
Artificial Intelligence") and investments in the EDI Mercantile product. 
 
In 2025, the Company took the first concrete steps in transforming its business model 
with a focus on artificial intelligence applied to the consumption and supply chain. 
Internally, it already has AI use cases in production in several areas, with growing 
adoption by teams, and a squad dedicated to mapping and developing intelligent 
agents to scale operations, an initiative that the Company calls "agent factory". This 
agenda positions Neogrid towards becoming an agency company, with the 
Autonomous Supply Chain as the first structural product of this new phase, an offer 
that integrates solutions from the Neogrid ecosystem with the objective of 
expanding automation and intelligence in consumption chain decisions. In the EDI 
Mercantile product, the solution has reached its maturation and adhesion stage, with 
the consolidation of a better experience for the customer base based on the new 
commercial model based on transaction volume.  
 
II. Total amounts spent by the issuer on research to develop new products or 
services 
 
Research expenses and software expenses totaled R$58.0 million in the period 
ended December 31, 2024, representing an increase of 16.0% when compared to the 
period ended December 31, 2023, when they totaled R$50.0 million. 
 
Research expenses and software expenses totaled R$61.3 million in the period 
ended December 31, 2025, representing an increase of 5.7% when compared to the 
period ended December 31, 2024, when they totaled R$58.0 million. 
 
More details on the variation of these balances can be found in item 2.1 of the 
Reference Form. 
 
III. projects in development already disclosed 
 



 

 

Neogrid carries out the formal disclosure of projects along with the launch, after 
going through the stages of technological development and pilot projects. 
 
More details about Neogrid's current offerings can be found in item 1.1 of the 
Reference Form available on the investor relations website (ri.neogrid.com) and at 
the CVM (www.cvm.gov.br). 
 
IV. total amounts spent by the issuer on the development of new products or 
services 
 
In 2024, total expenses with Research and Development represented 21.2% of net 
revenue. Expenses with the development of important projects for the Company 
were capitalized, with clear prospects for return in the medium/long term, which 
totaled R$ 22.5 million, representing 8.2% of net revenue. 
 
In 2025, total expenses with Research and Development represented 22.7% of net 
revenue. Expenses with the development of important projects for the Company 
were capitalized, with clear prospects for return in the medium/long term, which 
totaled R$ 6.5 million, representing 2.4% of net revenue. 
 
d. New products and services, indicating: 
 
A significant part of the new services provided by Neogrid consists of improvements 
and scope expansions of the existing product families in the Company's portfolio. 
 
2.11 – Other factors with relevant influence 
 
Effect of non-recurring costs related to the integration of acquisitions: 
 
In 2024, the extraordinary costs with M&A expenses were R$ 0.2 million. Extraordinary 
revenues related to the adjustments of accounts payable for earnout, of R$20.0 
million and the need for provisions for impairment of intangible assets in the amount 
of R$27.7 million, were also generated. 
 
In 2025, the extraordinary costs with M&A expenses were R$ 0.1 million. Extraordinary 
revenues related to the adjustments of earnout accounts payable were also 
generated, of R$ 9.9 million. 
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ANNEX II – PROPOSAL FOR REMUNERATION OF DIRECTORS 
(according to item 8 of Annex C of CVM Resolution 87/2022) 

 
8 - Management remuneration 
 
8.1 – Describe the remuneration policy or practice of the board of directors, the 
statutory and non-statutory executive board, the fiscal council, the statutory 
committees and the audit, risk, financial and compensation committees, 
addressing the following aspects 
 
a. Objectives of the remuneration policy or practice stating whether the 
remuneration policy has been formally approved, the body responsible for its 
approval, the date of approval and, if the issuer discloses the policy, places on the 
world wide web where the document can be consulted: 
  
At the Board of Directors' Meeting held on October 19, 2020, the Company's 
Management Compensation Policy ("Compensation Policy") was approved. 

The Compensation Policy establishes the guidelines that must be observed 
regarding the compensation of the members of the Board of Directors ("Board of 
Directors"), the Board of Executive Officers ("Executive Board") and the Advisory 
Committees to the Board of Directors ("Committees") (together, the "Managers"), as 
well as the members of the Fiscal Council (when installed) ("Fiscal Council").") of the 
Company. 
 
The purpose of the Compensation Policy is to attract, incorporate, retain and provide 
the development, in the Company, of qualified professionals in the market, whose 
performance can help the Company in achieving its social objectives. Short- and 
long-term compensation practices and incentive policies are based on the following 
pillars: (a) to stimulate the expansion, success and achievement of the Company's 
social objectives; (b) align the interests of the Company's shareholders with those of 
the Company's managers and employees and its subsidiaries; and (c) enable the 
Company or subsidiaries to attract and keep managers and employees who are 
considered key executives linked to them. 

The overall compensation of the members of the Board of Directors, the 
Committees, the Executive Board and the Fiscal Council (when installed) shall be set 
by the Company's General Meeting ("General Meeting"), and, in relation to the Fiscal 
Council, the compensation shall be set at the General Meeting that elects them, 
respecting the minimum amounts established by law and the limits of the global 
compensation established at the General Meeting. 
 
The Managers and members of the Fiscal Council (when installed) may have 
different compensation components, conditions and benefits, which will be 
established according to specificities related to the time dedicated, technical 
knowledge, experience, participation in advisory committees, among other 
characteristics. 
 
The entire content of the Compensation Policy may be consulted on the Company's 
investor relations website (ri.neogrid.com) or on the website of the Brazilian Securities 
and Exchange Commission (www.cvm.gov.br), in the Compensation Policy category. 
 

http://www.cvm.gov.br/


 

 

b. Practices and procedures adopted by the board of directors to define the 
individual compensation of the board of directors and the executive board, 
indicating: 
 
The Company's compensation practice is structured to encourage managers to 
remain aligned with the Company's objectives and to seek the achievement of the 
goals established by the Board of Directors. The fixed portion of the compensation 
seeks to recognize the value of the positions and contribute to the retention of 
managers, which provides greater stability and quality to the Company's activities. 
The variable portion provides financial compensation to managers as goals are 
achieved, aiming to align the objectives of the Company and management in the 
search for greater efficiency and profitability. 
The Company's management undertakes to seek the constant improvement of the 
Compensation Policy, always in compliance with the best corporate governance 
practices. 
 
i. The bodies and committees of the issuer that participate in the decision-
making process, identifying how they participate; 
 
It is incumbent upon the Board of Directors to determine the individual remuneration 
of the Managers, subject to the limits of the annual global values set by the General 
Meeting. 
 
ii. Criteria and methodology used to set individual remuneration, indicating 
whether studies are used to verify market practices, and, if so, the criteria for 
comparison and the scope of these studies; 
 
The managers and members of the Fiscal Council (when installed) may have 
different compensation components, conditions and benefits, which will be 
established according to specificities related to the time dedicated, technical 
knowledge, experience, participation in advisory committees, among other 
characteristics. Evaluations of market remuneration conditions can also be used, 
including companies in the sector and companies of the same size. 
 
iii. How often and how the board of directors evaluates the adequacy of the 
Company's compensation policy. 
 
The Compensation Policy was approved by the Board of Directors at a meeting held 
on October 19, 2020, entering into force on that date for an indefinite period. 
 
The Compensation Policy will be reviewed annually and, at the discretion of the 
Board of Directors, will be adjusted in a way that is appropriate to market practices 
or monetarily updated. 
 
c. Composition of remuneration, indicating: 
 
The overall compensation of the Executive Board may consist of the following 
components: (i) fixed compensation (ii) variable compensation; (iii) direct and indirect 
benefits; (iv) post-employment benefits or benefits motivated by the termination of 
the exercise of the position; and (vi) others that the Board of Directors may determine, 
and the other managers will be entitled only to fixed and variable compensation. 
 
In addition to the compensation provided for the members of the Committees, those 



 

 

who may also participate in another body of the Company may have their 
compensation assigned to one or more positions they occupy, subject to the limits 
established in the rules applicable to the Company. 
 

i. Description of the elements of remuneration, including, in relation to each of 
them: 

• Its objectives and alignment with the issuer's short, medium and long-term 
interests 
 
Below is a description of the elements of compensation and the objectives of each 
of them, segregated by management body: 
 
Board of Directors 
 

Composition of 
Compensation 

Description and Objectives 

Fixed Remuneration 
Fixed Compensation aims to compensate 
services provided, in line with market practices. 

Variable Compensation 

The Variable Compensation of the members of the Board of 
Directors may be composed of sporadic bonuses, linked to 
results earned, with the objective of contributing to the 
achievement of the Company's medium and long-term 
strategic objectives, with the 
Exception that does not apply to all members. 

The following are not elements of the Board of Directors' compensation: (i) direct and 
indirect benefits and (ii) post-employment benefits or benefits motivated by the 
termination of the exercise of the position; 
 
Executives 
 

Composition of Compensation Description and Objectives 

 
Fixed Remuneration 

The Fixed Compensation aims at direct compensation for the 
services provided, in line with market practices, and may be 
reviewed annually, at the discretion of the Board of Directors, in 
a way that is appropriate to market practices or monetarily 
updated. 

Variable Compensation 

The Variable Compensation aims to align the actions of the 
Executive Officers with the fulfillment of the Company's medium 
and long-term strategic objectives, aiming to meet the interests 
of investors, customers and other stakeholders. It is linked to the 
achievement of individual and collective goals, and is divided 
into short-term incentives (annual bonuses) and long-term 
incentives. The latter depends on approval at the Shareholders' 
Meeting, and is based on restricted stock plans and/or stock 
options, with the competence for its management being 
assigned to the Board of Directors. 

 
Direct and Indirect Benefits 

The benefits are intended to offer the Executive Officers a 
package compatible with market practice. The Directors are 
entitled to benefits such as medical care, dental care, life 
insurance, meal vouchers, daycare assistance, civil liability 
insurance (D&O), medication reimbursement assistance, 
parking, among others. 



 

 

Post-Employment Benefits or 
Motivated by the Cessation of 
Exercise of the Position 

The award of post-employment benefits or benefits motivated 
by the 
termination of the exercise of the position may occur, in 
exceptional cases, at the discretion of the Board of Directors. 

 
Fiscal Council 
 

Composition of Compensation Description and Objectives 

Fixed Remuneration 
The Fixed Remuneration aims at direct compensation for the 
services provided, in line with the practices 
market. 

 
The following are not elements of the Fiscal Council's compensation: (i) variable 
compensation; (ii) direct and indirect benefits and (iii) post-employment benefits or 
benefits motivated by the termination of the exercise of the position. 
 
Statutory Committees 
 
On the date of this Reference Form, the Company did not have Statutory Committees 
in place. 
 
Non-Statutory Committees - Audit Committee 
 
The members of the Non-Statutory Committees are entitled only to fixed 
compensation. 
 
The following are not elements of the compensation of the members of the 
Committees: (i) variable compensation; (ii) direct and indirect benefits; and (iii) post-
employment benefits or benefits motivated by the termination of the exercise of the 
position; 

• Your proportion in total compensation in the last 3 fiscal years 
 
According to the table below, the proportions of each element in the total 
compensation for the fiscal year 2025 were approximately: 
 

Composition of 
the 

Remuneration 
Board of Directors Fiscal Council Executives 

Board of 
Directors No 

Statutory Committees 

Fixed Monthly 
Remuneration 100% 100% 61% 0% 100% 

Remuneration 
Variable 0% 0% 39% 0% 0% 

TOTAL 100% 100% 100% 0% 100% 

 
According to the table below, the proportions of each element in the total 
compensation for the 2024 fiscal year were approximately: 
 
 
 

Composition of 
the 

Remuneration 
Board of Directors Fiscal Council Executives 

Board of 
Directors No 

Statutory Committees 



 

 

Fixed Monthly 
Remuneration 100% 100% 49% 0% 100% 

Remuneration 
Variable 0% 0% 51% 0% 0% 

TOTAL 100% 100% 100% 0% 100% 

 
According to the table below, the proportions of each element in the total 
compensation for the 2023 fiscal year were approximately: 
 

Composition of 
the 

Remuneration 
Board of Directors Fiscal Council Executives 

Board of 
Directors No 

Statutory Committees 

Fixed Monthly 
Remuneration 100% 100% 62% 0% 100% 

Remuneration 
Variable 0% 0% 38% 0% 0% 

TOTAL 100% 100% 100% 0% 100% 

 
• Its calculation and readjustment methodology 
 
It is incumbent upon the Board of Directors to determine the individual remuneration 
of the Managers, subject to the limits of the annual global values set by the General 
Meeting. 
 
There may be members of the Board of Directors who also accumulate the position 
of statutory officer of the Company, even if provisionally, and may contribute to the 
process of determining the compensation of the Managers. Pursuant to the Internal 
Regulations of the Board of Directors, the Board of Directors shall abstain from voting 
on resolutions related to matters in which their interests conflict with those of the 
Company. In addition, any of the Board Members may allege the existence of a 
conflict of interest of another member of the Board of Directors, and it is certain that, 
if there is no consensus regarding the existence of the conflict, the other Board 
Members (except the agent and the patient) will vote on the existence or not of the 
conflict, thus determining the possibility or not of the participation of such Board 
Member in the discussion and deliberation on the respective matter. The Internal 
Regulations of the Board of Directors, in addition, provide that the Director who holds 
a position on the Company's Executive Board will be prevented from voting on his 
own compensation. 
 
For this evaluation of calculations and adjustments, pertinent market research may 
be considered as a reference, ensuring the best adherence to the strategic 
positioning of the total compensation package offered, in relation to the market in 
which the Company operates. This measure contributes to the proposed changes 
being compatible with current market practices, avoiding conflicts of interest in the 
composition of the managers' compensation package. 
 
The Board of Directors may link the compensation of the Management to results, 
with medium and long-term goals clearly and objectively related to the generation 
of economic value for the Company in the long term, such as through the increase 
in monthly and annual recurring revenue, EBITDA, etc. The compensation of the 
members of the Board of Directors must not be based on participation in meetings. 
 
The fixed compensation of the Management and members of the Fiscal Council 
(when installed) will be based on the responsibilities of the position and individual 



 

 

experiences. 
 
The variable portion will be linked to the Company's own performance, depending 
on the results and the achievement of individual or collective goals, considering 
indicators that will be defined for each variable program, which may be related to 
financial health, market penetration and coverage, delivery of platforms and 
products, among others. 
 
The Company does not have a specific formalized methodology contemplating 
predetermined financial parameters for the calculation and adjustment of each of 
the elements of the Company's management compensation, and such analysis is 
carried out each fiscal year by the Board of Directors considering the analysis of 
market references ("benchmarks").") of companies in the same sector as the 
Company for positions of similar complexity, according to the function, 
macroeconomic scenario and financial and equity conditions of the Company, 
respecting the minimum amounts established by law and the limits of the global 
compensation established at the Shareholders' Meeting. 
 
• Key performance indicators taken into account, including, where appropriate, 
indicators linked to ESG issues 
 
Fixed Compensation: may be reviewed, annually, at the discretion of the Board of 
Directors only in relation to the fixed compensation of the members of the Executive 
Board, in a manner that is in line with market practices or monetarily adjusted. 
 
To determine all compensation items, the executive's performance and individual 
goals are taken into account, which includes evaluating the delivery of the annual 
indicators established as a result of the strategic planning, as well as the approach 
used to deliver the results, aiming at the cultural framework and adherence to the 
Company's values. 
 
The amounts to be allocated within the scope of the variable compensation of the 
members of the board of directors shall result from a process of objective and 
subjective evaluation of the manager who is entitled to such compensation. 
 
Variable compensation: the variable portion will be linked to the Company's own 
performance, depending on the results and the achievement of individual goals. The 
main indicators and criteria that support the individual goals consist of operational 
indicators of productivity and sustainability, such as sales volume; revenue 
generation, delivery rates; employee retention; reduction of corporate risks, among 
others, depending on the sphere of competence of the administrator or assignment 
of the position of each employee. 
 
The other managers who may be entitled to the variable compensation component 
will not be included in the same objective and subjective evaluation process as the 
members of the executive board. To the members of the Board of Directors, variable 
compensation may be composed of sporadic bonuses linked to results earned, 
which may contribute to the achievement of the Company's medium or long-term 
strategic objectives. 
 
ii. Reasons justifying the composition of remuneration 
 
The composition of the compensation is determined by the Compensation Policy, 



 

 

which aims to attract, incorporate, retain and provide the development, in the 
Company, of qualified professionals in the market, whose performance can help the 
Company in achieving its social objectives. Remuneration practices and short- and 
long-term incentive policies are supported by the following pillars: 

(a) to encourage the expansion, success and achievement of the Company's 
social objectives; 
 
(b) align the interests of the Company's shareholders with those of the 
Company's managers and employees and its subsidiaries; e 

(c) enable the Company or subsidiaries to attract and keep managers and 
employees who are considered key executives linked to them. 

iii. The existence of members not paid by the issuer and the reason for this fact 
 
On the date of this Reference Form, all effective members of the Board of Directors, 
Officers and members of the Non-Statutory Audit Committees are remunerated. 
 
d. Existence of remuneration borne by subsidiaries, subsidiaries or direct or 
indirect controllers: 
 
There is no compensation borne by subsidiaries, subsidiaries or controlling 
shareholders for the exercise of positions in the Company. 
 
e. Existence of any compensation or benefit linked to the occurrence of a certain 
corporate event, such as the sale of the Company's corporate control: 
 
In the event of any corporate reorganization operation involving the spin-off of the 
Company, its merger with another company, the incorporation of the Company by 
another company, the incorporation of its shares by another company or the 
transformation of Neogrid's corporate type, as well as if the cancellation of Neogrid's 
registration as a publicly-held company is requested,  all the Shares whose right to 
receive was granted to the employee, as described in item 8.4 of this Reference 
Form, shall be automatically fully and immediately delivered to the Beneficiary who 
has complied with the requirement of permanence in his position until the moment 
of the resolution of the meeting that approves the corporate reorganization. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

8.2 - Total remuneration by sector 
 

Total compensation expected for the current fiscal year 12/31/2026 - Annual Values 

 Board of Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of 
members 5,00 5,00 0,00 10,00 

No. of paid members 5,00 5,00 0,00 10,00 

Clarification     

Annual fixed 
remuneration 

    

Salary or pro-labore 2.674.776,00 4.303.167,00 0,00 6.977.943,00 

Direct and indirect 
benefits 0 401.046,40 0 401.046,40 

Committee 
Memberships 0 0 0 0 

Other 0 0 0 0 

Description of other fixed 
remuneration 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2025, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2025, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2025, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

 

Variable remuneration     

Bonuses 0 3.831.640,00  0 3.831.640,00  

Profit sharing 0 0 0 0 

Participation in meetings 0 0 0 0 

Commissions 0 0 0 0 

Other 0 0 0 0 

Description of other 
variable remuneration 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2025, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2025, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2025, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

 

Post-employment 0 0 0 0 

Termination of office 0 0 0 0 

Stock-based (including 
options) 0 2.179.049,96  0 2.179.049,96  

Note 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2025. 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2025. 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2025. 

 
The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it 
has opted for substitutive 

taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it 
has opted for substitutive 

taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it 
has opted for substitutive 

taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

Total remuneration 2.674.776,00 10.714.903,36 0,00 13.389.679,36  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Total Compensation for the Fiscal Year as of 12/31/2025 - Annual Values 

  Board of Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of 
members 5,00 5,75 0,00 10,75 

No. of paid members 5,00 5,75 0,00 10,75 

Clarification     

Annual fixed 
remuneration 

    

Salary or pro-labore 2.674.776,00 5.316.337,91 0,00 7.991.115,08 

Direct and indirect 
benefits 0 452.243,82 0 452.243,82 

Committee Memberships 0 0 0 0 

Other 0 0 0 0 

Description of other fixed 
remuneration 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2024, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2024, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2024, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

 

Variable remuneration     

Bonuses 0 1.533.678,86 0 1.533.678,86 

Profit sharing 0 0 0 0 

Participation in meetings 0 0 0 0 

Commissions 0 0 0 0 

Other 0 0 0 0 

Description of other 
variable remuneration 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2024, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2024, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

According to the 
guidance of the Circular 

Letter 
CVM/SEP/ANUAL/2024, 

the value of the 
employer's INSS was 

evidenced in a 
segregated manner. 

 

Post-employment 0 0 0 0 

Termination of office 0 0 0 0 

Stock-based (including 
options) 

0 2.103.655,46 

 

0 2.103.655,46 

 

Note 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

 
The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it has 
opted for substitutive 
taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it has 
opted for substitutive 
taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it has 
opted for substitutive 
taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

Total remuneration 2.674.777,17 9.405.916,05 

 

0,00 12.080.693,22 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Total Compensation for the Fiscal Year on 12/31/2024 - Annual Values 

 Board of Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of members 5,08 7,58 1 13,66 

No. of paid members 5,08 7,58 1 13,66 

Clarification 

    

Annual fixed 
remuneration 

    

Salary or pro-labore 2.670.536,00 7.248.758,32 43.080,00 9.962.374,32 

Direct and indirect benefits 0,00 665.431,00 0,00 665.431,00 

Committee Memberships 0,00 0,00 0,00 0,00 

Other 0,00 0,00 0,00 0,00 

Description of other fixed 
remuneration 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a 

segregated manner. 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

 

Variable remuneration     

Bonuses 0,00 2.959.500,00 0,00 2.959.500,00 

Profit sharing 0,00 0,00 0,00 0,00 

Participation in meetings 0,00 0,00 0,00 0,00 

Commissions 0,00 0,00 0,00 0,00 

Other 0,00 0,00 0,00 0,00 

Description of 
other variable 
remuneration 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a 

segregated manner. 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

 

Post-employment 0,00 0,00 0,00 0,00 

Termination of office 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stock-based (including 
options) 0,00 5.378.186,66 0,00 5.378.186,66 

Note The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it has 
opted for substitutive 
taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it has 
opted for substitutive 
taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2024. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it has 
opted for substitutive 
taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

 

Total remuneration 2.670.536,00 16.251.875,98 43.080,00 18.965.491,98 



 

 

 

Total Remuneration for the Fiscal Year on 12/31/2023 - Annual Values 

 Board of Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of members 5,00 7,75 3,00 15,75 

No. of paid members 5,00 7,75 3,00 15,75 

Clarification 

    

Annual fixed 
remuneration 

    

Salary or pro-labore 2.390.635,91 6.052.488,00 380.384,04 8.823.507,95 

Direct and indirect benefits 0,00 493.596,47 0,00 493.596,47 

Committee Memberships 0,00 0,00 0,00 0,00 

Other 0,00 0,00 0,00 0,00 

Description of other fixed 
remuneration 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

 

Variable remuneration     

Bonuses 0,00 709.180,00 0,00 709.180,00 

Profit sharing 0,00 0,00 0,00 0,00 

Participation in meetings 0,00 0,00 0,00 0,00 

Commissions 0,00 0,00 0,00 0,00 

Other 0,00 0,00 0,00 0,00 

Description of 
other variable 
remuneration 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

According to the guidance 
of the Circular Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023, 
the value of the 

employer's INSS was 
evidenced in a segregated 

manner. 

 

Post-employment 0,00 0,00 0,00 0,00 

Termination of office 0,00 0,00 0,00 0,00 

Stock-based (including 
options) 0,00 3.371.240,64 0,00 3.371.240,64 

Note The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANNUAL/202
3. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it has 
opted for substitutive 
taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it has 
opted for substitutive 
taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

The number of members 
was calculated as 

specified in the Circular 
Letter 

CVM/SEP/ANUAL/2023. 

The Company is exempt 
from the payment of the 

employer's INSS, as it has 
opted for substitutive 
taxation, relieving its 
payroll, as authorized 

under the terms of Law 
No. 12,546/2011. 

 

Total remuneration 2.390.635,91 10.626.505,11 380.384,04 13.397.525,06 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

8.3 - Variable Compensation 
 

Fiscal Year: 12/31/2026 

 Board of Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of members 
  5,00 5,00 0,00 10,00 

No. of paid members 5,00 5,00 0,00 10,00 

Clarification     

REGARDING BONUS 

Minimum amount provided for in the 
remuneration plan  0,00 0,00 0,00 0,00 

Maximum amount provided for in the 
compensation plan 0,00 3.831.640,00  0,00 3.831.640,00  

Amount provided for in the 
compensation plan, if the established 
goals were achieved  

0,00 3.831.640,00  0,00 3.831.640,00  

Amount effectively recognized in the 
fiscal year 0,00 0.00 0,00 0.00 

REGARDING PROFIT SHARING 

Minimum amount provided for in the 
remuneration plan  0,00 0,00 0,00 0,00 

Maximum amount provided for in the 
compensation plan 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amount provided for in the 
compensation plan, if the established 
goals were achieved  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Amount effectively recognized in the 
fiscal year 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Fiscal Year: 12/31/2025 

 Board of Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of members 
  5 5,75 0,00 11,17 

No. of paid members 5 5,75 0,00 11,17 

Clarification     

REGARDING BONUS 

Minimum amount provided for in the 
remuneration plan  0,00 0,00 0,00 0,00 

Maximum amount provided for in the 
compensation plan 0,00 2.601.744,00 0,00 2.601.744,00 

Amount provided for in the 
compensation plan, if the established 
goals were achieved  

0,00 2.601.744,00 0,00 2.601.744,00 

Amount effectively recognized in the 
fiscal year 0,00 1.533.678,86 0,00 1.533.678,86 

REGARDING PROFIT SHARING 

Minimum amount provided for in the 
remuneration plan  0,00 0,00 0,00 0,00 

Maximum amount provided for in the 
compensation plan 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amount provided for in the 
compensation plan, if the established 
goals were achieved  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Amount effectively recognized in the 
fiscal year 

0,00 0,00 0,00 0,00 

 



 

 

 
Fiscal Year: 12/31/2024 

 Board of Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of members 
  5,08 7,58 1 13,66 

No. of paid members 5,08 7,58 1 13,66 

Clarification     

REGARDING BONUS 

Minimum amount provided for in the 
remuneration plan  0,00 0,00 0,00 0,00 

Maximum amount provided for in the 
compensation plan 

800.000,00 3.379.473,00 0,00 4.179.473,00 

Amount provided for in the 
compensation plan, if the established 
goals were achieved  

800.000,00 3.379.473,00 0,00 4.179.473,00 

Amount effectively recognized in the 
fiscal year 0,00 2.959.500,00 0,00 2.959.500,00 

REGARDING PROFIT SHARING 

Minimum amount provided for in the 
remuneration plan  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Maximum amount provided for in the 
compensation plan 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amount provided for in the 
compensation plan, if the established 
goals were achieved  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Amount effectively recognized in the 
fiscal year 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Fiscal Year: 12/31/2023 

 Board of Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of members 
  5,00 7,75 3,00 15,75 

No. of paid members 5,00 7,75 3,00 15,75 

Clarification     

REGARDING BONUS 

Minimum amount provided for in the 
remuneration plan  0,00 0,00 0,00 0,00 

Maximum amount provided for in the 
compensation plan 0,00 4.056.424,38 0,00 4.056.424,38 

Amount provided for in the 
compensation plan, if the established 
goals were achieved  

0,00 4.056.424,38 0,00 4.056.424,38 

Amount effectively recognized in the 
fiscal year 0,00 709.180,00 0,00 709.180,00 

REGARDING PROFIT SHARING 

Minimum amount provided for in the 
remuneration plan  0,00 0,00 0,00 0,00 

Maximum amount provided for in the 
compensation plan 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amount provided for in the 
compensation plan, if the established 
goals were achieved  

0,00 0,00 0,00 0,00 

Amount effectively recognized in the 
fiscal year 0,00 0,00 0,00 0,00 

 



 

 

8.4 – In relation to the share-based compensation plan of the Board of Directors 
and the Board of Executive Officers, in force in the last fiscal year and foreseen 
for the current fiscal year, describe: 
 
a. General terms and conditions 
 
By the end of the fiscal year ended December 31, 2021, the Company had a Plan for 
the Granting of Stock Options for the Company, approved at the Company's Board of 
Directors Meeting held on December 16, 2019 and at the Company's Extraordinary 
Shareholders Meeting held on January 20, 2020 ("Plan"). More details about the 
previous plan can be found in the last form submitted. 
 
On July 13, 2022, the Restricted Stock Plan ("USW Plan") was approved by the 
Company's Extraordinary Shareholders Meeting. The Plan aims to achieve a greater 
alignment of the interests of the Company and its shareholders with the interests of 
the Beneficiaries, through the granting of restricted shares of the Company. In this 
way, it is expected to stimulate the retention of the Company's key personnel, in 
addition to attracting the best talents in the market, through the creation of a 
mechanism for valuing the function performed in the Company, which entails 
commitment and allows them long-term recognition, as well as ensuring greater 
alignment of the interests of the parties, linking the good performance of planning 
subject to certain conditions. 
 
The Plan may have as Beneficiaries the members of the Board of Directors, statutory 
officers, employees considered strategic and candidates for critical positions, and 
employees of the Company, without restriction of position level. 
 
The Board of Directors shall approve, at its sole discretion: (i) the Beneficiaries in favor 
of whom the right to receive Shares will be granted, (ii) the number of Shares granted 
to each Beneficiary; (iii) the goals and conditions for the acquisition of the right to 
receive the Shares and for the effective receipt of the Shares, as well as the alteration 
or modification of such goals and conditions when necessary or convenient; (iv) the 
deadline for the effective transfer of the Shares to the Beneficiaries; and (v) the other 
terms and conditions for the acquisition of the right to receive Shares and for the 
effective receipt of such Shares. 
 
Subsequent to the approval of each Program, the Board of Directors shall determine 
the execution, between the Company and the Beneficiaries, of a "Share Grant 
Agreement" ("Grant Agreement"), which shall formalize the granting of the right to 
receive the Shares to each of the Beneficiaries. 
 
On September 5, 2024, the Company's shareholders, meeting at an Extraordinary 
Shareholders' Meeting, approved the (i) reverse split of all the Company's common 
shares, in the proportion of 100 (one hundred) pre-reverse split shares to one (1) post-
reverse split share ("Reverse Stock Split"), followed by the immediate (ii) split of all 
the Company's shares, in the ratio of one (1) pre-split share to four (4) post-split shares 
("Stock Split"), without change in the Company's capital stock ("EGM 09.05.2024"), 
concluded on October 08, 2024. 
 
 
 
 
b. Date of approval and responsible body 
 



 

 

On July 13, 2022, the Restricted Stock Plan was approved by the Company's 
Extraordinary Shareholders Meeting. 
 
c. Maximum number of actions covered 
 
The MSW Plan may cover the granting of up to 9,200,000 pre-reverse split shares 
and 368,000 post-reverse split shares issued by the Company, and this number may 
be updated in cases of change in the number, type and class of shares of the 
Company as a result of bonuses, splits, reverse splits or conversion of shares of one 
type or class into another or conversion into shares of other securities issued by the 
Company. On the date of this Reference Form, 355,796 shares had been granted to 
the beneficiaries mentioned in item 8.4 (a) of this form.  
 
d. Maximum number of options to be granted 
 
Not applicable since the USW Plan is based on the granting of restricted shares.  
 
e. Conditions for the acquisition of shares 
 
The Company's Board of Directors shall approve, annually or whenever it deems 
appropriate, a program for Beneficiaries. The granting of the right to receive shares 
will be carried out through the execution of agreements between the Company and 
each of the Beneficiaries, which shall provide for the conditions of the acquisition. 
The transfer of the subject shares to the Beneficiary will only occur when all legal, 
regulatory and contractual requirements have been fully complied with, so that the 
granting of the right to receive the subject shares in itself does not guarantee the 
Beneficiary any rights over such object shares, nor does it represent a guarantee of 
their receipt. 
 
f. Criteria for setting the acquisition or exercise price 
 
Not applicable as the Plan is based on the granting of restricted shares. 
 
g. Criteria for setting the exercise period 
 
The MSW Plan will remain in force for an indefinite period, however, it may be 
extinguished, at any time, by decision of the General Meeting, provided that the 
termination of the USW Plan will not affect the contracts entered into until then and 
the rights fully acquired based on such contracts.  
 
h. Settlement method 
 
Not applicable since the USW Plan is based on the granting of restricted shares. 
 
i. Restrictions on the transfer of shares 
 
The effective transfer of the Shares to which the Beneficiaries are entitled will only 
occur if the Beneficiaries remain continuously linked as managers, employees or 
service providers of the Company during the grace periods to be defined in the 
respective Programs. As an alternative to the delivery of Shares, the Company may 
make the payment, in cash, of an amount equivalent to the price of the Shares to 
which the Beneficiary would be entitled, calculated based on the average price of 
the shares issued by the Company in the thirty (30) trading sessions prior to the date 



 

 

on which the delivery of Shares is due, weighted by the volume traded during such 
period. 
 
In the event of any corporate reorganization operation involving the spin-off of the 
Company, its merger with another company, the incorporation of the Company by 
another company, the incorporation of its shares by another company or the 
transformation of Neogrid's corporate type, as well as if the cancellation of Neogrid's 
registration as a publicly-held company is requested,  all the Shares whose right to 
receive was granted to him shall be automatically fully and immediately delivered to 
the Beneficiary who has complied with the requirement of permanence in his 
position until the moment of the resolution of the meeting that approves the 
corporate reorganization, or until the date of publication of the notice of the Public 
Tender Offer for cancellation of Neogrid's registration as a publicly-held company,  
as applicable, in order to ensure the inclusion of the corresponding shares in the 
transaction in question. 
 
j. Criteria and events that, when verified, will cause the suspension, alteration or 
extinction of the plan 
 
The right to receive the shares subject to the terms of the Plan will be automatically 
extinguished, without the right to any compensation, ceasing all its effects by 
operation of law, regardless of prior notice or notification, in the following cases: (i) 
upon termination of the contract by mutual agreement; (ii) if the Company is 
dissolved, liquidated or has its bankruptcy decreed; or (iii) in the event of dismissal of 
the Beneficiary, subject to the provisions of the USW Plan contract. 
 
k. Effects of the manager's departure from the Company's bodies on his rights 
under the share-based compensation plan 
 
If the Beneficiary resigns from the position held in the Company, by the Company's 
will, without just cause, or due to death, retirement or permanent disability, the 
Shares whose right to receive was granted to him will be due proportionally to the 
time in which his employment contract or mandate remained in force. 
 
Unless otherwise decided by the Board of Directors, if the Beneficiary leaves the 
Company, of his own volition, due to dismissal or non-reappointment to office by the 
Company for just cause, or by dismissal for just cause, the Beneficiary will be entitled 
only to the Shares that were already due to him, and that had not yet been effectively 
transferred,  fractional periods are not allowed. 

 

8.5 - Stock-Based Compensation (Stock Options) 
 
Fiscal Year: 12/31/2026 

 Board of 
Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of members  5,00  5,00 

No. of paid members  5,00  5,00 
Potential dilution in case of 
exercise of all open options 

 0,00  0,00 

Clarification     
WEIGHTED AVERAGE STRIKE PRICE OF EACH OF THE FOLLOWING OPTION GROUPS 

Open at the beginning of the 
fiscal year 

 0,00  0,00 

Lost and expired during the fiscal 
year 

 0,00  0,00 



 

 

Exercised during the fiscal year  0,00  0,00 
 
Fiscal Year: 12/31/2025 

 Board of 
Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of members  5,75  5,75 

No. of paid members  5,75  5,75 
Potential dilution in case of 
exercise of all open options 

 0,00  0,00 

Clarification     
WEIGHTED AVERAGE STRIKE PRICE OF EACH OF THE FOLLOWING OPTION GROUPS 

Open at the beginning of the 
fiscal year 

 0,00  0,00 

Lost and expired during the fiscal 
year 

 0,00  0,00 

Exercised during the fiscal year  0,00  0,00 
 
Fiscal Year: 12/31/2024 

 Board of 
Directors Executives Fiscal Council Total 

Total number of members  7,58  7,58 

No. of paid members  7,58  7,58 
Potential dilution in case of 
exercise of all open options 

 0,00  0,00 

Clarification     
WEIGHTED AVERAGE STRIKE PRICE OF EACH OF THE FOLLOWING OPTION GROUPS 

Open at the beginning of the 
fiscal year 

 0,00  0,00 

Lost and expired during the fiscal 
year 

 0,00  0,00 

Exercised during the fiscal year  0,00  0,00 
 
Fiscal Year: 12/31/2023 

 Board of 
Directors 

Executives Fiscal Council Total 

Total number of members  7,75  7,75 

No. of paid members  7,75  7,75 
Potential dilution in case of 
exercise of all open options 

 0,00  0,00 

Clarification     
WEIGHTED AVERAGE STRIKE PRICE OF EACH OF THE FOLLOWING OPTION GROUPS 

Open at the beginning of the 
fiscal year 

 0,00  0,00 

Lost and expired during the fiscal 
year 

 0,00  0,00 

Exercised during the fiscal year  0,00  0,00 

 
8.6 – In relation to each grant of stock options made in the last 3 fiscal years and 
scheduled for the current fiscal year, the board of directors and the executive 
board of directors shall prepare a table with the following content: 
 
Not applicable, since the last Stock Option Grant plan ("Plan", detailed in the previous 
forms), was exercised on October 30, 2020. 
 
8.7 – In relation to the open options of the board of directors and the statutory 
executive board at the end of the last fiscal year 
 
Not applicable, given that there were no open options held by the Board of Directors 
and the Company's Board of Executive Officers at the end of the fiscal year ended 
December 31, 2022. 



 

 

 
8.8 – In relation to the options exercised in relation to the share-based 
compensation of the board of directors and the executive board of directors, in 
the last 3 fiscal years 
 
Not applicable, since the last Stock Option Grant plan ("Plan", detailed in the previous 
forms), was exercised on October 30, 2020. 
 
8.9 – In relation to the share-based compensation in the form of shares to be 
delivered directly to the beneficiaries recognized in the results of the last 3 fiscal 
years and that provided for the current fiscal year, of the board of directors and 
the statutory executive board 
 
By the end of the fiscal year ended December 31, 2021, the Company had a Stock 
Option Grant Plan, approved at the Company's Board of Directors Meeting held on 
December 16, 2019 and at the Company's Extraordinary Shareholders Meeting held 
on January 20, 2020. Options exercised on October 30, 2020, referring to the Stock 
Option Grant plan (detailed in the previous forms). On July 13, 2022, the Restricted 
Stock Plan was approved by the Company's Extraordinary Shareholders Meeting. 
More details item 8.4 (a). 

 

Data for the fiscal year scheduled for December 31, 2026 

 
Executives 

Total number of members 5,00 

No. of paid members 4,00 

Potential dilution in case of granting of all shares to beneficiaries¹ 1,98% 

¹As of March 17, 2026, the company held 2.03% of its shares in treasury. Therefore, if all the 
shares are delivered, there will be no dilution. 

 

Data for the fiscal year as at December 31, 2025 

 
Executives 

Total number of members 5,75 

No. of paid members 5,75 

Potential dilution in case of granting of all shares to beneficiaries¹ 1,98% 

¹On the date of filling out this form, the shares for delivery to the beneficiaries are in treasury, 
so the dilution will be zero. 

 
 

Data for the fiscal year as at December 31, 2024 

 
Executives 

Total number of members 7,00 

No. of paid members 7,00 

Potential dilution in case of granting of all shares to beneficiaries¹ 3,90% 

¹On the date of filling out this form, the shares for delivery to the beneficiaries are in treasury, 
so the dilution will be zero. 

 
 



 

 

Data for the fiscal year as at December 31, 2023 

 
Executives 

Total number of members 7,75 

No. of paid members 7,75 

Potential dilution in case of granting of all shares to beneficiaries¹ 2,02% 

¹On the date of filling out this form, the shares for delivery to the beneficiaries are in treasury, 
so the dilution will be zero. 

 

 
8.10 – In relation to each grant of shares carried out in the last 3 fiscal years and 
foreseen for the current fiscal year, of the board of directors and the statutory 
executive board 
 
By the end of the fiscal year ended December 31, 2021, the Company had a Stock 
Option Grant Plan, approved at the Company's Board of Directors Meeting held on 
December 16, 2019 and at the Company's Extraordinary Shareholders Meeting held 
on January 20, 2020. Options exercised on October 30, 2020, referring to the Stock 
Option Grant plan (detailed in the previous forms). On July 13, 2022, the Restricted 
Stock Plan was approved by the Company's Extraordinary Shareholders Meeting, 
more details in item 8.4 (a). 

Tables Referring to ("Plan 1") 
 

Data for the fiscal year scheduled for December 31, 2026 1st Stock 
Option Plan ("RSU" or "Plan 1") 

 Executives 
Total number of members 5 

No. of paid members 4 
Date of grant N/A 

Number of shares granted 74¹ 

Maximum time for delivery of options 60 months 

Period of restriction on the transfer of shares 36 months 

Fair value of shares on grant date N/A 

Multiplication of the number of shares granted by 
the fair value of the shares on the date of grant 

R$ - 

¹Maximum amount foreseen for the fiscal year, subject to changes and 
achievement of goals. 

 

Data for the fiscal year as at December 31, 2025 
1st Stock Option Plan ("RSU" or "Plan 1") 

 
Executives 

Total number of members 5,75 

No. of paid members 5,00 

Date of grant 01/10/2025 

Number of shares granted 86,289¹ 

Maximum time for delivery of options 60 months 

Period of restriction on the transfer of shares 36 months 

Fair value of shares on grant date 25,59 
Multiplication of the number of shares granted by 
the fair value of the shares on the date of grant R$ 2,208,136 

 

 



 

 

Data for the fiscal year as at December 31, 2024 
1st Stock Option Plan ("RSU" or "Plan 1") 

 
Executives 

Total number of members 7,58 

No. of paid members 7,58 

Date of grant 01/05/2024 
and 
12/12/2024 

Number of shares granted 179,766¹ 

Maximum time for delivery of options 60 months 

Period of restriction on the transfer of shares 36 months 

Fair value of shares on grant date 34,87 
Multiplication of the number of shares granted by 
the fair value of the shares on the date of grant R$ 6,268,887 

¹Number of shares already corrected with reverse split and split as 
approved at the EGM on September 5, 2024. 

 
Data for the fiscal year as at December 31, 2023 

1st Stock Option Plan ("RSU" or "Plan 1") 
 

Executives 

Total number of members 7,75 

No. of paid members 7,75 

Date of grant 01/03/2023 

Number of shares granted 71.217 

Maximum time for delivery of options 60 months 

Period of restriction on the transfer of shares 36 months 

Fair value of shares on grant date 1,12 
Multiplication of the number of shares granted by 
the fair value of the shares on the date of grant R$ 79,763.04 

 
8.11 - Shares delivered 

Fiscal Year: 12/31/2025 

 Board of Directors Executives Fiscal Council 

Total Members 0,00 5,75 - 

No. of paid members 0,00 3,00 - 

Number of actions  0,00 182.443 - 
Weighted average 
acquisition price 0,00 0,00 - 

Weighted average 
market price of the 
shares acquired 

0,00 21,71 - 

Multiply the total 
shares acquired by 
the difference 
between the 
weighted average 
purchase price and 
the weighted average 
market price of the 
acquired shares 

0,00 0,00 - 

Clarification    



 

 

 

Fiscal Year: 12/31/2024 

 Board of Directors Executives Fiscal Council 

Total Members 0,00 0,00 0,00 

No. of paid members 0,00 0,00 0,00 

Number of actions  0,00 0,00 0,00 
Weighted average 
acquisition price 0,00 0,00 0,00 

Weighted average 
market price of the 
shares acquired 

0,00 0,00 0,00 

Multiply the total 
shares acquired by 
the difference 
between the 
weighted average 
purchase price and 
the weighted average 
market price of the 
acquired shares 

0,00 0,00 0,00 

Clarification    

 

Fiscal Year: 12/31/2023 

 Board of Directors Executives Fiscal Council 

Total Members 0,00 0,00 0,00 

No. of paid members 0,00 0,00 0,00 

Number of actions  0,00 0,00 0,00 
Weighted average 
acquisition price 0,00 0,00 0,00 

Weighted average 
market price of the 
shares acquired 

0,00 0,00 0,00 

Multiply the total 
shares acquired by 
the difference 
between the 
weighted average 
purchase price and 
the weighted average 
market price of the 
acquired shares 

0,00 0,00 0,00 

Clarification    

 
8.12 – Information necessary to understand the data disclosed in paragraphs 8.5–
8.11, such as an explanation of the pricing method for the value of shares and 
options 
 
The Company presented all the information necessary to understand the data 
disclosed in the previous items. 
 



 

 

8.13 – Inform the number of shares, quotas and other securities convertible into 
shares or quotas, issued by the issuer, in Brazil or abroad, by the issuer, its direct 
or indirect controllers, controlled companies or companies under common 
control, which are held by members of the Board of Directors, the Board of 
Executive Officers or the Fiscal Council, grouped by body 
 

Society/Company Number of Shares/Quotas as of December 31, 2025 

 
Controller 

Board of 
Directors 

Executives 
Fiscal Council 

NEOGRID 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

Common 
Shares (ON) 
5,069,717 

Common (ON) 
1,156 

Common 
Shares 
(ON) 
15,069 

- 

 
Society/Company Number of Shares/Quotas as of December 31, 2024¹ 

 
Controller 

Board of 
Directors 

Executives 
Fiscal Council 

NEOGRID 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

Common 
Shares (ON) 
5,041,184 

Common (ON) 
1,156 

Common (ON) 
20,764 - 

¹Number of shares already corrected with reverse split and split as approved at the EGM on September 
5, 2024. 

 
Society/Company Number of Shares/Quotas as of December 31, 2023 

 
Controller 

Board of 
Directors 

Executives 
Fiscal Council 

NEOGRID 
PARTICIPAÇÕES S.A. 

Common 
Shares (ON) 
123,732,236 

Common (ON) 
388,000 

Common 
Shares (ON) 
1,805,663 

- 

 

8.14 – In relation to the pension plans in force granted to the members of the Board 
of Directors and the Statutory Officers 
 
Not applicable, since, on the date of this Reference Form, the Company does not 
have pension plans for the members of its Board of Directors and Statutory Officers. 



 

 

 
 

 

8.15 - Minimum, average and maximum remuneration 

Annual Values 

 
Executives Board of Directors Fiscal Council 

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2025 31/12/2024 31/12/2023 

No. of members 5,75 7,58 7,75 5,00 5,08 5,00 0,00 1,00 3,00 

No. of members 
5,75 7,58 7,7 5,00 5,08 5,00 0,00 1,00 3,00 

paid 

Highest value 
2.263.892,83 7.385.360,67 4.031.286,62 1.021.176,00 1.021.176,00 924.836,00 0,00 43.080,00 126.794,68 

Actual remuneration 

Lower value 
952.607,41 834.064,56 741.871,20 413.400,00 413.400,00 374.400,00 0,00 43.080,00 126.794,68 

Actual remuneration 
Average value of  
real remuneration  1.635.811,49 2.143.104,54 1.371.161,95 534.955,20 525.351,34 478.127,18 0,00 43.080,00 126.794,68 

 
Comments and clarifications 

 

 Executives 

Note Clarification 

31/12/2024 The share-based variable compensation of the Board of Executive Officers, in 2024, was 
impacted by adjustments made for 2022 and 2023 in the total of R$ 933,475.20. Adjusting for 
this effect, the information on the remuneration of the Board of Executive Officers would be 
in 2024: 

• Highest Remuneration: R$ 6,280,973.73 
• Lowest Remuneration: R$ 797,385.29 
• Average Remuneration R$ 2,020,008.91 

 

31/12/2023 The share-based variable compensation of the Board of Executive Officers, in 2024, was 
impacted by adjustments made for 2022 and 2023 in the total of R$933,475.20. Adjusting for 
this effect, the information on the compensation of the Board of Executive Officers would 
be in 2023: 

• Highest Remuneration: R$ 4,860,713.04 
• Lowest Remuneration: R$ 683,690.35 
• Average Remuneration R$ 1,371,161.95 

 



 

 

 
 

 

 

 Board of Directors 

Note Clarification 

31/12/2025 The number of members of each body was calculated as specified in the Circular Letter 
CVM/SEP/ANUAL-2026. The lowest remuneration of each body was perceived 
considering the exclusion of all members of the respective body who have held the 
position for less than 12 months. The value of the highest individual annual remuneration 
of each body was calculated considering the remuneration effectively recognized in the 
result of the year, without any exclusion. The average compensation considers the total 
annual compensation received by the members of each body divided by the number of 
paid members informed in item 8.2 above. 

 

31/12/2024 The number of members of each body was calculated as specified in the Circular Letter 
CVM/SEP/ANUAL-2026. The lowest remuneration of each body was perceived 
considering the exclusion of all members of the respective body who have held the 
position for less than 12 months. The value of the highest individual annual remuneration 
of each body was calculated considering the remuneration effectively recognized in the 
result of the year, without any exclusion. The average compensation considers the total 
annual compensation received by the members of each body divided by the number of 
paid members informed in item 8.2 above. 

 

31/12/2023 The number of members of each body was calculated as specified in the Circular Letter 
CVM/SEP/ANUAL-2026. The lowest remuneration of each body was perceived 
considering the exclusion of all members of the respective body who have held the 
position for less than 12 months. The value of the highest individual annual remuneration 
of each body was calculated considering the remuneration effectively recognized in the 
result of the year, without any exclusion. The average compensation considers the total 
annual compensation received by the members of each body divided by the number of 
paid members informed in item 8.2 above. 

 



 

 

 
 

 

 

 Fiscal Council 

Note Clarification 

31/12/2025 The number of members of each body was calculated as specified in the Circular Letter 
CVM/SEP/ANUAL-2026. The lowest remuneration of each body was perceived 
considering the exclusion of all members of the respective body who have held the 
position for less than 12 months. The value of the highest individual annual remuneration 
of each body was calculated considering the remuneration effectively recognized in the 
result of the year, without any exclusion. The average compensation considers the total 
annual compensation received by the members of each body divided by the number of 
paid members informed in item 8.2 above. 

 

31/12/2024 The number of members of each body was calculated as specified in the Circular Letter 
CVM/SEP/ANUAL-2026. The lowest remuneration of each body was perceived 
considering the exclusion of all members of the respective body who have held the 
position for less than 12 months. The value of the highest individual annual remuneration 
of each body was calculated considering the remuneration effectively recognized in the 
result of the year, without any exclusion. The average compensation considers the total 
annual compensation received by the members of each body divided by the number of 
paid members informed in item 8.2 above. 

 

31/12/2023 The number of members of each body was calculated as specified in the Circular Letter 
CVM/SEP/ANUAL-2026. The lowest remuneration of each body was perceived 
considering the exclusion of all members of the respective body who have held the 
position for less than 12 months. The value of the highest individual annual remuneration 
of each body was calculated considering the remuneration effectively recognized in the 
result of the year, without any exclusion. The average compensation considers the total 
annual compensation received by the members of each body divided by the number of 
paid members informed in item 8.2 above. 

 



 

 

8.16 – Describe contractual arrangements, insurance policies or other instruments 
that structure compensation or indemnity mechanisms for managers in the event 
of removal from office or retirement, indicating the financial consequences for 
the Company 
 
Due to NEOGRID's dismissal of him from the position of statutory administrator, the 
OFFICER will be entitled to the payment of compensation in the amount equivalent 
to 70% (seventy percent) of the value of his pro-labore, multiplied by the number of 
full years that he remains in the position of NEOGRID OFFICER. This indemnity will be 
limited to the total amount of up to six (6) monthly installments of your pro-labore, in 
the individual amount of each installment equivalent to seventy percent (70%) of the 
value of your pro-labore, regardless of the number of years you have remained in 
the company. For purposes of calculating the amount of this indemnity, the number 
of months elapsed in the year in which the OFFICER is removed will be considered. 
The payment of this indemnity will be executed in six (6) equal and consecutive 
monthly installments, with the first installment due ten (10) days after said dismissal 
and the others on the same day of the subsequent months, and provided that the 
OFFICER has already signed the respective Private Transaction Instrument with 
NEOGRID. If, in the six-month period referred to above, the DIRECTOR contracts a 
new employment or service relationship with a third party(ies), NEOGRID's obligation 
to pay such indemnity will be automatically extinguished, regardless of notification. 
 
8.17 – In relation to the last 3 fiscal years and the forecast for the current fiscal 
year, indicate the percentage of the total compensation of each body recognized 
in the issuer's income referring to members of the Board of Directors, the Board 
of Executive Officers or the Fiscal Council that are related parties to the 
controlling shareholders, direct or indirect, as defined by the accounting rules 
that deal with this matter 
 

Data for the fiscal year scheduled  
for December 31, 2026 

Board of Directors Executives Fiscal Council 

Total number of members 5 5 0 
Number of members – part related to 
controllers 2 1 0 

Value of the agency's total remuneration 
in the year R$ 2,674,776.00 R$ 4,303,167.00 R$ - 

Amount of total compensation attributed 
to parties related to the controller in the 
agency in the year 

R$ 1,434,576.00 R$ 584,858.00 R$ - 

% of the body's total remuneration 53,63% 13,59% 0,00% 

 

Data for the fiscal year  
as at December 31, 2025 

Board of Directors Executives Fiscal Council 

Total number of members 5,00 5,75 0 
Number of members – part related to 
controllers 2 1 0 

Value of the agency's total remuneration 
in the year R$ 2,674,776.00 R$ 5,359,213.67 R$ - 

Amount of total compensation attributed 
to parties related to the controller in the 
agency in the year 

R$ 1,434,576.00 R$ 568,100.00 R$ - 

% of the body's total remuneration 53,63% 10,60% 0,00% 

 

Data for the fiscal year  
as at December 31, 2024 

Board of Directors Executives Fiscal Council 

Total number of members 5,08 7,58 3 
Number of members – part related to 
controllers 2 1 0 

Value of the agency's total remuneration 
in the year R$ 2,670,536.00 R$ 16,251,876.08 R$ 43,080.00 



 

 

Amount of total compensation attributed 
to parties related to the controller in the 
agency in the year 

R$ 1,219,396.00 R$ 834,064.56 R$ - 

% of the body's total remuneration 45,66% 5,13% 0,00% 

 

Data for the fiscal year  
as at December 31, 2023 

Board of Directors Executives Fiscal Council 

Total number of members 5 7,75 3 
Number of members – part related to 
controllers 1 1 0 

Value of the agency's total remuneration 
in the year R$ 2,390,635.91 R$ 10,626,505.11 R$ 380,384.04 

Amount of total compensation attributed 
to parties related to the controller in the 
agency in the year 

R$ 924,836.00 R$ 581,460.01 R$ - 

% of the body's total remuneration 38,69% 5,47% 0,00% 

 

 
8.18 – In relation to the last 3 fiscal years and the forecast for the current fiscal 
year, indicate the amounts recognized in the Company's income as compensation 
for members of the Board of Directors, the Board of Executive Officers or the 
Fiscal Council, grouped by body, for any reason other than the function they 
occupy, such as commissions and consulting or advisory services provided 
 
Not applicable, since, on the date of this Reference Form, the Company did not sign 
amounts recognized in the Company's income as compensation beyond those set 
forth in the items above on members of its management. 
 
8.19 - In relation to the last 3 fiscal years and the forecast for the current fiscal 
year, indicate the amounts recognized in the income of direct or indirect 
controlling shareholders of companies under common control and subsidiaries 
of the issuer, such as compensation of members of the Board of Directors, the 
Board of Executive Officers or the Company's Fiscal Council, grouped by body,  
specifying on what basis such values were assigned to such individuals 
 
There are no managers and members of the Company's Fiscal Council, in the fiscal 
years ended December 31, 2025, 2024, and 2023, who were entitled to the 
compensation recognized in the results of the Company's subsidiaries, its direct and 
indirect controllers and companies under common control, which have been 
attributed to them as a result of the exercise of office in the Company. There is also 
no forecast for 2026 that there will be such remuneration. 
 

8.20 - Provide other information that the issuer deems relevant 
 
For the calculation of the weighted average acquisition price informed in item 8.11, 
the weighted average of the closing prices of the dates on which shares were 
delivered to the beneficiaries of the USW Plan was considered. 
 
In item 8.2 of this Reference Form, the number of members of the Board of Directors, 
the Executive Board and the Fiscal Council was informed. To this end, the calculation 
of the number of members of each body was calculated under the terms of Circular 
Letter CVM/SEP/ANUAL-2026, measuring the number of members in each month 
of the year, adding the result of all months and dividing by the number of months of 
the year, thus obtaining an annual average of the number of members of the 
management bodies. In the last three fiscal years and in the current fiscal year, the 
calculation of the members of the Board of Directors, the Executive Board and the 
Fiscal Council was as follows: 
 



 

 

 
 

 

 

2026Forecast 
Board of 
Directors 

Executives Fiscal Council 

January 5 5 0 

February 5 5 0 

March 5 5 0 

April 5 5 0 

May 5 5 0 

June 5 5 0 

July 5 5 0 

August 5 5 0 

September 5 5 0 

October 5 5 0 

November 5 5 0 

December 5 5 0 

Average 5,00 5,00 0,00 

2025 
Board of 

Directors 
Executives Fiscal Council 

January 5 7 0 

February 5 7 0 

March 5 6 0 

April 5 6 0 

May 5 6 0 

June 5 7 0 

July 5 5 0 

August 5 5 0 

September 5 5 0 

October 5 5 0 

November 5 5 0 

December 5 5 0 

Average 5,00 5.75 0,00 

2024 
Board of 

Directors 
Executives Fiscal Council 

January 5 8 3 

February 5 8 3 

March 5 8 3 

April 5 10 3 

May 5 8 0 

June 5 7 0 

July 6 7 0 

August 5 7 0 

September 5 7 0 

October 5 7 0 

November 5 7 0 

December 5 7 0 

Average 5,08 7,58 1,00 

2023 
Board of 

Directors 
Executives Fiscal Council 

January 5 7 3 

February 5 7 3 

March 5 7 3 

April 5 8 3 

May 5 8 3 

June 5 8 3 

July 5 8 3 

August 5 8 3 

September 5 8 3 

October 5 8 3 

November 5 8 3 

December 5 8 3 

Average 5,00 7,75 3,00 


